
Í''V.ATA DE AUDIÊNCIA PUBLICA PARA A APRESENTAÇÃO E APRECIAÇÃO DOS EsVuDÓSVM
DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS. ̂
DO MARANHÃO.

Aos 8 dias do mês de Março de 2021, na sede da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão, reuniram-se os membros da Comissão Técnica, criado pelo Decreto Municipal n"
001/2021. Estavam presentes os senhores Ivo Rezende Aragão (Prefeito Municipal de
Presidente do Conselho Gestor}, a Dr. Erielson Araújo Abusale (Assessor Juridico do
Município), o(a) senhor(a) Victor Rabelo Corrêa Presidente da Comissão Permanente de

Licitação (CPL), o Senhor (a) Dilson Sousa Silva Secretário Municipal de Meio Ambiente e
Recursos Renováveis, o Senhor(a) Thiago Rezende Aragão Secretário Municipal de Finanças,
a(a) senhor(a) Rayanna Pereira Chaves Ribeiro- Técnica do Município e o(a) senhor(a) Gil
Jorge Aragão Secretário Municipal de Infraestrutura com a finalidade de expor a apresentação
dos estudos de viabilidade técnica, Econômica e Financeira sobre o Sistema de Abastecimento

de água e Esgotamento sanitário do Município. A reunião iniciou às 14:45hrs, com a palavra do

Engenheiro Ana Karolyne de Paulo Lima o qual expôs os principais dados colhidos em relação

ao sobre o diagnóstico da situação atual do Sistema de Abastecimento de água e esgotamento

sanitário do Município. Na oportunidade foi destacado que a maioria dos poços estão em

desacordo com as normas técnicas básicas quanto a isolamento, tratamento e medidas por

exemplo. Em seguida, foram apresentadas as projeções para o Município e um dado acerca da

desaceleração do crescimento da população de local, o que reflete diretamente análise do

sistema, uma vez que é a partir da mesma, que são calculados os níveis de investimentos no

sistema. Foram ainda, demonstrados os investimentos necessários no âmbito do abastecimento

de água e esgotamento sanitário, este último, inexistente no Município, bem como os custos
operacionais do sistema. Foram apresentados os cenários de viabilidade sendo enfatizado que o

que gera menor impacto é o de água. Por fim, foi aberta a palavra para dúvidas e
questionamentos aos presentes, que em sua maioria relataram casos de insatisfação com a

atual prestadora de serviços e esperança de que se possa resolver o problema, ou pelo
Município ou por outra empresa. Posto os esclarecimentos, a palavra foi repassada ao
Presidente do Conselho Gestor, que expôs sobre a importância da realização dos estudos para
que o Município, uma vez que, o mesmo permite ao município discutir soluções afim de dar
passos a precisos para solucionar os problemas de água e esgoto em São Mateus - MA. O
prefeito Ivo Rezende Aragão em sua fala, as constantes reclamações da população em relação a
prestação de serviços realizada através da CAEMA. Neste momento, o Secretário Municipal de
Infraestrutura Gil Jorge Aragão, destacou que o Município encontra-se sem contrato vigente com
a concessionária estadual e por este motivo, é fundamental que o Poder Público local prxure
regularizar a situação. A assessoria Jurídica, através da Dr. Erielson Araújo Abusale destacou a

Nota Técnica (n® 001/2018) do Tribunal de Contas do vizinho Estado do Piauí, a qual aponta a
necessidade do Poder Público Municipal organizar os serviços públicos de saneamento, através

de contratos de concessão legalizados e vigentes, sob pena de incorrer em situações de
improbidade administrativa. Após estas explanações, a palavra foi facultada aos presentes, não
havendo manifestações, o Presidente agradeceu a participação de todos e, indicou que iria
realizar a análise do estudo juntamente com a Comissão Técnica e Conselho Gestor, encerrando
assim, a reunião as 11:30hrs. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a



reunião, eu, Pedro Gomes Ferreira Neto , Chefe de Gabinete de São Mateus do Mateus do
Maranhão e membro da Comissão técnica, lavro a presente ata pue vai assinada por mim e
pelos demais presentes através de lista de freqüência.
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ESTADO DO MARANHÃO , \fj{
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO \ ,

Ofício 001/2022 São Mateus do Maranhão - MA, de 07 março de 2022.

Ao Excelentíssimo Senhor Erielson Araújo Abusaie

Membro do Conselho gestor do Município de São Mateus do Maranhão.

Assunto; Encaminhamento da Versão Preliminar do Estudo de Viabilidade Técnica e

Econômica (EVTE) do Município de Mateus do Maranhão.

Excelentíssimo Senhor,

A Comissão Técnica Criada através da Decreto n° 002/2022, vem pelo presente

encaminhar a versão preliminar dos Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica dos

Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de São

Mateus do Maranhão. Orientamos que o mesmo seja colocado para a apreciação de

todos os membros do Conselho Gestor, Comissão Técnica e População, através de

Audiência Pública.

Certo de Vossa compreensão nos despedimos com votos de estima e admiração.

Atenciosamente,

iAm.
Ana Karbiyne de Paulo Uma

Engenheira Civil

Coordenadora da Comissão Técnica do

Município de São Mateus do Maranhão
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Ofício 024/2022

São Mateus do Maranhão - MA, de 08 Março de 2022.

Ao Excelentíssimo Senhor Ivo Rezende Aragão

Presidente do Conselho gestor do Município de São Mateus do Maranhão.

Assunto: Encaminhamento da Versão Preliminar do Estudo de Nfíabilidade Técnica e

Econômica (EVTE) do Município de Mateus do Maranhão.

Excelentíssimo Senhor Coordenador,

A Comissão Técnica Criada através da Portaria 002/2022, vem pelo presente

encaminhar a versão preliminar dos Estudos de Viabiiidade Técnica e Econômica dos Sistemas

de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Município de São Mateus do Maranhão.

Orientamos que o mesmo seja colocado para a apreciação de todos os membros do Conselho

Gestor, Comissão Técnica e População, através de Audiência Pública.

Certo de Vossa compreensão nos despedimos com votos de estima e admiração.

Atenciosamente,

Ijc/}
ErielsonAraújo Abusais

Coordenador da Comissão Técnica do

Município de São Mateus do Maranhão

Rua Verão, 42 - Praça da Matriz - Centro
São Mateus do Maranhão - MA. CEP N" 65470-000
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EXECUTIVO Ano VIII - Edição N° 221 de 8 de Março de 2022

.A

- OFICIO - ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E
ECONÔMICA: 024/2022

ORcio 024/2022

São Mateus do Maranhão - MA, de 08 Março dc 2022.

Ao Excelentíssimo Senlior Ivo Rezende Aragao
Presidente do Conselho gestor do Município de São Mateus do
Maranhão.

Assunto: Encaminhamento da Versão Preliminar do Estudo de

Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) do Municipio de
Mateus do .Maranhão.

Excelentíssimo Senhor Coordenador,

A Comissão Técnica Criada através da Portaria

002/2022, vem pelo presente encaminhar a versão preliminar dos
Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica dos Sistemas de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Municipio dc
São Mateus do Maranhão. Orientamos que o mesmo seja colocado
para a apreciação de todos os membros do Conselho Gestor,
Comissão Técnica e População, através de Audiência Pública.

Certo de Vossa compreensão nos despedimos com
votos de estima e admiração.

Atenciosamente.

ErieJsoD Araújo Abusaie
Coordenador da Comissão Técnica do

Municipio de São Mateus do Maranhão

U - ATA DE - PARA A APRESENTAÇÃO E
APRECIAÇÃO DOS ESTUDOS DE VIABILIDADE

TÉCNICA: AUDIÊNCIA PÚBLICA/2022
ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA A APRESENTAÇÃO
E APRECIAÇÃO DOS ESTUDOS DE VIABILIDADE
TÉCNICA, ECONÔMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO
DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO.

Aos 8 dias do mês de Março de 2021, na sede da Prefeitura
Municipal dc São Mateus do Maranhão, reuniram -se os membros
da Comissão Técnica, criado pelo Decreto Municipal n° 001/2021.
Estavam presentes os senhores Ivo Rezende Aragào (Prefeito
Municipal de Presidente do Conselho Gestor), a Dr. Erielson
Araújo Abusaie (Assessor Jurídico do Mimicípio), o(a) senhor(a)
Victor Rabelo Corrêa Presidente da Comissão Permanente de

Licitação (CPL), o Senhor (a) Dilson Sousa Silva Secretário
Municipal de Meto Ambiente e Recursos Renováveis, o Senhot(a)
Thiago Rezende Aragão Secretário Municipal de Finanças, o(a)
senhor(a) Rayanna Pereira Chaves Ribeiro - Técnica do Município

e o(a) scnhor(a) Gil Jorge Aragão Secretário Municipal de
Inlracstrutura com a Rnalidade de expor a apresentação dos estudos
de viabilidade técnica. Econômica e Financeira sobre o Sistema de
Abastecimento de água e Esgotamento sanitário do Municipio. A
reunião iniciou às l4;4Slirs, com a palavra do Engenheiro Ana
Karolync dc Paulo Lima o qual expôs os principais dados colhidos
em relação ao sobre o diagnóstico da situação atual do Sistema de
Abastecimento de água e esgotamento sanitário do Municipio. Na
oportunidade foi destacado que a maioria dos poços esQo em
desacordo com as normas técnicas básicas quanto a isolamento,
tratamento e medidas por exemplo. Em seguida, foram
apresentadas as projeções para o Município e um dado acerca da
desaceleração do crescimento da população de local, o que reflete
diretamente análise do sistema, uma vez que é a partir da mesma,
que são calculados os níveis de investimentos no sistema, Foram
ainda, demonstrados os investimentos necessários no âmbito do
abastecimento de água c esgotamento sanitário, este último,
inexistente no Município, bem como os custos operacionais do
sistema. Foram apresentados os cenários de viabilidade sendo
enfatizado que o que gera menor impacto é o de água. Por lim, foi
aberta a palavra para dúvidas e questionamentos aos presentes, que
em sua maioria relataram casos de insatisfação com a atual
prestadora de serviços c esperança de que se possa resolver o
problema, ou pelo Município ou por outra empresa. Posto os
esclarecimentos, a palavra foi repassada ao Presidente do Conselho
Gestor, que expôs sobre u importância da realização dos estudos
para que o Município, uma vez que, o mesmo permite ao municipio
discutir soluções afim dc dar passos a precisos para solucionar os
problemas de água c esgoto em São Mateus • MA. O prefeito ivo
Rezende Aragão em sua fala, as constantes reclamações da
população em relação a prestação de serviços realizada através da
CAEMA, Neste momento, o Secretário Municipal de Infraestrutura
Gil Jorge Aragão, destacou que o Municipio encontra-se sem
contrato vigente com a concessionária estadual e por este motivo, é
fimdamental que o Poder Público local procure regularizar a
situação. A assessoríu Jurídica, através da Dr. Erielson Araújo
Abusaie destacou a Nota Técnica (n" 001/2018) do Tribunal de
Contas do vizinho Estado do Piauí, a qual aponta a necessidade do
Poder Público Municipal organizar os serviços públicos de
saneamento, através dc contratos dc concessão legalizados e
vigentes, sob pena de incorrer em situações de improbidade
administrativa. Após estas explanações, n palavra foi facultada aos
presentes, não havendo manifestações, o Presidente agradeceu a
participação de todos e, indicou que iria realizar a análise do estudo
juntamente com a Comissão Técnica e Conselho Gestor,
encerrando assim, a reunião as ll:30hrs. Nada mais havendo a
tratar, o Presidente deu por encerrada a reunião, eu, Pedro Gomes
Ferreira Neto , Chefe dc Gabinete dc São Mateus do Mateus do
Maranhão e membro da Comissão técnica, lavro a presente ata que
vai assinada por mim c pelos demais presentes através dc lista de
freqüência.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -TERMO DE -

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA: 007/2022
Termo dc Rnlificncão de Disnciisii de Licitação Processo
AdministriitlvoN." 2021.12.20.0017 Processo de Disnonsa N°

Assinado eletronicamente por: Edimilson Viana da Silva l—iZ
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TERMO DE JUNTADA

M-.-

Faço juntar a Ata da Reunião do Conselho Gestor de São Mateus do Maranhão e Decreto
de Aprovação e Viabilidade Técnica, Econômica e Financeira do Sistema de Abastecimento
de Água e Esgotamento Sanitário do Município.

São Mateus do maranhão/MA, 10 de março de 2022

ERIELSON ARAÚJO ABUSALE
Assessor jurídico do Município
São Mateus do Maranhão-MA.
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ATA REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
APROVAÇÃO DOS ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA, ECONÔMICA E FINANCEIRA -
EVTE.

Aos 09 dias de mês de Março de 2022, às 15 horas, reuniram-se no Gabinete do Prefeito
Municipal os integrantes do Conselho Gestor criado pelo Decreto Municipal n° 001/2022 com a
finalidade de debater sobre os Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica elaborado pela

Comissão Técnica do Município e apresentado em Audiência Pública realizada na manhã do

último dia 08 de Março às 10 horas da Manhã no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores
do Município e a Recomendação da Comissão Técnica sobre o Modelo de Gestão. Estavam
presentes os senhores Ivo Rezende Aragão (Prefeito Municipal de Presidente do Conselho
Gestor), o Dr.Erielson Araújo Abusale (Assessor Jurídico do Município), o(a) senhor(a) Victor
Rabelo Corrêa Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL), o Senhor (a) Pedro
Ferreira Neto Chefe de Gabinete de, o Senhor(a) Thiago Rezende Aragão Secretário Municipal
de Finanças, o(a) senhor(a) Clovis Antônio Bemardi e o(a) senhor(a) Gil Jorge Aragão

Secretàno Municipal de Infraestrutura. A Comissão Técnica, este representada pelo seu
Coordenador Técnico, o Engenheiro Ana Karolyne de Paulo Lima. A Reunião foi aberta com a
palavra do Presidente do Conselho Gestor, o prefeito Municipal Ivo Rezende Aragão, o qual
explanou sobre a importância do momento e da realização dos Estudo apresentados para o
município. O presidente ressaltou que o Município vem sofrendo com as deficiências do atual
sistema de abastecimento de água, bem como os serviços prestados pela concessionária. Posto
estas explanações, o presidente, juntamente com os demais presentes, passou a abordar, sobre
o conteúdo explanado na Audiência Pública. Principalmente ao que diz respeito ao Diagnóstico
realizado em relação a estrutura existente no município. Os presentes foram unanimes em
demonstrar preocupação com a situação encontrada no município, principalmente no que diz
respeito á ausência de informações quanto á investimentos já realizados pela concessionária e,
a previsão de novos invesümentos por parte da prestadora para a melhoria da qualidade dos
serviços. A palavra foi repassada para o Engenheiro Ana Karolyne de Paulo Uma, que explicou
os motivos que levaram a comissão técnica a expedir memorando esclarecendo a gestão
Municipal sobre o atual modelo de gestão e as alternativas viáveis para o município. Segundo o
Engenheiro, a comissão entende que, é necessário a realização de investimentos que
proporcionem uma melhoria na qualidade das estruturas dos serviços de abastecimento de água
e esgotamento sanitário, bem como na qualidade de água servida á população. Após a
explanação, o presidente passou a questionar os membros do Conselho Gestor sobre a
aprovação do Estudo apresentado. Todos os presentes, concordaram com os estudos realizados
e, resultados apresentados e por unanimidade, se manifestaram a favor da Aprovação do
Documento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho Gestor, deu por encerrada a

Rua Verão, 42 - Praça da Matriz - Centro
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reunião e eu, Pedro Ferreira Neto. lavro a presente ATA que vai assinada por mim pelos demais
prese
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EXECUTIVO Ano VIII - Edição N° 222 de 9 de Março de 2022
Leia-sc, Publique-sce Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 09(NOVE) DE MARÇO DE 2022. IVO REZENDE ARAGÃO Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - DE EXONERAÇÃO: 028/2022
PORTARIA N.° 028/2022 GP DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE OCUPANTE DO CARGO COMISSIONADO DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. _0 Prefeito
Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, IVO REZENDE ARAGÃO, no uso de suas atribuições legais e de
conformidade com a Lei Orgânica Municipal c Lei Municipal n°246, de 30 de dezembro de 2016 e, RESOLVE: Art. 1° - NOMEAR o Sr.
FERDINAN DE CARVALHO NINA, CPF: 035.263.033-71, do Cargo Comissionado de GESTOR ADJUNTO DA U.E.M RAIMUNDA
SOUSA FALCÃO - POV. SÃO JOSÉ, Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data. Art. 3* - Revogadas as disposições em contrário.
Leia-se, Publique-se e Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 09(NOVE) DE MARÇO DE 2022. IVO REZENDE ARAGÃO Prefeito Municipal

- ATA DE - REUNIÃO: DO CONSELHO GESTOR DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS/2022

ATA REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO Aprovação dos Estudos de
Viabilidade Técnica, Econômica e Financeira - EVTE. Aos 09 dias de mês de Março de 2022, às 15 horas, reuniram -se no Gabinete do
Prefeito Municipal os integrantes do Conselho Gestor criado pelo Decreto Municipal n" 001/2022 com a finalidade de debater so bre os
Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica elaborado pela Comissão Técnica do Município e apresentado em Audiência Pública re alizada
na manhã do último dia 08 de Março às 10 horas da Manhã no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores do Município e a
Recomendação da Comissão Técnica sobre o Modelo de Gestão. Estavam presentes os senhores Ivo Rezende Aragão (Prefeito Municip al de
Presidente do Conselho Gestor), o Dr.Erielson Araújo Abusale (Assessor Jurídico do Município), o(a) senhor(a) Victor Rabelo C orrêa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL), o Senhor (a) Pedro Ferreira Neto Chefe de Gabinete de, o Scnhor(a) Th lago
Rezende Aragão Secretário Municipal de Finanças, o(a) senhor(a) Clovis Antônio Bemardi e o(a) senhora) Gil Jorge Aragão Sc cretário
Municipal de Infracslrutura, A Comissão Técnica, este representada pelo seu Coordenador Técnico, o Engenheiro Ana Karoiync de Paulo
Lima. A Reunião foi aberta com a palavra do Presidente do Conselho Gestor, o prefeito Municipal Ivo Rezende Aragão, o qual cx planou
sobre a importância do momento e da realização dos Estudo apresentados para o município. O presidente ressaltou que o Municip io vem
sofrendo com as deficiências do atual sistema de abastecimento de água, bem como os serviços prestados pela concessionária. Posto estas
explanações, o presidente. Juntamente com os demais presentes, passou a abordar, sobre o conteúdo explanado na Audiência Públ Ica.
Principalmente ao que diz respeito ao Diagnóstico realizado em relação a estrutura existente no município. Os presentes foram unanimes em
demonstrar preocupação com a situação encontrada no município, principalmente no que diz respeito à ausência de informações q uanlo à
investimentos já realizados pela concessionária c, a previsão de novos investimentos por parte da prestadora para a melhoria da qualidade
dos serviços. A palavra foi repassada para o Engenheiro Ana Karolyne de Paulo Lima, que explicou os motivos que levaram a com issão
técnica a expedir memorando esclarecendo a gestão Municipal sobre o atuai modelo de gestão e as alternativas viáveis para o m unicipio.
Segundo o Engenheiro, a comissão entende que, é necessário a realização de investimentos que proporcionem uma melhoria na qua lidade
das estruturas dos serviços de abastecimento de água c esgotamento sanitário, bem como na qualidade de água servida à populaç ão. Após a
explanação, o presidente passou a questionar os membros do Conseilio Gestor sobre a aprovação do Estudo apresentado. Todos os
presentes, concordaram com os estudos realizados e, resultados apresentados c por unanimidade, se manifestaram a favor da Apr ovação do
Documento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho Gestor, deu por encerrada a reunião c eu, Pedro Ferreira Neto , lavro a
presente ATA que vai assinada por mim pelos demais presentes.

GABINETE DO PREFEITO • DECRETO - N9:008/2022

DECRETO N» 008, DE 08 DE MARÇO DE 2022. DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA IV FÓRUM MUNICIPAL DE
CULTURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, CONSIDERANDO que
devido à realização de fórum estadual anteceder a realização de fórtins municipais c que com isso houve a necessidade de altcr ação de data
para acontecimento no mesmo no âmbito do município de São Mateus do Maranhão; CONSIDERANDO que o Fórum Municipal de
Cultura é a instância máxima para eleição do novo Conselho Municipal de Política Cultiual para o biênio 2022/2024 e a escolha dos
delegados de representação. DECRETA; Art. 1" - Conforme deliberação do Conselho Municipal de Política Cultural fica convocado o IV
FÓRUM MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, em caráter extraordinário paru realização da eleição
para composição do Conselho no Biênio 2022/2024 bem como a escolha dos delegados de representação, a ser realizado no dia 22 de março
dc 2022. §1° - O tema central do TV Fórum Municipal de Cultura será: "REVIVAMENTO DA CULTURA DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO". §2" - O IV Fórum Municipal de Cultura de São Mateus do Maranhão; será presidido pelo Secretário Municipal dc Cultura
c Turismo juntoao Presidente doConselho Municipal de Política Cultural e Coordenada por membros do Conselho Municipal de
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

CNPJN'06.019.491/0001-07

DECRETO n" 009 DE 09 DE MARÇO DE 2022

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DOS
ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA,
ECONÔMICA E FINANCEIRA DO
município DE SÃO MATEUS DO
MARANHÃO.

O PREFEITO MUNICIPAL SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO 00
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do
Município;

DECRETA:

Art. 1° • A aprovação dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Financeira
realizados pela Comissão Técnica do Município, criada pelo Decrelo Municipal n" 002/2022.

Art. 2° - Fica autorizado a utilização dos estudos para fins de elaboração de contratação
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, obedecido aos requisitos do
Art. 11 da Lei nM 1.445/07;

Art. 3® • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 (NOVE) DO MÊS DE MARÇO DE 2022.

IVO R12ENDE

Prefeito Municipal

Rua Verão, 42 - Praça da Matriz - Centro
São Mateus do Maranhão - MA. CEP W® 65470-000
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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO...AM

EXECUTIVO Ano VIII - Edição N° 236 de 29 de Março de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
AVISO DE - LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N2

:009/2022
AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO
ELETRÔNICO N° 009/2022 - O Município de Süo Mateus do
Maranhão - MA, toma pública aos interessados que, com base na
Lei n" 10.520/02, Decreto federal n" 10.024/2019 e
subsidiariamente as disposiçOes da Lei n° 8.666/93 c suas
alterações posteriores, fará realizar às 09h30min (horário de
Brasília) do dia 19 de abril de 2022, licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n" 009/2022, do tipo menor Global, tendo por
objeto o Registro de Preços para a futura e eventual contratação de
empresa especializada na prestação dos serviços de esgotamento dc
dejetos e limpezas de caixas d'agua dos prédios públicos do
Município de São Mateus do Maranhão/MA. Poderão participar
deste pregão eletrônico as empresas que preencherem os requisitos
do Edital, A sessão pública acontecerá pelo site:
htlp://www.licitasaamaleus.com.br. O Edital está disponibilizado,
na integra, no endereço eletrônico: www-licitasaoinateiis.com.br.
hilps://www.tce.ma.gov.br/sacop/muraisite,
htlps://www,saomateus.ma.gov.br/ e através do e-mail
cnlsaomateus2021fâiBmail.com. e também poderão ser lidos e/ou
obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no
Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n" 42, CEP:

65.470-000, Centro - São Mateus do Maranhão/MA, no horário
das OShOOmin (oito horas) às 12h00mm (doze horas) mediante
entrega de 01 (uma) resma dc pape! A4 no endereço supra. São
Mateus do Maranhão/MA, 25 de março de 2022. TACIANE

RIBEIRO SOUSA DINIZ. Pregocira Municipal.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - NS;

011/2022
Decreto n" 011, DE 29 DE MARÇO DE 2022. Dispõe sobre a
aprovação dos estudos de viabilidade técnica e econômico •
financeira do Município de São Mateus - MA. O PREFEITO
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso dc suas atribuições legais definidas
pela Lei Orgânica do Município, DECRETA: Art. 1" • A aprovação
dos Estudos de Viabilidade Técnica e Econômico-Financeira

elaborados pela Comissão Técnica do Município dc São Mateus -
MA, nomeada através de Decreto n" 002/2022. Art. 2" • Os estudos
elaborados foram postos em votação em Audiência pelo Conselho
Gestor Municipal, realizada na data de 28 de Março dc 2022, às
lOiOOh da manhã, na Câmara Municipal de São Maihcus, onde ao

tempo cm que fora, apresentado a população, fora aprovado pelo
Conselho Gestor, sendo lavrado ata para formalização. Art. 3° -
Fica autorizado a utilização dos estudos elaborados pela Comissão
Técnica para fins de viabilizar procedimento iicitatório para
contratação dus serviços dc abastecimento de água c esgotamento
sanitário, obedecidos os requisitos do art. 11 da Lei n"
11.445/2007. Art. 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 29 (VINTE E NOVE) DE MARÇO DE
2022. IVO REZENDE ARACÃO Prefeito Municipal

> TERMO DE - RATIFICAÇÃO DE DISPENSA:
019/2022

Termo de Ratificação de Dispensa de Licitação Processo

Administrativo N.° 2022.03.03.0014 Processo de Dispensa N°

019/2022 Pelo presente Termo dc Ratificação, eu. Lucélla
Martins, Secretaria Mimicipal de Saúde, conforme disposto no art.
24, Inciso X, da Lei Federal n° 8.666/93, á vista da Dispensa dc
Licitação n° 019/2022, cujo objeto é: Locação de imóvel localizado
na Rua Suo Francisco, s/n. Bairro Avenida Piqui, São Mateus do
Maranhão, visando o funcionamento da Unidade Básica dc Saúde -

UDS Avenida Piqui, e tendo em vista a adequação das funções e
finalidade de Contratação, venho RATIFICAR a presente
dispensa, ficando adjudicada a Sra. MARIA DEIANY DE
OLIVEIRA ARAÚJO, RG n" 038642452009-5 e CPF n"
980.303.293-34, residente e domiciliada na RD BR 13, N" 23, Vila

Lobão, Suo Mateus do Maranhão, no valor global de RS 4.848,00
(quatro mil c oitoccntos e quarenta c oito reais) CUMPRA-SE
NA FORMA RECOMENDADA. SÃO MATEUS DO

MARANHÃO-MA, 29 de Março dc 2022. Lucélia Martins
Secretária Municipal de Saúde Portaria N" 002/2021 GP

- TERMO DE - RATIFICAÇÃO DE DISPENSA:
002/2022

Termo de Ratificação de Dlsnensa de Licitação Processo

Adminlstrallvu N.° 2022.01.24.0045 Processo de Dispensa N°

002/2022 Pelo presente Termo de Ratificação, eu, Lucélia
Martins, Secretaria Municipal de Saúde, conforme disposto no art.
24, Inciso X, da Lei Federal n° 8.666/93, á vista da Dispensa de
Licitação n° 002/2022, cujo objeto é: Locação do imóvel localizado
na Rua Primavera, n" 100, Centro de São Mateus do Maranhão,
para funcionamento da Unidade básica dc Saúde - Saraguá na sede
do Município de São Mateus do Maranhão, e tendo em vista a
adequação das funções e finalidade dc Contratação, venho
RATIFICAR a presente dispensa, ficando adjudicada ao Sr. DAVI
BORGES FERREIRA, RG n» 0000281577943 e CPF n"
783.483.903-91, residente e domiciliado na Rua do Comercio, n"
501, Centro. São Mateus do Maranhão, no valor global de RS
14.544,00 (quatorze mil e quinhentos c quarenta e quatro reais)
CUMPRA-SE NA FORMA RECOMENDADA. SÃO MATEUS
DO MARANHÃO-MA, 29 de Março de 2022. Lucélia Martins
Secretária Municipal de Saúde Portaria N° 002/2021 GP
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APRESENTAÇÃO •

A elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico e do Piano Municipal

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de São Mateus do Maranhão (PMSB -

PMGIRS/SMM) representa um avanço significativo na construção de instrumentos

de gestão pública em nosso município e dá início á fase de ordenamento da gestão

e do gerenciamento desses serviços, com a participação da sociedade na esfera do

controle social.

A maior parte dos municípios brasileiros sofreram pressões implicadas em seu

desenvolvimento sem que houvesse o devido acompanhamento das infraestruturas

básicas, o que possibilitou a geração de ambientes insalubres com exclusão

social. Neste contexto, o saneamento básico emerge como um dos pontos mais

vulneráveis com interferências diretas no espaço e nas condições de saúde de

nossa população.

Atualmente, o setor tem sido alvo de maior atenção governamental com uma

quantidade significativa de recursos a serem investidos. No entanto, esses

investimentos deverão, além de gerar os benefícios já esperados quanto à

melhoria dos índices de saúde pública, atender aos padrões mínimos de qualidade,

com garantia de sustentabüídade.

Temos consciência que, de acordo à Constituição Federal e às legislações

específicas, é o município o gestor e poder concedente dos serviços de saneamento

básico, tarefa desafiadora para o qual temos que estar preparados. Assim, a

oportunidade de apoio da FUNASA e da Universidade Federal Fluminense para

a elaboração de nosso Plano Municipal de Saneamento Básico nos credencia

não somente a buscar os possíveis recursos financeiros da União e do Estado

do Espírito Santo, como também nos qualifica para implementar uma política

pública para o saneamento básico, embasada em princípios e diretrizes que

respeitem as interfaces das políticas de saúde, meio ambiente, recursos hídricos e

desenvolvimento territorial.

O Plano Municipal de Saneamento Básico aqui apresentado elenca ações

e investimentos em caráter imediato, mas também e principalmente para os

horizontes de curto, médio e longo prazo. Não é, portanto, um instrumento

voltado somente para este mandato e sim para o futuro do nosso'município,

devendo ser cuidadosamente revisto e atualizado a cada quatro anos pelas futuras

administrações municipais, com a mais ampla participação da sociedade civil de

São Mateus do Maranhão.

HAMILTON NOGUEIRA ARAGÃO

Prefeito Municipal
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FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

SUS - Quadra 04 - Bloco N

CEP 70070-040 - Brasília/DF

www.funasa.gov.br

MARCO ANDRÉ CAMPOS DA SILVA
Superintendente da Funasa no Maranhão

MARIA DE FÁTIMA AROUCHA RABELO

Superintendente Estadual Substituta da Funasa no Maranhão

RAIMUNDO RODRIGUES DOS SANTOS FILHO

Coordenador do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica

SILVANA MARIA GOMES DE MELO

Coordenadora Substituta do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica

'Demais integrantes do Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica da Fundação
Nacional de Saúde do Estado do Maranhão"
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Rubricí

EQUIPE TÉCNICA

REITORIA

Reitor DSc. Antonio Cláudio Lucas

da Nóbrega

Médico

COORDENAÇÃO GERAL
DSc. Estefan Monteiro da Fonseca

Oceanógrafo

Oceanógrafo

COORDENAÇÃO EXECUTIVA

INSTITUCIONAL

MSc. Jefferson Ribeiro Fernandes

Ecóíogo

COORDENAÇÃO DE SANEAMENTO
BÁSICO

MSc. Silvia Martarello Astolpho

Engenheira Civil

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA
MSc. Leonardo Lima

Geógrafo

COORDENAÇÃO DE MOBILIZAÇÃO
SOCIAL

MSc. Jefferson Ribeiro Fernandes

Ecóíogo

COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO
DSc. Eduardo Camilo da Silva

Engenheiro Eletrônico

COORDENAÇÃO DE GESTÃO
FINANCEIRA

MSc. Jefferson Ribeiro Fernandes

Ecóíogo

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE
MOBILIZAÇÃO SOCIAL

MSc. Andreza Gomes Pacheco

Bióloga

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE
DESENVOLVIMENTO

DSc. Joel de Lima Pereira Castro

Administrador

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE

PROGRAMAÇÃO
MSc. Ronaldo Paduia de OLiveira

Administrador e Contador

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE
GEOPROCESSAMENTO'

MSc. Fabiane Bertoni dos Reis

Geógrafa

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE
SANEAMENTO BÁSICO PhD. Victor

Zveibil

Arquiteto e Urbanista

COORDENAÇÃO ADJUNTA DE
GESTÃO FINANCEIRA

MSc. Andreza Gomes Pacheco

Bióloga

ASSESSORÍA JURÍDICA

Marcos Paulo Marques Araújo

Advogado em Saneamento Ambiental



EQUIPE DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

MSc. Fillipi Brandão

Geofisico

MSc. Ronaldo Padula de Oliveira

Administrador e Contador

MSc. Ana Úrsuia Rezende

Analista de Sistemas

Msc.Helena dos Anjos Dias

Cientista da Informação

Karen Kristina Ayala de Carvalho

Administradora de Empresas

Mariana Marinho

Administradora de Empresas

Uila Loyola

Administradora de Empresas

EQUIPE DE ESTRUTURAÇÃO DE
BANCO DE DADOS

MSc. Henrique C. Cândido Xavier

Ferreira

Engenheiro Ambientai

MSc. Moisés Leão Gil

Biólogo e Oceanógrafo

MSc. Thuany Gomes de Oliveira

Cientista Ambiental

Dimas Almeida Zanelli

Cientista Ambiental

EQUIPE DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL
DSc. Carlos Marciey Arruda

Geógrafo

DSc. CInthia Ferreiro Barreto

Historiadora

MSc. Andreza Gomes Pacheco

Bióloga

MSc. Filiipí Brandão

Geofisico

MSc. Simone Milach

Oceanógrafa e Cientista Social

MSc. Thuany Gomes de Oliveira

Cientista Ambiental

Bruno Leal Ventura

Designer

Carlos Alberto Neves

Contador

Dimas Almeida Zanelli

Cientista Ambientai

Graziele Noronha dos Santos

Cientista Ambiental

Jaiza Lima Leite Lira

Farmacêutica

EQUIPE DE ELABORAÇÃO
PhD. Victor Zveibil

Arquiteto e Urbanista

MSc. Carolina Andrade da Silva

Arquiteta

MSc. Cláudia Nakamura Tronl

Engenheira Ambiental

MSc. Gabriela Rebello Martins

Geógrafa

MSc. Moisés Leão Gil

Biólogo e Oceanógrafo

MSc. Monique de Faria Marins

Engenheira Civil

MSc. Yata A. Gonzaga Masuilo

Geógrafo

Aline Pacheco de Santana

Geógrafa

Daniel Gustavo Ribeiro de Carvalho

Cientista Social

Glenda Machado Dias

Engenheira Ambiental

Jane Karina Silva Mendonça

Geógrafa

Lívia Cândice Ribeiro Silva

Geógrafa

Márcio de Azevedo Beranger

Engenheiro Civil

Mateus Cairo Pereira da Silva

Engenheiro Ambiental

Mirlaiison da Silva Andrade

Gestor Ambiental

Rosângela de Miranda Caldeira

Engenheira Civil

EEQUiPE DE

GEOPROCESSAMENTO

Alian Medeiros Pessoa

Geógrafo

Fernanda de Castro Wimmer

Geógrafa

Gabríeile da Silva Pereira

Engenheira Cartográfica

Nadhine Hentzy SteJIet da Silva

Geógrafa

Thamires Sandonatto de Oliveira

Engenheira Cartográfica



EQUIPE DE FORMATAÇAO
Bruna Silveira Guimarães

Engenheira Ambiental

Cristiane de Barros Perez

Cientista Ambientai

Gustavo Cretton Souza

Engenheiro Ambiental

Livia Zampirole

Jornalista

Lucas Reis Santos

Economista

Mõnica Corrêa

Cientista Ambiental

Nathália Brandão R. Alves de

Moraes

Gestora Ambiental

EEQUIPE TÉCNICA DE CAMPO

MSc. FlIlipi Brandão

Geofísico

MSc. Henrique Jabõr Farias

Biólogo

MSc. Janiici Serra Silva

Geógrafa

MSc. Thuany Gomes de Oliveira

Cientista Ambiental

MSc.Victor Lamarào de França

Cientista Aquátíco

Ágata Cristine Sousa Macedo
Engenheira Ambiental

Amanda Lima Moraes dos Santos

Engenheira Ambiental e Sanitarista

Ana Caroline Guimarães Corrêa

Geógrafa

Ana Clara Pinho Rabelo

Engenheira Ambiental

Augusto Cutrim Stuelp

Engenheiro Ambientai

André Luis Belfort Monteiro dos

Santos

Engenheiro Ambiental e Sanitarista

Andreia de Oliveira

Geógrafa

Calo VIctor Rodrigues Moreira Lima

Engenheiro de Produção

Cristiano Trindade Serrão

Engenheiro Ambiental

Dayanna Cristine Rayol Silva

Engenheira Ambiental

Débora Danna Soares da Silva

Engenheira Ambiental

Dimas Almeida Zaneill

Cientista Ambiental

Edilson Fernando dos Santos

Engenheiro Civil

Fernando Marcelo Peques Ribeiro

Geógrafo

Gabrielle Silva de Almeida

Engenheira Ambiental

Grazíele Noronha dos Santos

Cientista Ambiental

Heverton de Moura Almeida

Engenheiro Ambiental

Milton DIego Cavalcante Araújo

Engenheiro Ambiental

Ivan de Jesus Macedo Fjlho

Engenheiro Ambiental

ivo de Melo Dias

Arquiteto

Jacenilde Cristina Braga Soares

Geógrafa

Jailson Ferreira Moreira

Geógrafo

João Batista Sousa Santos

Graduado em Artes e Ciências

Contábeis

Joeiber Costa de Oliveira

Engenheiro Ambiental

John Kennedy Alves de Oliveira

Filho

Engenheiro Civii e Ambiental

Jonatan Muniz Caldas

Engenheiro Ambiental

José Artur Borges de Brito

Gestor Ambiental

ussara de Moraes Borges da Costa

Engenheira Ambiental

Kerilon R. Kendrick Garcia Amorim

Ooeanógrafo

Laécio da Silva Dutra

Geógrafo

Layse Lorena Neves Sales

Engenheira Ambiental

Luana Santos Martins

Engenheira Ambiental

Luciano de Lima

Comunicador Social

Luis Fernando Pereira Santana

Engenheiro Ambiental

Lunnayra Serra Silva

Engenheira Ambiental
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Mariana dos Santos Nascimento

Engenheira Ambiental e Sanitarista

Michelly dos Santos Moreira

Oceanógrafa

Miríaiison da Silva Andrade

Gestor Ambiental

Naara Suzany da Silva Reis

Engenheira Ambiental e Sanitarista

Naiara dos Reis Ribeiro

Geógrafa

Pabio Seixas da Silva França

Engenheiro Ambiental

Peria do Nascimento Rocha

Geógrafa

Rafael Lima Hatherly

Engenheiro Ambientai

Raissa Silva Fonseca

Engenheira Ambientai

Renata Rodrigues Paresque de

Lima

Graduada em Letras

RubfiCD

Roberto Lucindo Silva

Engenheiro Ambiental

Sandro Gomes de Oliveira

Oceanógrafo

Suzanael Pereira Melo

Engenheiro Ambiental

Thiago Augusto Guimarães

Barbosa

Engenheiro Ambiental

Victor Antonio Seguins Ferreira

Engenheiro Ambiental

Zélia Maria Nunes

Geógrafa
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1  INTRODUÇÃO //
* r.:.—

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantldà^/qualidade e

regularidade se constitui em um desafio das administrações municipais, titulares

destes serviços, na formulação de políticas públicas para alcançar a melhoria das

condições sanitárias e ambientais do município e, consequentemente, da qualidade

de vida da população.

O Plano Municipal de Saneamento Básico do município de São Mateus do

Maranhão (PMSB - PMGIRS/SMM) abrange todo o território deeste município,

considerando suas particularidades, e contempla os quatro componentes do

saneamento:

Abastecimento de Água Potável: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a

adução até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

Esgotamento Sanitário; conjunto de atividades, infraestruturas e instalações

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento final no meio

ambiente;

Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: conjunto de atividades,

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais,

de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias,

tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos: conjunto de atividades,

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo,

tratamento e disposição final dos resíduos domésticos, comerciais, industrial

e público, originário de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e da

recuperação da área degradada, bem como resíduos da construção civil e de

serviços de saúde.

No processo de elaboração do PMSB/SMM, em conformidade com o estabelecido

no Termo de Referência FUNASA para elaboração dos Planos Municipais de

Saneamento Básico, foram estruturados e analisados os cenários tendencial e

desejável considerando a atual forma de prestação dos serviços no município,

a infraestrutura existente, a evolução populacional e fatores críticos, conforme

indicado no Diagnóstico Técnlco-Participativc - DTP (Produto C).

Para os cenários estabelecidos, foram estudadas as demandas, bem como

hierarquizadas as áreas de intervenção considerando os pontos fortes, pontos

fracos, debilidades e vulnerabílidades do município em relação aos quatro

|M||| Mia.A AVAfU
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componentes do sanéamènto básico, apresentado no relatório Prospectiva e

Planejamento Estratégico-PPE (Produto D).

Com base no estabelecimento dessa hierarquia foram instituídos os programas,

projetos e ações, prevendo sua sustentabilidade ambiental, social e econômica, de

forma a possibilitar a universalização na prestação dos serviços de saneamento

básico, no intuito de melhorar as condições de salubridade ambiental, de reduzir

os riscos à saúde da população e promover o uso racional dos recursos hídricos,

conforme indicado nos relatórios Programas, Projetos e Ações - PPA e Plano de

Execução - PE (Produtos E e F).

Com vistas ao monitoramento da eficiência, eficácia e efetividade dos programas,

projetos e ações planejados para o município de São Mateus do Maranhão foram

concebidos mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática, incluindo os

mecanismos de participação social, apresentados no relatório sobre os indicadores

de Desempenho do Plano Municipal de Saneamento Básico (Produto H).

Nesse contexto, o presente relatório constitui-se no Produto K- Relatório Final do

Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos - PMGIRS de São Mateus do Maranhão e tem

por objetivo definir os princípios norteadores do modelo de gestão a ser adotado,

estabelecer diretrizes e fixar metas de cobertura e atendimento dos serviços, como

também indicar os recursos necessários, bem como as fontes de financiamento para

que seja possível alcançar a universalização dos serviços de saneamento básico.

Por fim, no Anexo II é apresentada a minuta do Projeto de Lei que consolida a

Política Municipal de Saneamento Básico de São Mateus do Maranhão (Produto

G).

2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

O Município está situado na porção norte da Plataforma Sul-Americana - Província

Parnaíba, com relevo de altitudes que variam entre O a 439m, com solos de

predominância do tipo Plintossolo, Podzóiico Vermelho Amarelo e Podzólico

Vermelho Amarelo Eutrófico em seu território, que apresentam características

distintas.

O clima da região de São Mateus do Maranhão é tropical de savana com chuvas

no verão, caracterizado por temperaturas médias constantemente altas (>18°C),

permitindo no entanto a distinção entre uma estação mais amena e uma mais

quente.

O município de São Mateus do Maranhão está inserido no Cerrado, com vegetação

secundária. Áreas das Formações Pioneiras, Vegetação com Influência Fluvial e/ou

^BRASIL
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Lacustre, Atividades Agrárias e Savana Arborizada (IBGE).

A vegetação predominante no município é a Floresta Estacionai, onde as árvores

perdem parte de suas folhas durante o período de estiagem (CPRM, 2011).

Figura 1: Localização do Município de São Mateus do Maranhão, no Estado do Maranhão
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Fonte: IBGE. 2016

Elaboração: UFF. 2017

2.1 Aspectos populacionais

São Mateus do Maranhão, de acordo com o Censo demográfico do IBGE, possuía

em 2010,39.054 habitantes sendo que destes, 28.673 habitantes (73,42%) estavam

localizados em áreas urbanas e 10.381 habitantes (26,58%) em áreas rurais.

2.2 Prospectiva populacional

Para o cálculo da prospectiva populacional neste PMSB/SMM, foram realizadas

projeções, com base nos dados Censitários do IBGE, inferindo-se que nos próximos

20 anos poderá haver um incremento populacional de 19,80% que representa 6.166

habitantes na área urbana e 2.232 habitantes na área rural, até o ano de 2038

(Tabela 1), sem considerar a dinâmica migratória.
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Tabela 1: Prospectiva populacional - área urbana e rural no horizonte temporal do PMSB/SMM.

ANO

POPULAÇ&O MENSURADA (1BGE>

Total Urbana Rural

POPULAÇAG MENSURADA PARA O

PMSB

Total Urbana Rural

2010 39.054 28.673 10.381

2018 42.413 31.139 11.274

2019 42.833 31.448 11.386

2020 43.253 31.756 11.497

2021 43.673 32.064 11.609

2022 44.093 32.372 11.720

2023 44.513 32.681 11.832

2024 44.933 32.989 11.944

2025 45.352 33.297 12.055

2026 45.772 33.606 12.167

2027 46.192 33.914 12.278

2028 46.612 34.222 12.390

2029 47.032 34.530 12.502

2030 47.452 34.839 12.613

2031 47.372 35.147 12.725

2032 48.292 35.455 12.836

2033 48.712 35.763 12.948

2034

'2035

2036

49.131

49.551

36.072

36.3"8"0

13.060

13,171

49.971 36.688 13,283

2037

2038

50.391 36.997 13.395

50.811 37.305 13,506

Fonte; PPE/SMM,2019
Nota: Para conhecer as mefodo/og/as aplicaüas para a prospectiva populacional e seus resultados, acesse o
Produto D (PPE) do municipio.

3 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO

O processo de estruturação do PMSB/SMM, exigiu o levantamento de informações

básicas relevantes acerca do municipio. As informações levantadas para

a construção deste diagnóstico abrangeram dados secundários e primários,

considerando os dados de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais,

socioeconômicos e educacionais, permitindo detectar o quadro atual e as

deficiências nos serviços de saneamento básico municipal.

Essa construção, contemplou a percepção de técnicos e da sociedade. As

informações sistematizadas para os quatro componentes do Saneamento Básico

encontram-se descritas nos quadros a seguir.
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Quadro 1: Informações sistematizadas sobre os serviços de saneamento básico.

/-s

ABASTECIMENTO DE AGUA POTÁVEL

Prestador do serviço

público
CAEMA e Prefeitura Municipal

População urbana atendida 77,98%

Consumo médio per capita 105.37I.hab.dia

índice de perdas 60,00%

Qualidade da água

distribuída
Atende parcialmente

Densidade populacional 44,68hab,/km»

Classe de densidade baixa

Inteimiiência no

abastecimento
Inexistente

A0es para o

aproveitamento da água

pluvial

Inexistentes no âmbito municipal

Sensibilização e educação

ambiental para consumo

consciente e redução do

desperdício

Somente para atendimento á Lei n° 9.795/99- que dispõe sobre a

educação ambiental no ensino formal.

Manancial

Abastedmento em área

rural

Poços de São Mateus do Maranhão/ Autorização para construção de

poço tubular profundo n" 81/2014

62,39%

Abastecimento de água

potável nos distritos,

núcleos rurais ou

comunidades tradicionais

Captação direta em poços

Serviços públicos de

abastecimento de água

potável na área rural

28,28%

Existência de Plano

Municipal de Saneamento

Básico - componentes

água e esgoto

Não

Cobrança pelos serviços

prestados
Apenas na área urbana

Soluções alternativas de

abastecimento
Poços

Quantidade de

reservatórios
1 Reservatório

.. ESGOTAMENTO SANITARIO í
Prestador do sen/lço

público
-

Produção média per capita 84.30l.h3b/dia

População urbana atendida

(habitantes)
0 habitantes

População urbana atendida

(Percentual)
0,00%

Eficiência no tratamento 0,00%

MM >wi mi SUS+ *^a*'o«k*
UM»
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Densidade populacional 44.68hab./i:m'

Classe de densidade baixa

Lançamentos

irregulares/clandestinos
99.21%

Descarte do eüuente Rio tapuio e Rio Mearim. Não há outorga de uso não consunlívo.

Pontos de risco por

contaminação por esgoto
existente, pontos de riscos da contaminação identificados

Sensibilização e educação

ambientai

Somente para atendimento à Lei n° 9.795/99- que dispõe sobre a

educação ambienta no ensino formai. Não existem outras Iniciativas

institucionalizadas

Corpo receptor Rio tapuio e Rio Mearim

Esgotamento sanitário na

área rural
Fossas rudimentares e lançamentos direto nos corpos d'água

Esgotamento sanitário em

comunidades tradicionais
Fossas rudimentares e lançamentos direto nos corpos d'água

Serviços públicos para

esgotamento em área rural
3.32%

Existência de Plano

Municipal de Saneamento

Básico - componentes

água e esgoto

Não

Cobrança pelos serviços

prestados

,"7. dren/

Não

GEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVÍAIS URBANAS ^
Prestador do serviço

público

Sistema de mlcrodranagem

implantado conforme

regras da engenharia

Secretaria Municipal

Não

Cobertura da

mícrodrenagem na área

urbana

50,00%

•

Expansão da área urbana Sem planejamento /desordenado

Impermeabilização do solo Constante e ausente de regras

Fundos de vale Obstruídos

Ocupação de áreas de

risco (fundos de vale e

cursos d'água}

Ocupados

Inundações bruscas 0

Inundações graduais 1

Preservação de áreas de

preservação permanente

(APP)

Pouco eficientes

Macrodrenagem
0 município não possui galerias de macrodrenagem, nem reservatórios

de macrodrenagem

Sensibilização e educação

ambiental

Somente para atendimento à Lei n° 9.795/99 - que dispõe sobre a

educação ambiental no ensino formai

Existência de Plano Diretor

de drenagem

Existência de instrumentos

Legais

Não

Não

I SUS
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UMPE^ URB^A E MANEJO UE resíduos SÓUDOS;

Prestador do serviço

público
Prefeitura Municipal - Secretaria de Infraestrutura

Cobertura dos serviços de

varriçào
6.228 habitantes

Cobertura dos serviços de

coleta de RSU
100,00%

Regularidade da coleta de

RDO
Roteiro básico

Geração per capita de

RDO
0,12kg/hab.dia

Geração per capita de RLU 0.17kg/hab.dia

Pontos de acumulação de

resíduos sólidos
Existência de diversos pontos no município

Coleta seletiva Não possui coleta seletiva

Indusâo dos catadores de

materiais reuUlizáveís e

recicláveis

Não há ações de Inclusão de catadores no município

Logística Reversa Não existente

Compostagem Não possui

Disposição final

ambientalmente adequada
LIxão

Sensibilização e educação

ambiental
Não possui

Existência de Plano

Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos

Sólidos;

Não

Cobrança pelos serviços

prestados
Não

Quantidade de frotas
O município possui uma frota com 2 compacladores, 1 caminhões sem

cobertura, 1 caçambas

Quantidade total de

camíntiões
4

Nome do Consorcb -

Nome do Aterro Sanitário Não possui

Plano diretor Urbanístico Não

Fonte: OTP/SMt^, 2019
Nota; Para conhecer em detalhes o Diagnóstico Técnico Participativo, acesse o Produto C (DTP) do Município,
disponivel na página eletrônica: http:ffvnm.saneamentomunicipal.com

4 princípios E diretrizes do PMSB para o MUNICiPiO DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO

A elaboração do PMSB/SMM passa, necessariamente, pelo entendimento de

fatores políticos, sociais, ambientais e econômicos, que determinam sua atuação

no campo das politicas públicas.

Em conformidade com a Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (no
■pimiu

^iBRASiL
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11.445/2007), os serviços'púfílicos de saneamento básico devem ser prestados com
base nos seguintes princípios fundamentais (Figura 2);

• universalização do acesso com segurança, qualidade e regularidade;

• integralidade, compreendida como o conjunto das atividades e componentes

de cada um dos serviços de saneamento básico, propiciando à população o

acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das

ações e resultados;

• abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos

resíduos sói idos reaiizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção

do meio ambiente;

• disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de

manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e á segurança da vida

e do patrimônio público e privado;

• adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades

locais e regionais;

• articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental,

de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a

melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator

determinante;

• eficiência e sustentabilidade econômica;

• inovação e utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade

de pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;

■ transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos

decisóhos institucionalizados:

• integração das infraestruíuras e serviços com a gestão eficiente dos recursos

hídricos;

• controie social.

m  «!P"bra^
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Figura 2: Princípios ftjndamentais do Piano Saneamento Básico

RUlIIDATIfe

{NTEGM1.1DA0E

l'MS >

: .-:r ' í

A&iNciA :

■ UNiyn^uQADj;?^

Kubrics

Fonte: Termo de Referência para a elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico - Funasa, 2012.
Disponívei em; tittp:r/www.funasa.gov.br/site/W[>-content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf

/>

As seguintes diretrizes nortearam o processo:

• Integração de diferentes componentes da área de saneamento básico e

outras que se fizerem pertinentes em relação à saúde, ao ambiente e ao

desenvolvimento urbano;

• Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à

informação e à participação que possibilite a conscientização e a autogestão

da população;

• Promoção e defesa da saúde pública;

• Promoção da educação ambiental em saúde e saneamento que vise à

construção da consciência individual e coletiva e de uma relação mais

harmônica entre o homem e o ambiente;

• Orientação por bacia hidrográfica;

• Sustentabilidade;

• Proteção ambiental;

• Transparência das ações e informações para a sociedade.

7--' &USI
.^.BRASIL
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O PMSB/SMM compreende o conjunto de serviços, infraestrutura e instalações

operacionais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e

manejo de águas pluviais e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, tendo

como público beneficiário a população total do município de São Mateus do

Maranhão.

5.1 Abrangência geográfica

O PMSB/SMM abrange todo território municipal considerando as perspectivas de

expansão das áreas urbanas e rurais.

5.2 Abrangência temporal

O PMSB/SMM tem seu horizonte temporal previsto para 20 anos (2018-2038) e

deverá ser revisto e atualizado a cada quatro anos, anteriormente à elaboração

do Plano Plurianual - PPA do Município (2022, 2026, 2030 e 2034), conforme

demonstra a Figura 3.

Figura 3: Abrangência temporal do PMSB/SMM

2040

2035

2038

2030

O
z 2025

2020 -

2015

2010

♦^022

Revisão I Revisão 11 Revisão III Revisão IV Fim da Vigência
do PMSB

REVISÕES

Fonte: PPE/SMM. 2019

6 OBJETIVOS

Considerando a necessidade de melhoria e ampliação da oferta dos serviços de
saneamento básico, atendendo aos princípios fundamentais estabelecidos pela

^grASiL
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Lei n° 11.445/2007, com destaque à universalidade, integralidade das ações e

equidade, foram adotados os seguintes objetivos gerais e específicos: / v " -
/

6.1 Objetivos gerais \
—Wl—

Para o PMSB/SMM foram adotados os objetivos recomendados no Guia para

Elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico', conforme demonstra o

Quadro 2.

'Guia para ElaDoraçao da Planos Municipais Ca Sanesníenlo Básico. Minisiéno das Cidades. 2' editâo. Brasília. 2011.

iSâ iMnMnuAAiiuiuM  rss ^BRASIL
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Quadro 2: Objetivos gerais no PMSB/SMM

OBJETIVOS DESCRIÇÃO ;

Promoção da

salubridade

ambiental e da

saúde coletiva

garantir a qualidade ambiental como condição essencial para a promoção e

melhoria da saúde coletiva; garantir um nível razoável de atendimento com

sistemas e serviços de saneamento; promover a recuperação e o conlrde da

qualidade ambiental, garantindo acesso pleno dos cidadãos aos*setvlços e

sistemas de saneamento.

Proteção dos

Recursos Hídricos e

Controle a Poluição

garantir a qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos,

principalmente os mananciais destinados ao consumo humano; garantir um

nível razoável de atendimento com sistemas de drenagem e tratamento dos

efluentes (em particular os domésticos); promover a recuperação e o controle

da qualidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, por melo do

tratamento e da redução das cargas poluentes e da poluição difusa.

Proteção da

Natureza

assegurar a proteção do melo ambiente, com ênfase na proteção do solo

e nos meios aquáticos e ribeirinhos com maior interesse ecológico, a

proteção e recuperação de habitai e condições de suporte das espécies

nos meios hídricos; estabelecer condições adequadas de manejo do solo

para evitar degradação; estabelecer vazões 'ecológicas' e evitar a excessiva

ariificializaçâo do regime hidrológico dos cursos de água.

Proteção contra

situações

hidrológicas

extremas

promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais das secas por

meio de medidas de gestão em função das disponibilidades de água.

Impondo restrições ao fornecimento em situação de seca e promovendo a

racionalização dos consumos através de planos de contingência; promover

a minimização dos efeitos econômicos e sociais das enchentes por meio

do ordenamento da ocupação das áreas ribeirinhas sujeitas a inundações

e 0 estabelecimento de mapas de risco de inundação, a regularização e

a conservação da rede de drenagem; a implantação de obras de controle;

promover a minimização dos efeitos econômicos e sociais de acidentes

de poluição, via o estabelecimento de planos de emergência, visando à

minimização dos seus efeitos.

Valorização Social e

Econômica dos

Recursos

Ambientais

estabelecer prioridades de uso para os recursos ambientais e definir

a destinação dos diversos resíduos provenientes da atividade humana;

promover a Identificação dos locais com aptidão para usos específicos

relacionados ao saneamento ambiental; promover a valorização econômica

dos recursos ambientais, ordenando os empreendimentos no território.

Ordenamento do

Território

preservar as áreas de várzea; impor condicionamentos aos usos do solo por

melo da definição de diretrizes de ordenamento e de ocupação, promover

a reabilitação e renaturalização dos leitos de rios e canais; promover o

zoneamento em termos de uso e ocupação do solo

Sustentabilídade

Econômico-financeira

promover a sustentabilídade econômica e financeira dos sistemas de

saneamento e a utilização racional dos recursos hídricos, incentivar a adoção

dos princípios usuárío-pagador e poluldor-pagador.

Fonte: Guia para Baboração de Planos Municipais de Saneamento Básico, Ministério das Cidades,
2° edição, Brasília, 2011. Disponível em: htlp://wMw,capacidades,gov.br/biblioteca/detalh3r/id/176/titulo/
guia-para-elaboracao-de-planos-municipais-de-saneamento-básico

6.2 Objetivos específicos

Como objetivos específicos, entendeu-se o detalhamento ou desmembramento dos

objetivos gerais adotados. Para tanto foram considerados:

M Wé«
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• Fortalecer a gestão pública dos serviços de saneamento básico;

• Qualificar a estrutura institucional do saneamento básico;

•Elaborar ferramentas de planejamento contendo informações e dados '

atualizados do saneamento básico com vistas a auxiliar na tomada de

decisão;

• Assegurar a regulação e fiscalização do sistema e dos serviços de saneamento

básico;

• Promover a interação entre a sociedade e a administração pública, com vistas

a solucionar os problemas e as deficiências sociais com eficiência e eficácia;

• Viabilizar recursos financeiros para implementação das ações necessárias

para garantia da universalização dos serviços;

• Atingir o equilíbrio econômico financeiro considerando as necessidades de

investimento para a melhoria da qualidade dos serviços, universalização do

atendimento e manutenção da equidade social no acesso ao saneamento

básico, considerando a capacidade de pagamento dos usuários;

• Fomentar ações que contribuam com a geração de negócios, trabalho,

emprego e renda associados ao setor. A seguir serão descritos os objetivos

específicos previstos para cada componente do saneamento básico.

6.2.1 Abastecimento de água potável

• Garantir o acesso universalizado da população à água potável com qualidade

e quantidade;

• Levantar e atualizar dados estruturantes do sistema de abastecimento de água;

• Reduzir o desperdício e o consumo per capita;

• Reduzir as perdas físicas no abastecimento de água;

• Promover a sensibilização e educação ambiental para o consumo consciente

e racional de água e para a preservação dos mananciais de abastecimento;

• Promover ações de proteção e controle do manancial hídrico;

• Acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados;

• Assegurar o acesso à educação ambiental e à melhoria nos hábitos de uso de

água nas áreas rurais dispersas.

SUS+ -SSiV" ^grASÍL
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6.2.2 Esgotamento sanitário

• Fomentar a universalização do sistema de esgotamento sanitário;

• Garantir a coleta e tratamento adequado para o esgotamento sanitário;

• Garantir qualidade operacional no sistema;

• Garantir no sistema a promoção do controle e proteção ambientai;

• Promover a sensibilização e educação ambientai quanto á importância do
sistema de coleta e tratamento de esgoto, bem como os impactos causados
por lançamentos clandestinos;

• Assegurar o acesso à educação ambiental e a sistemas adequados de
esgotamento sanitário nas áreas rurais dispersas.

6.2.3 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas

• Cadastrar, mapear e atualizar de forma gradual as infraestruluras e dispositivos
do sistema municipal de drenagem e manejo das águas pluviais;

• Desenvolver instrumentos de planejamento especifico para esse sistema;

• Proporcionar ao município infraestruluras e dispositivos adequados para um
sistema eficaz;

• Assegurar o adequado funcionamento do sistema;

• Estabelecer mecanismos para o reaproveitamento, retenção e infiltração das
águas pluviais otimizando e reduzindo as cargas do sistema, podendo ser
exigido na abertura de novos empreendimentos e parcelamentos do solo
(loteamentos e condomínios);

• Garantir a prevenção e o controle de enchentes, alagamentos e inundações;

• Identificar áreas sujeitas a inundações que causam riscos a população local,
remanejando-as para locais adequados;

• Restringira ocupação de áreas que apresentam riscos de inundações;

• Garantir a proteção e controle ambiental dos cursos d'água;

• Implantar projeto de sensibilização e educação ambiental.

BRASIL
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6.2.4 Limpeza Urbana e manejo de resíduos sólidos / ' 191? _&)

• Universalizar os serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos

com qualidade, regularidade e minimização de custos operacionais:

• Dispor de veículos e equipamentos adequados para o gerenciamento e manejo

dos resíduos sólidos;

• Fomentar a adoção de tecnologias limpas voltadas a destinação final dos

resíduos sólidos;

• Propor a gestão associada considerando a viabilidade econômico financeira;

• Exigir o gerenciamento adequado dos resíduos sólidos por parte de grandes

geradores;

• Adotar área e infraestrutura adequada para a disposição final dos rejeitos;

• Garantir a implementação da coleta seletiva adequada à realidade municipal;

• Apoiar a implantação da logística reversa para os resíduos, conforme

obrigatoriedade legal;

• Fomentar a participação de grupos Interessados no gerenciamento dos

resíduos, por meio da Inclusão social dos catadores de materiais reutilizávels

e recicláveis e pessoas de baixa renda;

• Formação e atualização profissional para a gestão, gerenciamento e manejo

dos resíduos sólidos;

• Propiciar a sensibilização e educação ambiental visando o alcance dos

objetivos propostos;

• Assegurar o acesso à educação ambiental e aos serviços de manejo de

resíduos sólidos nas áreas rurais dispersas.

7 CENARIZAÇÃO

A construção de cenários objetivou transformar as incertezas do ambiente em

condições racionais para a tomada de decisão, servindo como referencial para a

elaboração do planejamento estratégico.

Deste modo, foram estabelecidos dois cenários (CENÁRIO ATUAL e CENÁRIO

FUTURO), ou seja, dois caminhos possíveis na direção do futuro do saneamento

básico para o município de São Mateus do Maranhão.

"T 5?^brasil
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Figura 4: Cenários do planejamento estratégico

CENÁRIO ATUAL

CENÁRIO FUTURO

ilL-
Rubrica

•Demandas dos serviços de saneamento básico
seguindo a tendência atual com evolução baseada
nas tendências históricas de crescimento.

•Demandas dos semços de saneamento básico
professam a universalização antecipando as
melhorias necessárias na direção do futuro do
saneamento básico em sua íntegralidade.

Fonte: PPE/SMM,2019

Para a estruturação do cenário atual, foi adotada a tendência histórica do município

para o saneamento básico (cenário tendencial), enquanto que, para o cenário

futuro (desejável), foram prognosticadas as melhorias necessárias com vistas à

universalização e otimização dos serviços de saneamento básico.

7.1 Cenário Atuai

7.1.1 Abastecimento de água potável

A área urbana de SMM é atendida pela Companhia de Água e Esgoto do Maranhão

(Caema) e parte pela Prefeitura Municipal. Contudo, os índices de atendimento por

rede geral nessa área é inferior a 80% do total da população urbana.

Verifica-se que aproximadamente 33% dos domicílios particulares permanentes

em área urbana e rural são atendidos por soluções alternativas (poços) e 49%

por rede geral, inferindo que 18% dos domicílios não dispõe de serviços para

o abastecimento de água potável. Vale observar que o IBGE, ao quantificar os

domicílios particulares permanentes com abastecimento de água potável por meio

de rede geral, de poços ou nascentes, não mensurou os aspectos qualitativos da

prestação dos serviços.

O município conserva índices cobertura do abastecimento de água potável abaixo

daqueles praticados pelos demais municípios do estado de igual porte populacional,

o que pode ser justificado pelo fato do serviço público de abastecimento de água

potável atender apenas aos domicílios localizados na área urbana da sede

municipal, sendo que esses representam cerca de 38,3% do total dos domicílios

existentes. Esses índices municipais de atendimento à população urbana e total

fitfi %u PA ri.'A ««UO*
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A captação de água, tanto na sede quanto nos povoados, se dá através de poços

artesianos, portanto no manancial subterrâneo. Os poços da sede, sob cuidados

da Caema, apresentam área estruturada em relação a proteção de estranhos ou

animais, necessitando pequenas melhorias e serviços de manutenção de capina e

roçada, pois a vegetação presente está muito alta, porém não foi identificada fonte

de contaminação próxima dos mesmos.

Praticamente todos os poços fazem a distribuição direta nas redes de abastecimento

de água, tendo em vista que o núcleo urbano possui apenas um reservatório com

capacidade de 50.0001, do tipo elevado e de concreto.

O consumo médio per capita, de 105,37 l/hab/dia, abaixo da média estadual

(125,12 l/hab/dia) situa-se bastante abaixo dos padrões mínimos exigidos pela

OMS e praticados nacionalmente, da ordem de 150 l/hab/dia. O índice de perdas

de 60% é bastante alto, configurando grande desperdício da água captada e

distribuída.

O sistema de abastecimento dos domicílios particulares permanentes na área rural

o é realizado por meio da rede geral (28%), poços (34%) (IBGE, 2010).

Nos distritos e povoados, os poços são de responsabilidade da prefeitura municipal,

Conforme informações da Prefeitura Municipal (2018) o abastecimento de água na

área rural é realizado por meio da bateria de 17 poços públicos, localizados em

diversos povoados/distritos que compreendem o território do Município, tendo sido

verificados durante os levantamentos para o DTP/SMM, reservatórios elevados nos

povoados de Timbaúba, Limão, Morros e São Benedito. Além desses, a página

da Prefeitura informa que a Secretaria Municipal de Infraestrutura também vem

atuando para resolver o problema da água nas comunidades rurais do município.

No povoado Barro Preto, por exemplo, esse problema foi solucionado com a

implantação de uma caixa d'água de 10 mil litros e uma bomba submersa de 2cvs.

7.1.2 Esgotamento sanitário

Não há sistema público de esgotamento sanitário implantado e em funcionamento

no município. Os números indicados no diagnóstico são insignificantes, mesmo

porque não há qualquer rede formal de coleta com tratamento implantado.

Quase a totalidade das residências do município possui fossa rudimentar, com

soluções individuais. Algumas poucas residências apresentam o sistema de fossa

séptica e sumidouro para destinar seu esgoto: 93,11% dos domicílios particulares

permanentes destinam os esgotos produzidos de forma inadequada e somente
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6,89% tem o esgotamento efetuado por meio de fossas séplicas, ou seja. destinam
o esgoto de forma adequada segundo os conceitos estabelecidos pelo PLANSAB.

É possível observar ainda que 17,12% da população não dispõe de banheiros ou
sanitários de uso exclusivo, percentual que se aumenta na área rural do município.

Os índices de cobertura do esgotamento sanitário de São Mateus do Maranhão,

seja em relação á população total ou em relação à população urbana, estão muito

distantes e abaixo daqueles praticados pelos demais municípios de igual porte

populacional no estado do Maranhão, ou daqueles encontrados para a região

Nordeste. Ao se comparar os Índices municipais com os nacionais, o município

se distancia ainda mais. o que indica a necessidade de priorização de políticas

públicas, projetos e ações nesse tema.

A falta de coleta especifica e tratamento do esgoto sanitário faz com que esses

efluentes domésticos sejam despejados diretamente no solo ou lançados em

corpos hídricos. Durante a elaboração do DTP/SMM verificou-se descarte de

esgotos lançados em vias pavimentadas na área urbana, passando por quintais

das residências até encontrar um igarapé próximo, que deságua no rio Tapuio, com

problemas de contaminação e mau cheiro constante.

As fossas rudimentares também são utilizadas em quase toda a zona rural do

município, funcionando em condições desde conservadas até mal conservadas; em

alguns casos as necessidades fisiológicas são feitas a céu aberto o que representa

um elevado risco ambiental. Não há acompanhamento ou monitoramento técnico

por parte da Prefeitura Municipal no que tange a abertura de fossas para o

lançamento dos esgotos produzidos, principalmente nos domicílios da área rural.

Esse quadro, adicionado à falta de sistemas de drenagem urbana, torna o cenário

dramático do ponto de vista ambiental e de saúde pública.

7.1.3 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas

Em São Mateus do Maranhão não existem unidades instituídas ou construídas

voltadas à macrodrenagem (canais e reservatórios). O sistema existente segue

o curso natural de escoamento aos fundos de vale do município (sistema natural

de drenagem), cujas águas pluviais escoam do ponto mais alto para o ponto mais

baixo. Na área urbana principal, igarapés e o rio Tapuio cumprem essa função.

Da mesma forma, o sistema de microdrenagem é praticamente inexistente,

se resumindo a algumas ruas principais e mantido em função do estado de

conservação das vias públicas e de sua pavimentação e tem como principais

componentes meio fio, sarjeta e boca de lobo, cuja água pluvial coletada é lançada

no Rio Tapuio.
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A Secretaria Municipal de Infraestrutura o órgão municipal responsável pela
prestação dos serviços públicos de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas
e tem como atribuição a limpeza de bocas de lobo. tubulações, galerias, bueiros e
pontes e limpeza de margens de canais e cursos d'água.

Deve-se observar que a BR 135, que cruza a cidade no sentido N/S, constitui-se em
uma barreira importante para os sistemas de drenagem e , ao contrário, depende
de um bom projeto de drenagem para sua própria manutenção como rodovia.

Apesar de não se verificarem inundações bruscas ou graduais relevantes, esse
cenário, na estação das chuvas, somado também à inexistência de sistemas de

esgotamento sanitário, implica em escoamento a céu aberto, com valas informais,
tornando as condições urbanas, de saneamento, meio ambiente e saúde pública
bastante precárias. Vistas as tendências de ampli&çào e crescimento da área
urbana, sem planejamento, esse quadro tenderá a se agravar. A mesma situação
se repete nos distritos e povoados.

7.1.4 Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos

Os serviços púbiicos de iimpeza urbana (varrição, capina, limpeza e conservação
de vias e logradouros públicos) e os serviços de manejo de resídgos sólidos
domiciliares (coleta, transporte e disposição final) são prestados pela Prefeitura
Municipal por meio da Secretaria de Infraestrutura.

A coleta domiciliar(RDO) abrange somente a área urbana principal, no formato
porta-a-porta. com geração per capita de 0,80 kg/hab.dia, valor compatível com a
média do estado e abaixo da região Nordeste e do país. Os serviços de varrição e
limpeza urbana (RLU) restringem-se à menos de 25% da área urbana, com geração
per capita da ordem de 0,17kg/hab.dia. Já nos povoados e nas demais localidades
são adotadas soluções alternativas mantidas por moradores ou seja, nesses locais,
grande parte dos resíduos é queimada ou enterrada.

Não se verificam iniciativas de coleta seletiva ou compostagem e não há cobrança
pelos sen/iços prestados. A disposição final dos resíduos coletados é em lixão, de
forma totalmente inadequada, recebendo inclusive resíduos hospitalares. Neste
local, os resíduos vêm sendo depositado há anos em condições inadequadas
de descarte, provocando inúmeros danos ao ambiente. Os principais problemas
gerados são; a proliferação de vetores de doença, geração de maus odores,
contaminação do solo, das águas subterrâneas e da biota, pelos iixiviados
resultantes do processo de decomposição dos resíduos.

A coleta e o transporte dos resíduos de serviços de saúde (RSS) é efetuada
pela Prefeitura Municipal, sem a utilização de veículos apropriados, contrariando o
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disposto nas Resoluções Anvisa (RDC 306/2004) e o Conama(Resoluçãono358/2005).

Os RSS são acumulados nas unidades de saúde existentes no município e são

coletados e transportados para serem destinados ao lixão. Equipamentos de

proteção individual são utilizados pelas equipes nestas operações.

Estima-se que sejam geradas 20 ton/mês de Resíduos de Construção Civii-RCC,

resultando na geração per capita de 0,48kg.hab.dia. Os resíduos são coletados pela

Prefeitura Municipal e também recebem como destinação final o lixão. Observa-se

que grande parte das residências/moradias tem como método construtivo, a taipa

de mão que consiste na aplicação de cipós ou madeira e barro, geralmente cobertas

com palha ou telhas de barro. As fundações para o levantamento das paredes em

taipa ocorrem com amarrações de madeira, que vem sendo substituídas por pedras

e vergaihões de ferro/aço devido ao apodrecimento da madeira. Assim, os resíduos

de construção civil na região podem apresentar características diferenciadas em

termos de sua composição.

A síntese aqui apresentada aponta a fragilidade da estrutura municipal para o

planejamento, gestão e operação dos serviços, o que exigirá esforço significativo

na perspectiva da implementação deste PMGIRS.

Para possibilitar a construção da cenarizaçâo, foi estabelecido o conjunto de fatores

críticos que afetam de forma positiva ou negativa o desempenho do sistema e

definidos os fatores críticos no horizonte temporal de 20 anos.

A seguir, elenca-se o conjunto de variáveis/fatores críticos considerados para cada

componente do saneamento básico conforme demonstra a Figura 5.
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Figura 5: Conjunto de variáveis consideradas para cada componente do saneamento básico

l
y

ííí
§

❖

ú
%

n
-0)i
■:os
->i
■ (As

CD
>

•CD

O
Q.

CD
3
O)

■CD
0)
t:

o
c
(U
E
o
0]
CA
CD

<

População uroana atendida:
Consumo médio per capita:
Indica de perdas:
Qualidade da água distribuída:
Densidade populacional:
Intermilèncla no abastecimento:
Ações para o aproveitamento da
água pluvial:
SenslblKzação e educação
ambientai;
Manancial de abastecimento:
Abastecimento nos distritos,
povoados e área rural.

O
*i_
•CD

"c
CD
Cfl

0

E
CD

O
Oí
IA
tu

Prestador do serviço plHiiico;
Produção per capita:
População atendida:
Densidade populacional;
Eficiência do tratamento;
Lançamentos
IregulareB/clandestínos:
Descarte do efluente:
Sensibilização e educação
ambiental:
Corpo receptor
Esgotamento sanitáno nos
distritos, povoados e área rural.

(A
CD
C
CD

£1
L—

3
CA

2
■>
3

CA
CD
3
03
CD

CA
CD
T3
O

'õT
c
CD

E
0

E
0
O)
CD
c
0

Prestador do serviço público:
Sistema de microdrenagem
implantado confonne regras da
engenharia:
Cobertura da mlcrodrenagemna
áren urbana:
Expansão da área urtrana:
Imperrrteablllzação do solo:
Fundos de vaie:
Ocupação de
risco/igarapés:
Preservação de
preservação
(APP):
Macrodrenagem;
Sensibilização
ambientai.

áreas da

áreas de
permanwite

a  educação

CA
O
;ç
Õ
CA

v>
o
3
2
(A

£
(/>
o
"O
o

'ÕT
c
ra

£
0
0
C
0

0
N
0
Q.

E

Prestador do serviço público:
Cobertura dos serviços de
varri ção:
Coberturà dos serviços de
coleta de RSU:
Regularidade da ixrleta de RDO:
Geração per capita de RDO;
Geração par capita do resíduos
de vamição;
Pontos de acumulação de
resíduos:
Densidade popuiaclonel;
Coleta seletiva;
Logística Reversa;
C^mpostagem:
Disposição final;
Sensibilização e educação
ambiental.

.7

'?
d

Fonte; PPE/SMM,2019

Nofa; Para conhecer em delalhes o conjunto ae variáveis, acesse o Produto O (PPE) do Município, disponível na página eietrúnica: www.saneamenlomuniclpal.com
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Diante desse conjuntcTíJéífatores críticos e dos cenários estruturados, o caminho

escolhido na direção do futuro do saneamento básico para o município de São

Mateus do Maranhão foi o estabelecido pelo CENÁRIO FUTURO (desejável) e seus

resultados foram confrontados com aqueles do cenário atual (tendencial) estudado.

7.2 Cenário futuro

No cenário futuro, pressupôs-se que a situação atual sofrerá influências positivas

nos quatro componentes do saneamento básico, assim, são previstas melhorias

nos serviços visando sua otimização e universalização.

O Quadro 3 apresenta as principais características de cada aspecto abordado em

sua concepção.

Quadro 3: Principais características no cenário futuro

úf^STCCIMENTO DE A6UA POTÂVEli : J

Prestador do serviço

público
Existente

População urbana atendida
Ampliar rede de distribuição de água e perfurar novos poços de

abastecimento, assim como devida manutenção do sistema

Consumo médio per capita Consumo suficiente para atender a necessidade da população

Índice de perdas
Conforme regido pelo PLANSAB o município deve buscar alcançar o

índice de perdas de 33%

Qualidade da água

distribuída
implantação de estação de tratamento de água

Densidade populacional Monitorada/ocupação do solo planejada

Intemitência no

abastedmento

Eficlénda no abastecimento de água para toda extensão territorial do

município

Ações para o

aproveitamento da água

pluvial

Aproveitamento de água da chuva, através da construção de dispositivos

como cisternas

Sensibilização e educação

ambiental para consumo

consciente e redução do

desperdício

Promoção dc palestras e campanhas que abordem a utilização da água

potável

Manancial
Ações de prevenção ao desmatamento da mata ciliar, garantindo a

preservação dos mananciais

Abastecimento em área

rural

Ampliação do sistema de abastecimento de água na área njral para que

atenda a totalidade da população e controle da qualidade da água nos

poços

Abastecimento de água

potável nos distritos,

núcleos rurais ou

comunidades tradicionais

Universalização do abastecimento de água no município

Serviços públicos de

abastecimento de água

potável na área rural

Ampliar a rede pública de abastecimento nas áreas rurais
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Cobrança pelos serviços ^

prestados
'  Sim

:  : , . ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Prestador do serviço

público
Existente

Produção média per capita
Implantação de um sistema de esgotamento sanitário com capacidade de

atender è população municipal

População urbana atendida

(habitantes)
Implantação de rede coletora de esgoto

Eficiência no tratamento Construção de estação de tratamento de esgoto

Densidade pc^uiacíonal Monitorada/ocupação do solo planejada

Lançamentos

irregulares/clandestinos
0 por cento

Descarte do efluente
Eliminação do descarte de efluente na rede de drenagem e nos pequenos

mananciais

Pontos de risco por

contaminação por esgoto
Não existente/monitorado

Sensibilização e educação

ambiental

Promover campanhas para a conscientização da população sobra o

descarte correto dos efluentes domésticos

Corpo receptor
Qualidade do corpo receptor atendendo os limites indicados nas

resoluções CONAMA

Esgotamento sanitário na

área rural
Implementação de fossas séptícas em toda a extensão da área ratai

Esgotamento sanitário em

comunidades tradicionais

Implantação de fossas sépticas e tratamento adequado dos esgoto nas

comunidades tradicionais

Serviços públicos para

esgotamento em área rural
Com disponibilidade

::i; DRENAGEM URBANA E MANEJO DAS ÁGUAS

Prestador do serviço

público
Existente

Sistema de microdrenagem

implantado conforme

regras da engenharia

Atendendo às regras da engenharia

Cobertura da

microdrenagem na área

urbana

Implantação de sistema de microdrenagem urbana no município

Expansão da área urbana Planejamento e ordenação adequados da expansão da área urbana

Impermeabilização do solo
Calçamento adequado que evite o acúmulo de água e possibilite o

escoamento das águas pluviais

Fundos de vale Desobstrução e limpeza continuas dos fundos de vale

Ocupação de áreas de

risco (fundos de vale e

cursos dágua)

Promoção de ações de controle da ocupação de áreas de risco

Inundações bruscas
Formação e capacitação de técnicos do município para atuar no apoio à

população em eventos de inundações severas

Inundações graduais
Assegurar a limpeza e manutenção continuas dos dispositivos de

drenagem

Preservação de áreas de

preservação penrianenle

(APP)

Reflorestamento das matas ciliares dos rios dos municípios
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Sensibilização e educação

ambiental

Macrodrenagem

Campanhas de Educação Ambiental que contemplem todo o município,

envolvendo ações de conscientização para o uso racional da água

Manutenção continua dos canais de drenagem das águas pluviais e não

descartar resíduos no rio, permitindo maior escoamento da água durante

as chuvas

UMPEZA URBANA £ MANEJO OOS RESÍDUOS SÕUDOS

Prestador do serviço

público

Cobertura dos serviços de

varrição

Cobertura dos serviços de

coleta de RSU

Regularidade da coleta de

RDO

Geração per capita de

RDO

Geração per capita de RIU

Pontos de acumulação de

resíduos sólidos

Coleta seletiva

Inclusão dos catadores de

materiais reutiilzávels e

recicláveis

Logística Reversa

Compostagem

Disposição final

ambíentalmente adequada

Sensibilização e educação

ambiental

Existente

Cobertura Total

Cobertura Total

Realizar a coleta 3 vezes por semana na área urbana e no mínimo 1 vez

por semana na zona niral

Extinção de pontos de descarte irregulares para que não se estabeleçam

pequenos lixões no município

Implantação da coleta seletiva no município

Atividades e ações que englobem a atuação desses agentes no muníciplo

Implantação de logística reversa no município

Ampliação e melhorias do sistema de compostagem do municipio

Destinação de resíduos para aterro sanitário

Campanhas educativas para conscientização quanto ao descarte irregular

dos resíduos

Fonte: PPE/SMM.2019
Nota: Para coohacar em detalhes, as principais características no cenário futuro, acesse o Produto O fPPB) do
fAunicipio, disponível na página eletrônica: wivw.sanBamenlomunicipal.com

7.2.1 Expansão da área urbana no cenário futuro

Para que seja possível maximizar os investimentos e os resultados esperados para

os sistemas de saneamento básico, é necessário delimitar as áreas de expansão

urbana e induzir o adensamento e ocupação dos vazios urbanos, considerando o

padrão de renda da população.
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Figura 6: Expansão dá área urbana - tendência por extrato de renda
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O núcleo urbano de São Mateus do Maranhão, por desenvolver-se às margens da

mais importante rodovia federal no estado, implica potencial atração de atividades

econômicas e de prestação de serviços, com tendência ao aumento da população,

que poderão superar as projeções indicadas, inclusive com deslocamento dos

povoados e zonas rurais para o núcleo urbano do distrito-sede.

Considerando a existência de loteamentos já implantados e subutilizados,

especialmente nas direção Oeste, e N/NE, ao longo da MA 338, deverão ser

evitadas novas expansões e a proliferação de parcelamentos do solo, utilizando os

instrumentos de controle do uso e ocupação do solo, de competência municipal, de

maneira a maximizares investimentos e ações previstas para o saneamçnto básico

neste plano. Observa-se que o município já possui bem mais de 20 mil habitantes

urbanos, sendo obrigatório, de acordo ao Estatuto da Cidade, que seja elaborado

o seu Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal e Urbano.

Os percentuais de população pobre e extremamente pobre são significativos e,

portanto, o potencial de contribuição por meio de taxas e tarifas para implementação

e operação dos sistemas é bastante limitado. Em vista disso, a melhor gestão

e operação dos sistemas, com soluções adequadas, associada ao controle da

ocupação urbana é fundamental. Atividades econômicas expressivas poderão

ajudar a remunerar parte dos custos operacionais desses serviços prestados.
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Nos diversos povoados rurais, da mesma maneira, a prefeitura e as comunidades

devem evitar seu espraiamento de maneira a permitir paulatinamente a universalização

do atendimento.

7.2.2 Abastecimento de água potável

Considerando a distância entre o cenário atual e as expectativas da popuiação,

será necessário ampliar todas as unidades do sistema de abastecimento de água

potável, incluindo captação, aduçâo, tratamento e rede de distribuição, tanto nas

áreas urbanas quanto rural.

Tendo como referência uma expansão do sistema de abastecimento de água e,

em especial da rede de abastecimento, da ordem de 3% ao ano, a universalização

na área urbana poderá ocorrer já partir de 2026. Para a zona rural, utilizando-se

sistemas isolados, essa universalização poderá ocorrer a partir de 2034.

Para tanto, tendo como referência um consumo per capita, atualmente abaixo

de 1051/hab/dia e passando ao patamar de 1501/hab/dia, este se expandirá

sobremaneira nos horizontes previstos. Tendo em vista que o índice de perdas

atual apontado, da ordem de 60%, ser mais alto do que o padrão indicado no

PLANSAB para a região NE, este será um aspecto fundamental a observar, para

redução paulatina, melhorando as características técnicas dos sistemas, controles

de perdas nas etapas de captação, aduçâo. reservação e redes de distribuição.

Os volumes produzidos, já no cenário atual deverão ser ampliados, considerando o

aumento da demanda calculada adiante. Esses volumes, atualmente da ordem de

1.740 mVdia, serão obrigatoriamente mais do que duplicados em horizonte próximo,

sendo novamente ampliados em quase 80% posteriormente, até 2038,. Isso implica

na ampliação do sistema produtor, o que é possível graças às características dos

mananciais subterrâneos existentes no município.

Nos povoados e zona rural, os sistemas deverão ser ampliados e aprimorados

Juntamente com as comunidades por ação direta da Prefeitura Municipal, que

deverá se estruturar para orientar e fiscalizar sua operação.

A concessão à Caema precisará ser adequadamente ajustada e revista à luz

deste PMSB. o que exigirá também a estruturação e capacitação da administração

municipal para cumprir seu papei de poder concedente e de fiscalização dos

serviços prestados à população. Como tanto na sede municipal quanto nos

povoados rurais, a captação é feita por meio de poços, o monitoramento e a

garantia da qualidade da água captada e disponibilizada à população deverá ser

constante, tanto por parte da Caema quanto da Prefeitura.
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Para o esgotamento sanitário deve-se destacar as diferentes abordagens pára o

meio urbano, que deverá estar sob responsabilidade da Caema e para os povoados,

núcieos e zona rural em gerai, sob responsabiiidade da Prefeitura Municipal.

Considerando que os sistemas de esgotamento sanitário na área urbana são

praticamente inexistentes, preconiza-se grande esforço para atingir- as metas

de universalização, mesmo porque, à medida que se amplia o atendimento das

unidades urbanas com serviços de água tratada, amplia-se também a geração de

esgoto, o que implicaria maior poluição dos aqüíferos, caso o sistema não seja

implantado.

Nessa direção, as metas preliminares apontam o atingimento da universalização

somente no ano de 2037, a partir do qual o crescimento do volume produzido e dos

sistemas deverá acompanhar o crescimento da população.

Para os povoados e núcleos rurais, as fossas rudimentares que são atualmente

utilizadas em quase toda a zona rural do município e que funcionam em condições

desde conservadas até mal conservadas, devem evoluir por meio de programas de

orientação e apoio à construção e manutenção, com limpeza anual, apoiados pela

prefeitura. Devem ser buscados o aprimoramento dessas soluções individuais, na

direção de fossas sépticas, as quais, desde que planejadas de forma adequada e

com a técnica requerida, podem funcionar satisfatoriamente, especialmente se as

habitações forem esparsas (grandes lotes com elevados percentuais de áreas livres

ou em meio rural), se o solo apresentar boas condições de infiltração e ainda, se o

nível de água subterrânea se encontrar a uma profundidade adequada, de forma a

evitar os riscos de contaminação por microrganismos transmissores de doenças.

Cabe ressaltar que a população deverá ser sensibilizada por meio dos programas

de educação ambiental, sobre as práticas das soluções individuais como técnicas

de atendimento temporal, uma vez que as novas redes serão implementadas

paulatinamente no município.

7.2.4 Drenagem e manejo das águas pluviais urbana

A despeito do tema da drenagem e manejo das águas pluviais urbanas não se

manifestar como um aspecto de pressão permanente, com um histórico de poucas

inundações graduais e bruscas, este é um aspecto da infraestrutura urbana para

o qual a prefeitura municipal deve se estruturar para gerir, orientar e implementar

ações paulatinas que evitem o agravamento desse cenário positivo. Mesmo porque,

conforme apontou o DTP/SMM, verificam-se na época das chuvas, diversos pontos
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de alagamento e acumulo; na ausência de sistema de esgotamento sanitário, as
valas naturais e os poucos sistemas implementados de drenagem urbana recebem
efluentes de esgotos e fossas ao longo de seu percurso, com graves aspectos para
a saúde pública e o meio ambiente.

A topografia do sítio urbano é bastante plana, com igarapés e córregos que
deságuam no rio Tapuio. Este é, de fato, o principal sistema de macrodrenagem
natura, e como tal deve ser preservado ao máximo, evitando-se a ocupação de
suas margens e seu assoreamento. Para tanto, os instrumentos de controle do
uso e ocupação do solo urbano, somados a uma fiscalização permanente, são
capazes de manter as áreas de preservação permanente - APR neste rio e também
nos córregos contribuintes. Manter áreas de terrenos calçadas e praças com
percentuais não impermeabilizados, calçadas e praças ajudam a absorver as
águas de chuva e evitam sobrecarregar os sistemas.

Já os dispositivos que compreendem o sistema de microdrenagem no município
com sistemas construídos segundo as normas de engenharia e que cobrem
aproximadamente 50% das vias públicas, estimando-se que atendam 15.570
habitantes poderá ser estendido em um horizonte bastante próximo (até 2025),
universalizando a urbanização das ruas da área urbana, com implantação paulatina
de guias e sarjetas e eventuais galerias nos pontos e cruzamentos mais relevantes
e preparando a cidade para o crescimento populacional futuro nessas áreas.

Nessa direção, o primeiro passo será a elaboração de um projeto de drenagem
para o núcleo urbano, que identificará os pontos mais críticos e priorizará os
investimentos, que poderão ser feitos paulatinamente em uma expansão de
3% a.a. A estruturação e treinamento de uma equipe mínima como parte da
diretoria/gerência de saneamento, cumprirá o papel de coordenar essa execução,
bem como de exigir tais investimentos no caso de novos parcelamentos do solo
por empreendedores privados.

7.2.5 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos

O cenário futuro para a Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, atualmente
realizado diretamente pela prefeitura, deve apontar para a universalização da coleta
dos resíduos domiciliares - RDO, com regularidade, associada à implementação da
coleta seletiva, exigida por lei.

Este PMSB/PMGIRS orienta para a estruturação de sistemas com separação
dos resíduos secos, a serem coletados semanalmente, na área urbana, e para
os resíduos úmidos/orgânicos, que deverão ter coleta regular, especialmente
nas áreas mais densas, quando não reaproveitados nos próprios quintais. A
coleta diferenciada também deve ser estendida paulatinamente aos povoados e
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núcleos rurais, c^m jmplantação PEVs para recebimento e coleta pelg prefeitura
dos resíduos secos/recicláveis, bem como orientação para compostagem dos

orgânicos descentralizada. Os resíduos secos/recicláveis deverão ser trazidos à

central de triagem a ser localizada próxima ao centro urbano. Esta poderá estar

associada também ao recebimento de resíduos de construção civil - RCC e aqueles

a serem encaminhados por logística reversa.

A coleta de Resíduos sólidos de Saúde - RSS deverá ser aprimorada de acordo às

normas incidentes, eventualmente com soluções regionalizadas para redução dos

custos de tratamento e disposição final.

O lixão atualmente em operação deverá ser completamente desativado em curto

prazo e o município deverá buscar soluções para disposição final dos rejeitos em

parceria/consórcio com os demais municípios da região e, eventualmente com o

estado. Para tanto, sistema regional com estações de transbordo e aterro sanitário

em escala apropriada deverá ser implementada, o que exigirá articulação por parte

dos gestores municipais.

A iongo prazo, o lixão desativado também deverá ser remediado, tarefa técnica que

exigirá maiores recursos. Do ponto de vista da gestão e operação dos sistemas,

a administração municipal deverá estruturar a diretoria/gerência de saneamento

básico, com capacitação de técnicos para planejar e gerir os sistemas de limpeza

urbana e manejo dos resíduos sólidos. Programas de educação ambiental com foco

na redução e separação dos resíduos deverão ser permanentes.

8 DEMANDAS DO SANEAMENTO BÁSICO

O estudo de demandas futuras para os quatro componentes do saneamento básico

considera o cenário futuro (desejável) apresentado, bem como o horizonte temporal

do PMSB do município de São Mateus do Maranhão (Figura 7).

Figura 7: Demandas do saneamento básico para o município de São Mateus do Maranhão
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Fonte: UFF. 2019
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8.1 Abastecimento de água potável

Para o abastecimento de água potável no município de São Mateus do Maranhão

previu-se o crescimento da rede de distribuição de forma a garantir a universalização

da prestação desses serviços.

8.1.1 Estimativa do consumo efetivo

O consumo médio de água por pessoa, por dia. conhecido por "consumo per capita",

é obtido por meio das relações incidentes no sistema de abastecimento existente e

projetado, na proximidade do domicílio, do clima, hábitos da população e do registro

da existência de indústria e de comércio, da qualidade da água distribuída e do seu

custo.

No cenário futuro, estima-se que haverá redução do consumo, em função da

eficiência das ações de sensibilização e educação ambiental para o consumo

consciente e, ainda, que a água ao ser distribuída diariamente eliminará a

necessidade de reservação nos domicílios, prática essa que além de reduzir o

consumo minimiza o aparecimento de vetores de veiculação hídrica.

Entretanto é possível inferir, ainda, que a sensibilização e educação para o consumo

racional da água deverá ser impulsionada e potencializada, principalmente nos anos

iniciais de vigência do PMSB/SMM.

Desta forma, o consumo no cenário futuro em 2038 foi estimado em 7.621,66m^.dia.

A título de ilustração a Figura 8 demonstra a comparação entre os dois cenários

estudados, o que justifica a escolha pelo cenário futuro.
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Figura 8; Projeções do consumo nos cenários atual e fijturo
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8.1.2 Estimativa das perdas no sistema

O abastecimento de água por meio de redes gerais de distribuição, caracteriza-se

pela captação da água bruta e seu tratamento, transporte e fornecimento à

população. Durante todo o processo é possível ocorrer perdas (desperdícios) de

água a ser distribuída.

As perdas podem ser reais e aparentes, ocorrem em função de distintas origens

e podem apresentar diversas magnitudes, sendo portanto um fator complexo de

se prever. O Quadro 4 apresenta as origens e magnitudes das perdas físicas e

aparentes de um sistema de abastecimento de água.
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"ISuaaro 4: Orígsns c magnüudes das perdas

PERDAS- SISTEMA ORIGENS MAGNITUDE
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Fonte: PPEySWM, 2019

É difícil de se prever a evolução das perdas, uma vez que está relacionada

diretamente à agilidade nos reparos requeridos pelo sistema, a qualidade desses

reparos, ao controle ativo dos vazamentos ou extravasamentos, à efetividade das

ações empregadas para o combate a fraudes, à eficiência na medição, entre outros

fatores.

Com base nos índices de perdas apresentados no Município em 2018 (60,00%)

verifica-se que estes encontram-se acima das metas estabelecidas no Plano

Nacional de Saneamento Básico (Plansab) para municípios da Região Nordeste,

adotando-se 33,00 como referencial para o cenário futuro (desejável) (Figura 9).
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Entretanto para que esse valor seja alcançado, chegando a 2038 com 33,00% será

necessário potencializar ás ações de fiscalização, manutenção preventiva, controle

efetivo de vazamentos e gerenciamento da pressão e de todo sistema.

Figura 9: Percentual de perdas previstas (20 anos)
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Fonte: PPE/SMM, 2019.

8.1.3 Perdas por distribuição

As perdas por distribuição estão relacionadas a diversos fatores. As perdas físicas
aumentam os custos de produção e, ao mesmo tempo, pressionam os recursos
hídricos, uma vez que corresponde a um volume de água que é captado, tratado,
mas que não é consumido pela população.

De acordo com o Ministério das Cidades (2003), 'a redução das perdas físicas
permite diminuir os custos de produção - mediante redução do consumo de energia,
de produtos químicos e outros - e utilizar as instalações existentes para aumentar
a oferta, sem expansão do sistema produtor".

Para alcançar o patamar de perdas físicas esperado para o cenário futuro
(desejável) em 2038, seu combate deve iniciar-se na escolha do material para a
construção das redes de abastecimento de água como também por meio de:

• investimentos na qualificação da gestão operacional, particularmente pela
capacitação de pessoas ou aporte de pessoal qualificado para a operação e
para o gerenciamento dos sistemas distribuidores;
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• gerenciamenlQ adequado dos materiais das redes e das demais infraestruturas;

• setorização e controle de pressão por válvulas redutoras;

• substituição das redes e dos ramais, quando esgotadas alternativas menos

dispendiosas para redução das perdas;

• macromedição e telemetria;

■ pesquisa acústica de vazamentos não visiveis;

• outras medidas.

As perdas aparentes (não físicas) correspondem às perdas comerciais e refere-se

ao volume de água consumido de forma não autorizada. Tais perdas, podem

decorrer de todos os tipos de imprecisões associadas à medição do consumo,

a erros de manuseio (leituras e faturamento), a ligações clandestinas, a falhas

no cadastro comercial, a hidrômetros danificados, que estejam parados ou que

subestimam o volume consumido, fraudados ou não. entre outros fatores.

8.1.4 Estimativa do volume consumido

O consumo de água depende da disponibilidade e do custo desse recurso para

a população, do clima e dos hábitos locais. Depende também, da qualidade do

sistema de abastecimento.

A estimativa do volume consumido no horizonte de vigência deste PMSB/SMM foi

obtida pela relação do volume per capita, população urbana e índice de atendimento

urbano.

O volume consumido no cenário atual (tendencial) para período de vigência do

PMSB/SMM na área urbana será de 3.065.25m7dia e na área rural 887,91 mVdia.

Desta forma, considerando que a água tratada deve estar a disposição do

usuário para consumo diário, o volume consumido no cenário futuro (desejável)

será o consumo será de aproximadamente 5.595,73m^/dia na área urbana e

2.025.92m^/dia na área rural (Figura 10). A título de ilustração é apresentada a

comparação entre os dois cenários estudados.
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Figura 10: Estimativa da redução do consumo nos cenários tendência! e desejável durante a

vigência do PMSB/SMM
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8.1.5 Estimativa do volume produzido

O volume produzido pelo prestador dos serviços local,CAEMA e Prefeitura

Municipal, para o abastecimento diário de São Mateus do Maranhão é de

1.740,lOm'.

Para o cenário futuro (desejável), o volume consumido em 2028 será de 6.691,63 m^

que, acrescido das perdas estimadas somará 9.256,75 m'. Ao considerar o volume

atualmente produzido na ETA, ao final do período de vigência do PMSB/ SMM será

necessário ampliar sua capacidade em 115,96 % para atender o volume demandado

até 2038 (Figura 11).
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Figura 11: Capadda^feí^ETÁ para atendimento da demanda - 2028 em São Mateus do
Maranhão
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Nota: Para conhecer em detalhes, a capacidade da ETA e as demandas de aíendimento, acesse os Produtos C
(DTP) e D (PPE) do Município, disponíveis na página eletrônica: www.saneamentomunicipal.com

8.1.6 Estimativa das vazões demandadas

O volume de água consumida apresenta variações constantes. O Quadro 5

apresenta essas variações.

Quadro 5: Variações sobre o volume de água produzido

VARIAÇÃO OCORRÊNCIA

Instantânea
Ocorre nss extremidades da rede quando atende a prédios e habitações desprovidas de
reservatórios. ^

Horária
0 consumo apresenta variações nas horas do dia, geralmente a maior hora de consumo

ocorre entre as 10:00 e 12:00.

Diária
0 consumo diário geralmente é maior ou menor que o consumo médio diário. No verão
0 consumo diário é aumentado.

Mensal
Nos meses de verão, o consumo supera o consumo médio diário, enquanto que no

período de frio este consumo é menor.

Anual
0 consumo anuai tende a crescer devido a melhorias nos hábitos e costumes da

população e em função do desenvolvimento Industriai.

Fonte: UFF, 2019

Para o cenário futuro as vazões médias caicutadas podem ser visuaiizadas na

Tabeia 2.
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Tabela 2: Vazões médias no cenário futuro (l/s)

ANO

POPUPAÇÃO

URBANA

(habitantes)

QMÉDIO QDMC QDHMC . QHMC

2016 31.139 54,06 64,87 97,31 48,66

2019 31.448 54,60 65.52 98,27 49,14

2020 31.756 55.13 66,16 99,24 49,62

2021 32.064 55,67 66,80 100,20 50,10

2022 32.372 56.20 67.44 101,16 50,58

2023 32.681 56.74 68.08 102,13 51.06

2024 32.989 57.27 68.73 103,09 51,55

2025 33,297 57,81 69.37 104,05 52,03

2026 33.606 58.34 70.01 105,02 52,51

2027 33.914 58.88 70,65 105,98 52,99

2028 34.222 59,41 71,30 106,94 53,47

2029 34.530 59,95 71,94 107,91 53,95

2030 34.839 60,48 72,58 108.87 54,44

2031 35.147 61,02 73,22 109,83 54,92

2032 35.455 61,55 73,87 110,80 55,40

2033 35.763 62,09 74,51 111,76 55,86

2034 36.072 62.62 75,15 112,72 56,36

2035 36.360 63.16 75,79 113,69 56,84

2036 36.688 63.70 76.43 114,65 .  57,33

2037 36.997 64.23 77,08 115,61 57,81

2038 37.305 64,77 77,72 116,58 58,29

Fonte: PPE/SMM, 2019
Nota: Para con/iecer em detalhes, as eslimativas para os cenânbs aluai e futuro, acesse o Produto D (PPE) do
Município, disponível na página eletrônica: wv,w.saneamenlonninicipal.coin

É Importante destacar que os valores apresentados são referenciais (estimativos

para efeitos de planejamento) e, para a possibilitar a construção do sistema, as

estruturas deverão seguir os valores dimensionados em projeto executivo.

8.1.7 Estimativa da reservação necessária

A Associação Brasileira de Normas Técnicas prevê que na ausência de dados

suficientes para permitir o traçado da curva de variação diária de consumo, o

volume mínimo armazenado necessário para compensar a variação será igual ou

superior a 1/3 do volume distribuído no dia de consumo máximo, desde que a

adução seja contínua durante as 24 horas do dia.

O sistema do município de São Mateus do Maranhão é composto por reservatórios

cuja capacidade nominal total é de 50,00m^.

Considerando que o volume de reservação necessário estimado para 2038 para

o cenário futuro (desejável), infere-se que a atual capacidade de reservação é
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insuficiente para atender de forma satisfatória a população, com previsão de

investimentos no início da de vigência do PMSB/ SMM .

A capacidade atual de reservação do sistema urbano é da ordem de 50,00m^,

ou seja, praticamente nula, uma vez que a água captada nos poços é distribuída

diretamente, sem reservação. Considerando as indicações das previsões de

vazão para a hora e dia de maior consumo, verifica-se que já no cenário atual,

considerando a ampliação do consumo per capita para o padrão mínimo de

1501/hab/dia e com a expansão do sistema para atendimento da população urbana

atual, seria necessária uma capacidade mínima de reservação da ordem de

1.572m'. Para o cenário futuro, com crescimento da população urbana e ampliação

dos sistemas, a capacidade de reservação deverá atingir 2.238m®. Essa ampliação

poderá ser feita em etapas, chegando o mais breve possível à dimensão capaz

de atender à demanda efetiva da população servida pela rede de distribuição, que

deverá ser universalizada até o ano de 2026; e ampliando-se em médio prazo para

a capacidade máxima, na perspectiva do crescimento populacional e aumento da

demanda.

As demandas de emergência e as vazões de combate a incêndios não foram

consideradas e deverão ser contabilizadas quando da elaboração dos projetos

executivos, que deverão atender a norma ABNT NBR 12.217/94.

8.1.8 Estimativa da expansão da rede de distribuição

Segundo apresentado no DTP/SMM, a rede de distribuição apresenta-se com

36,42km e atende 77,98% da população urbana municipal, ou seja, 24.282

habitantes.

Para o ano de 2038, a rede de distribuição no cenário futuro deverá ser aumentada

em aproximadamente 53,63 % (Figura 12), o que eqüivale a 19.533,75 m a mais

que o previsto pelo cenário atual.

Figura 12; Expansão da rede nos cenários atual e futuro
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Fonte; PPE/SMM. 2019

Os valores indicados apontam para a universalização do alcance da rede de

distribuição de água potávei no núcleo urbano de SMM até o ano de 2026.

A partir daí o crescimento da rede acompanhará o ritmo do crescimento da

população urbana e da expansão da ocupação territorial. Por essa razão, quanto

mais adensada for a cidade, evitando ocupação de áreas mais afastadas ou

dispersas, mais o sistema será eficiente e evitar-se-á expansão física das redes.

8.1.9 Contingências e emergências no sistema de abastecimento de água
potável

Os eventos de contingências e emergências reiacionados com o abastecimento

de água podem ser agrupados em duas distintas categorias, ou seja, aqueles que

acarretam falta d'água parcial ou localizada e aqueles que acarretam falta d'água

generalizada. O Quadro 6 demonstra esses eventos e apresenta as respectivas

ações para seu atendimento ou combate.

4- EX^V PATH wlVUAA
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Quadro 6: Eventos de etn^rsência e contingência no sistcina dc abastecimento de água potável

EVENTO : EVENTOS DE EMERGÊNCIA AÇAO de contingência ü ííh

Falta d'água

parcial ou

localizada

Interrupção temporária do

fornecimento de energia elétrica

nas instalações produtoras de água

Verificação e adequação de piano de

ação para as ocorrências

interrupção do fornecimento de

energia elétrica na distribuição

Comunicação a população e

autoridades locais

Danos em estruturas equipamentos Comunicação a policia

Rompimento de redes e adutoras de

água tratada

Comunicação a operadora de energia

elétrica

Vandalismo
Reparo e transferência de água entre

setores de abastecimento

Falta d'água

generalizada

Inundação das captações com danos

de equipamentos e Infraestrutura

Verificação e adequação de plano de

ação para as ocorrências

Interrupção prolongada no

fornecimento de energia elétrica

nas Instalações de produção

Comunicação a população e

autoridades locais

Vazamento de cloro nas instalações de

tratamento de água

Deslocamento de frota de caminhões

tanque e racionamento de água

disponível em reservatórios

Escassez hídrica

Manobras opêracionais

para racionamento do

consumoComunicação a população e

autoridades locais

Fonte: PPE/SMM, 2019

Na necessidade de dar respostas aos diversos tipos de eventos previstos ou

previsíveis no saneamento básico, será necessário que seja adotado um único

documento que se constituirá no Plano de Emergências e Contingências do

Saneamento Básico (PECSB) do Município de São Mateus do Maranhão que

conterá um plano específico para cada componente do saneamento básico,

devendo este ser elaborado preferencialmente com municípios territorialmente

mais próximos.

8.1.10 Manancial e vazões outorgadas

Considerando que a captação de água bruta, tanto pela Caema, na sede municipal,

quanto nos povoados e núcleos rurais, se dá por meio de poços, no mesmo aqüífero

da bacia dos rios Mearim e Itapecuru, importante será preservar esse aqüífero de

pontos de contaminação, seja pelo uso inadequado e indiscriminado de fossas ou

pela utilização do lixão para disposição final dos resíduos gerados no município.

Vale lembrar que um projeto de captação de água subterrânea através de um poço

ou sistema de poços (bateria de poços) pressupõe o conhecimento de vários itens

e condicionantes, destacando-se: ajvazâo pretendida para o sistema: b)estudo

Ã
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hidrogeológico contendo às informações básicas geofísicas e geológicas dos

aqüíferos, características hidráulicas e qualidade das águas (em áreas onde não

haja conhecimento hidrogeológico suficiente, deve se ter como base um relatório

técnico elaborado com os dados disponíveis); c) avaliação do risco do sistema;

d)estimativa do número de poços a constituir o sistema; entre outros. Para a área

urbana, a Caema evidentemente deverá seguir os procedimentos para o projeto;

para os demais povoados e núcieos rurais, a prefeitura poderá também se apropriar

dessas informações e conhecimento, formando sua equipe para essas ações.

Poderá ainda ser avaliada a alternativa de captação no rio Tapuio, porém para tal

será necessário avaliar a qualidade da água e as vazões disponíveis ao longo do

ano. observando-se que vários igarapés que desembocam no rio Tapuio recebem

contribuições de efluentes de fossas na área urbana.

A ANA consolidou no documento denominado ATLAS, um amplo trabalho de

diagnóstico e planejamento nas áreas de recursos hídricos e saneamento no Brasil,

com foco na garantia da oferta de água para o abastecimento das sedes urbanas

em todo o Pais.

A partir dos resultados de diagnóstico detalhado, em que foram avaliados todos os

mananciais e sistemas de produção de água de cada sede urbana, são indicadas

as principais obras e ações de gestão para o atendimento das demandas até 2025.

Ao abordar também os custos das soluções propostas e os arranjos institucionais

mais indicados para viabilizá-las, o ATLAS se insere em um contexto mais amplo

de planejamento e formulação de políticas públicas, oferecendo um portfólio de

projetos e obras abrangentes e disponibilizando ferramenta adequada para a

tomada de decisões e a racionalização de investimentos.

Para o município de São Mateus do Maranhão , o ATLAS apresenta a necessidade

de investimentos no setor ao prever que em 2015, o sistema deveria ser ampliado,

o que corrobora com as questões apresentadas neste PMSB/ SMM .

A figura 13 apresenta de forma consolidada as projeções do ATLAS para o

município.

^BRASIL
41 / 133



)

•1
:

4
"

t
í

r
i

.
5
3
3

•
W
i
í

f
O

o

Fi
gu

ra
 1
3:
 S
it
ua
çã
o 
do

 m
un

ic
ip

io
 d
e 
Sã

o 
Ma

te
us

 d
o 
Ma
ra
nh
ão
 n
a 
Ag

ên
ci

a 
Na
ci
on
al
 d
e 
Ág

ua
s (
AN
A)

S
A
O
 M
A
T
E
U
S
 D
O
 M
A
R
A
N
H
A
O
 -
 M
A

Po
p 
Ur

ta
na

 (2
10

07
):

 j
 2

8.
23
1 h

ebi
tan

tes
P
r
e
s
t
a
d
o
r
 d
e
 S
e
r
v
i
ç
o
s
;
 

C
A
B
I
A

S
u
b
-
h
a
c
i
a
 H
id
ro
gr
áf
ic
a:

I
T
A
P
E
C
U
R
U

v
o
-
 C
n>

qu
i 
S
^
m
a
s
 E
xi

st
en

te
s:

D
e
m
a
n
d
a
 U
r
b
a
n
a
 (
C
e
n
á
r
i
o
 2
0
1
5
)
:
 

i 
9
6
 L
/s

Si
tu
aç
ão
 d
o
 A
b
a
s
t
e
ò
n
e
n
t
o
 (
2
0
1
5
)
:
 

Re
qu
er
 a
ms
li
aç
ào
 s
is
te
ma

In
ve

st
im

en
to

 T
ot
al
 e
m
 Á
g
u
a
 (
20
25
):
 

2
 r
ml

hò
es

ve
r C

ro
Qu

is
 Si

st
em

as
 Pr

op
os
to
s:
 
H

F
^
a
n
a
n
o
a
i
s

P
o
ç
o
s
 d
e
 f
-è
o 
Ma

te
us

 d
o

M
a
f
ô
n
h
d
o

S
i
s
t
e
m
a

S
l
o
 r
-'

st
tu

s 
CO

 M
o
f
i
r
T
e
?

P
a
r
t
i
c
i
p
a
ç
ã
o
 n
o

S
i
t
u
a
ç
ã
o

ab
as
te
ci
me
nt
o 
do

 
fa
tè
2Ò
lS
) 

Ou
tr
os
 H
un
id
pk
ts
at
en
di
do
s

mu
ni
cí
pi
o

1
0
0
'
.
:

Re
qu

er
 a
mp
li
aç
ão
 d
e

s
i
s
t
e
m
a

Fo
nt
o:
 A
T
L
A
S
 d
o 
Ab

as
te

ci
me

nt
o 
Ur

ba
no

 d
e 
Á
g
u
a
-
A
N
A
,
 20

15
. 
Di

sp
on

ív
el

 e
m
:
 h
tl
p:
//
al
la
s.
an
a.
go
v.
bf
/A
Ua
s/
fo
nn
s/
an
al
is
e/
Ge
ra
l.
as
px
?e
st
=2
1&
ma
pa
=d
ia
g#

1
 I

<f
í 
9

a
.
 
e

Si
 
3

I
I



/ • '--X
/v /%! / t ' F^^AoMuricipalds SAitfxmsott} ã4*9i:o9

2D20-MA-PMS&-SMM-01 | '•' , . - .. 1 Hh"® MuhicIjjüI <1íj OpôI.U frileyiaJô liv RusíciuOS Súlfü;« Jo Sâo Maluus üo MuiaftMôo

8.1.11 Definiçãb de a^l'^)lãtiva5 técnicas de engenharia para o atendimento
da demanda

Em função da insuficiência de dados existentes para avaliação das alternativas

técnicas para o atendimento da demanda calculada programadas pela CAEMA

e Prefeitura Municipal, o Município deve tomar ciência e anuir sobre o plano de

investimentos da instituição para o setor, que definirá alternativas aplicáveis para o

atendimento pleno da população, considerando que o sistema de abastecimento de

água no município de São Mateus do Maranhão demandará investimentos futuros

e outras ações para o alcance dos objetivos deste PMSB/SMM.

Para atendimento das demandas deste PMSB, as alternativas técnicas de

engenharia estabelecidas encontram-se apresentadas no Produto D (PPE}-

Prospectiva e Planejamento Estratégico do Município de São Mateus do Maranhão

- podendo ser acessado em: wwrw.saneamentomunicipal.com

8.2 Esgotamento Sanitário

As estimativas atuais e futuras do volume, vazão, carga e concentração do esgoto

sanitário durante o período de vigência do PMSB/SMM, foram consideradas para

atendimento ao cenário futuro.

8.2.1 índice de cobertura do sistema

No cenário futuro, pretende-se universalizar o serviço de esgotamento sanitário para

área urbana do município de São Mateus do Maranhão . Espera-se assim, que

o serviço de coleta do esgoto sanitário produzido no Município, alcançará índice

superior à 80% na área urbana apenas em 2038 e chegará a 100,00 % na área

rural em 2038, caso todas as medidas e investimentos previstos neste PMSB sejam

tomadas.

As projeções do índice de cobertura do sistema de esgotamento sanitário

encontram-se representadas na Tabela 3.
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Tabela 3: Projeções da còbertura do sistema de esgotamento sanitário no horizonte de vigência
do PMSB/SMM

CENÁRIO FUTURO (%)

ANO índice de atendimento da população • índice da atendimento da população •

área urbana área rural

2018 0,00 3,32

2019 0,70 4,32

2020 0,91 5,62

2021 1,18 7.30

2022 1,54 9.49

!~ 2023 2,00 12,34

2024 2.60 16,04

2025 3,38 20,85

2026 4.39 27,10

2027 5,71 36,24

2028 7,42 45,81

2029 9,65 59,55

2030 12,55 77,41

2031 16,31 100,00

2032 21,20 100,00

2033 27.56 iOO.OO

2034 35,83 100,00

2035 46.58 100,00

2036 60,55 100,00

2037 78,72 100,00

2038 100,00 100,00

Fonte: PPE;SMM, 2019
Nola: Para conhecer em detalhes a co6erJt/ra cio sistema, acesse o Produto D (PP£) da Município, disponível na
página eletrônica: hvwv/.saneamentomunicipal.com

No cenário futuro é possível inferir que ao final do horizonte de vigência do PMSB/

SMM . o índice de atendimento da população em área urbana será de 100%.

Entretanto, cumpre destacar a importância da conscientização da população na

necessidade de efetuar ligações à rede coletora, conscientização esta que deverá

se impulsionada pelas ações de sensibilização e educação ambiental.

Para o esgotamento sanitário deve-se destacar as diferentes abordagens para o

meio urbano e para os povoados, núcleos e zona rural em geral.

Considerando que os sistemas de esgotamento sanitário na área urbana são

praticamente inexistentes, preconiza-se grande esforço para atingir as metas

de universalização, mesmo porque, à medida que se amplia o atendimento das

unidades urbanas com serviços de água tratada, amplia-se também a geração

de esgoto. Nessa direção, as metas preliminares apontam o atingimento da

universalização somente no ano de 2037, Já ao final do horizonte deste PMSB/SMM.

Para os povoados e núcleos rurais, as fossas rudimentares que são atualmente

utilizadas em quase toda a zona rural do município e que funcionam em condições
•tf- .1., p,',rh'AAIía[W
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desde conservadas até mal conservadas, devem evoluir por meio de programas de

orientação e apoio à construção a manutenção, com limpeza anual, apoiados pela

prefeitura. Devem ser buscados o aprimoramento dessas soluções individuais, na

direção de fossas sépticas, as quais, desde que planejadas de forma adequada e

com a técnica requerida, podem funcionar satisfatoriamente, especialmente se as

habitações forem esparsas (grandes lotes com elevados percentuais de áreas livres

ou em meio rural), se o solo apresentar boas condições de infiltração e ainda, se o

nível de água subterrânea se encontrar a uma profundidade adequada, de forma a

evitar os riscos de contaminação por microrganismos transmissores de doenças.

8.2.2 Estimativa de extensão da rede de esgoto

A coleta e o transporte de efluentes sanitários desde a origem até o lançamento

final constituem o fundamento deste componente para o saneamento básico de

uma população.

Devido a ausência de dados para compor e estimar a rede coletora necessária, sua

extensão deverá ser definida quando da execução de projetos técnicos específicos

para o traçado de redes.

Para o cenário futuro, adotou-se os valores de referência para o quinto ano

deste PMSB/ SMM inferindo-se sobre a extensão necessária para possibilitar a

universalização dos serviços no final de vigência do PMSB (100% da população

urbana atendida em 2038).

As estimativas de rede coletora no cenário futuro estão demonstradas na Tabela 4.
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Tabela 4: Estimaliva-da extansão de rede para o esgotamenlo sariitario

CENÁRIO ATUAL CENÁRIO FUTURO

ANO Extensão da rede População atendida Extensão da rede População atendida

(metros) (%) (metros) (%)

2018 0,00 0,00 0,00 0,00

2019 0,00 0,00 366,69 0,70

2020 0,00 0,00 481,63 0,91

2021 0,00 0,00 632,20 1,18

2022 0,00 0,00 829,76 1,54

2023 0,00 0,00 1,088,96 2,00

2024 0,00 0,00 1,429,00 2,60

2025 0,00 0,00 1.875,06 3,38

2026 0,00 0,00 2,460,15 4,39

2027 0,00 0,00 3,227,53 • 5,71

2026 0,00 0,00 4,233,93 7,42

2029 0,00 0,00 5,553,69 9,65

2030 0,00 0,00 7,284,25 12,55

2031 0,00 0,00 9.553,32 16,31

2032 0,00 0,00 12,528,25 21,20

2033 0,00 0,00 16.428,33 27,56

2034 0,00 0,00 21,540,93 35,83

2035 0.00 0,00 28,242,54 46.58

2036 0,00 0,00 37.026,42 60,55

2037 0,00 0,00 48.538,81 78,72

2038 0,00 0,00 62,174,82 100,00

Fonte: PPE/SMM.2019
Nola: Para conftecer em rietalhes as estimativas para os cenários atual e futuro, acesse o Produto D (PPE) do
Municipio. disponivel na página eietrõnica: www.saneamentamunicipal.com

No cenário futuro, no ano de 2038 a extensão da rede necessária para a ampliação

do atendimento será ínf% maior, o que implica no aumento de aproximadamente

62.174,82m de rede (Figura 14).
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Figura 14: Extensão estimada da rede coletora r^o cenário futuro
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Fonte: PPE/SMW,2019

Se faz importante destacar que a estimativa apresentada é referencial, e que, para

expansão da rede, será necessário contar com a elaboração de projeto executivo

que apresente de forma detalhada os componentes da rede, priorize as áreas de

maior demanda e a ocupação dos vazios urbanos, o que refletirá positivamente nos

fatores relacionados à expansão e, consequentemente, permitirão a redução de

custos para a universalização dos serviços.

NULL

8.2.3 Estimativa da produção de esgoto

É natural que parcela da água do sistema de abastecimento não seja transformada

em vazão de esgotos como, por exemplo, a água utilizada na rega -de Jardins,

lavagens de pisos externos e de automóveis, etc. Em compensação, na rede

coletora poderão chegar vazões procedentes de outras fontes de abastecimento

como das águas pluviais e de poços particulares.

Essas considerações implicam que, embora haja uma nítida correlação entre o

consumo de água e a contribuição de esgotos, alguns fatores poderão tornar esta

correlação maior ou menor conforme a circunstância.

De acordo com a freqüência e intensidade da ocorrência desses fatores de

4"
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desequilíbrio, a relação entre o volume de esgotos recolhido e o de água consumida

pode oscilar entre 0,60 a 1,30, segundo a literatura. Esta fração é conhecida como

relação esgoto/água ou coeficiente de retorno. De um modo gerai estima-se que

70 a 90% da água consumida nas edificações residenciais retorna à rede coletora

pública na forma de despejos domésticos. No Brasil é usual a adoção de valores

na faixa de 0,75 a 0,85, caso não haja informações claras que indiquem um outro

valor.

Desta forma, adotou-se para o PMSB/SMM o valor de 0,80, o que significa inferir

que 80% da água consumida transforma-se em vazão de esgoto.

Observa-se que, nas estimativas realizadas foi possível perceber uma redução no

cenário futuro em relação ao cenário atual devido a um menor consumo de água

(Tabela 5).

Tabela S: Estimativa da produção de esgotos no município - cenário atual e futuro

I  ANO
CENÁRIO ATUAL CENÁRiÒ FUTURO

Volume Produzido (mVdia) Volume Produzido {mVdia}

2018 31,58 44,f;5

2019 31,89 85,43

2020 32,20 112,15

2021 32,52 147,21

2022 32,83 193,22

2023 33,14 253,57

2024 33,45 332.76

2025 33,77 436,62

2026 34.08 572,87

2027 34,39 751,56

2028 34,70 965,91

2029 35,02 1.293,23

2030 35,33 1.696,21

2031 35.64 2.214,82

2032 35,95 2.442,41

2033 36,27 2.736,61

2034 36,58 3.118,11

2035 36,89 3.614,02

2036 37,21 4.259,85

2037 37,52 5.102,14

2038 37,83 6.097,33

Fonte: PPE/SMM, 2019

8.2.4 Estimativa do volume a ser destinado à estação de tratamento de
esgoto

Os volumes de esgoto a serem destinados á ETE, quando ativadas, referem-se à

população atendida pelos serviço de abastecimento de água e coleta de esgoto,
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acrescido de contribuições típicas do sistema (infiltrações, problemas nas paredes

dos condutos, etc.).

Para se determinar o volume de infiltração de água no sistema de esgotamento

sanitário, adotou-se a taxa de contribuição determinada pela Associação Brasileira

de Normas Técnicas (ABNT), por meio da NBR 9.649 que apresenta a faixa de 0,05

a 1 .Ol/s.km (4 a 86 m^/dia.km) e estabelece que o valor adotado deve ser justificado.

Em função das características da região, o valor de 1,Ol/s.km ou 86mVdia.km foi

adotado para as estimativas do volume a ser tratado (Figura 15).

Figura 15: Eslimalivas do volume a ser tratado
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Fonte; PPE/SMM,2019

8.2.5 Projeções das vazões média, máxima e mínima

Da mesma forma que o consumo de água, a produção de esgotos apresenta

importantes variações. O consumo de água e a geração de esgotos em uma

localidade variam ao longo do dia (variações horárias), ao longo da semana

(variações diárias) e ao longo do ano (variações sazonais).

Ao longo do dia em uma ETE, pode-se observar também os dois picos principais

de vazão: o pico do inicio da manhã (mais pronunciado) e o pico do inicio da noite

(mais distribuído).

Para o cenário futuro estimado, a vazão mínima deverá ser de 35,291/s e a máxima

de 127,031/s (Figura 16).

.BRASIL
49 / 133



2020-MA-PMSB-SUM-01

PlHno h^unnHpal dtf Samüfrnwnlo BAsrct) w
Pt^riu Gcvtjv hi^u^rt^ciü lin Ruslduu« SdlüwOo &)u Uoivus 0() ̂lurtirilkúc»

Figura 16: Vazões âstimadas - ceiiário atual e futuro
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É importante destacar que os valores apresentados são referenciais (estimativos
para efeitos de planejamento) e, para a possibilitar a construção do sistema, as
estruturas deverão seguir os valores dimensionados em projeto executivo.

8.2.6 Contingências e emergências no sistema de esgotamento sanitário

Os eventos de contingência e emergência para o sistema de tratamento de esgotos
podem ser agrupados em quatro categorias específicas;

• Extravasamento das estações elevatórias;

• Rompimento de tubulações;

• Retomo de esgotos;

• Paralisação da ETE.

O Quadro 7 demonstra esses eventos e apresenta as respectivas ações para seu
atendimento ou combate.
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50 / 133



2020-MA-PMSB-SMf.M1

nano Municipal da Sanuamanto Bã^tico w
Muiiicip-i! dc Qcr.uç liilvi^rada ikj Ruuiduos S<yi(k)i> do Sôo Matuus du

QÍ^drpr;7í^.M^tos da emorgôncia e ações de contingência

SITUAÇÃO CRiTIÇA EVENTOS UE EMERGÊNaA' AÇÕES DE CONTINGÊNCIA

Desastres naturais

Inundações

Erosões

Condições meteorológicas extremas

(raios, temperatura elevada, etc.)

Tremores de terra

Deslocamento da população de

área de risco:

Comunicação â Policia Militar e

Defesa Civil

Ações

humanas

Internas

Sabotagem

Vandalismo

Roubo de equipamentos

Acidentes com produtos químicos

perigosos

Danos de equipamentos

Externas

Sabotagem

Bioterrorismo

Vandalismo

Acessos indevidos

Acidentes com produtos químicos

perigosos

Reparo das instalações e

equipamentos:

Comunicação à Policia Militar;

Acionamento da Unidade de

Saúde mais próxima.

Reparo e transferência do esgoto

entre setores de esgotamento:

Comunicação à população e

autoridades locais;

Comunicação â Polícia Militar.

Incidentes inesperados

Incêndio

Ruptura ou queda de energia

Falhas em equipamentos mecânicos

Rompimento de tubulação e de

estruturas

Acidentes construtivos

Problemas com pessoal (perda de

operador emergência médica)

Contaminação acidental (surto

epidêmico, ligações cruzadas

acidentais)

Mudança brusca de temperatura e

pressão

Descartes indevidos

Reparodas instalações e

equipamentos:

Comunicaçãoà população e

autoridades locais;

Comunicaçãoà Polícia Militar;

Comunicação a operadora de

energia elétrica;

Acionamento da Unidade de

Saúde mais próxima.

Fonte; PPE/SMM. 2019

8.3 Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas

A Lei n° 13.308/2016 que altera a Lei n° 11.445/2007, define como drenagem e

manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes

urbanas o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de

drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para

o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas

pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Uma de suas peculiaridades é que a drenagem das águas pluviais ocorre de forma

voluntária independe da existência de infraestrutura, uma vez que percorre ou ocupa

espaços disponíveis de forma adequada ou não.
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Um sistema de drenagem e manejo de águas pluviais é composto por estruturas

e instalações de engenharia destinadas ao transporte, retenção, tratamento e

disposição final das águas pluviais.

Os sistemas de drenagem são classificados de acordo com seu tamanho em

sistemas de microdrenagem e sistemas de macrodrenagem. A microdrenagem

inclui a coleta das águas superficiais ou subterrâneas através de pequenas e

médias galerias. Já a macrodrenagem engloba, além da rede de microdrenagem,

galerias de grande porte e os corpos receptores destas águas.

8.3.1 Cobertura do sistema de drenagem

Considerando a importância do sistema de drenagem no Município de São Mateus

do Maranhão, espera-se no cenário futuro para atendimento de 100% da população

urbana instalada no município que em 2023, todas as vias municipais deverão

contar com dispositivos adequados, o que representará 100% de cobertura no

município (Tabela 6).

Tabela 6: Cobertura da microdrenagem - cenário futuro

L  ANO '  População urbana estimada (habitantes] 1 i; ■ i; Cofaértürè:
2018 31.139 50,00

2019 31.448 59,41

2020 31.755 70,60

2021 32.064 83,91 .

2022 32.372 99,73

2023 32.681 100,00

2024 32.989 100.00

2025 33.297 100,00

2026 33,606 100,00

2027 33.914 100,00

2028 34.222 100,00

2029 34.530 100,00

2030 34.839 100,00

2031 35.147 100,00

2032 35.455 100,00

2033 36.763 100,00

2034 36.072 100,00

2035 36.380 100,00

2036 36,688 100,00

2037 36.997 100,00

2038 37.305 100,00

Fonte: PPE/SMM, 2019

O sistema de microdrenagem no centro urbano de SMM é limitado a aproximadamente

50% da área urbanizada, com poucos componentes implantados, e dependente
\0A
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do estado de conservação das vias públicas e de sua pavimentação. Já nos

povoados e núcleos rurais esses sistemas inexistem. A ausência de sistemas de

coleta de esgoto sanitário se superpõe á ausência ou limitações dos sistemas de

microdrenagem, com valas que recebem águas de chuva e águas servidas.

Considerando a previsão de expansão da população urbana, a administração

municipal deverá prever a implantação dos componentes mínimos de drenagem

(guias e sarjetas: bocas de lobo e rede nos pontos mais problemáticos) e

implementá-los paulatinamente, universalizando em curto prazo, até 2023/2024.

Para os novos loteamentos e projetos, a lei municipal de parcelamento de uso do

solo deverá imputar essa obrigação aos empreendedores, evitando que esse custo

recaia sobre a administração municipal.

Com base nos registros de eventos apresentados no DTP/SMM é possível estimar

o período em que inundações que poderão ocorrer no município no horizonte

de vigência deste PMSB/SMM. no cenário futuro, possibilitando preparação para

minimização de dados dessas ocorrências.

O período estimado para a ocorrência dos eventos estudados encontra-se

demonstrado na Figura 17.

Figura 17: Período estimado para o retorno de inundação graduai e brusca - cenário futuro
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Fonte: PPE/SMM, 2019

Não existem unidades instituídas ou construídas voltadas à macrodrenagem (canais

e resen/atórios) no município de São Mateus do Maranhão. O sistema existente

segue o curso natural de escoamento aos fundos de vale do município (sistema
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natural de drenagem), cujas águas pluviais escoam do ponto mais alto para o ponto

mais baixo. No centro urbano essa função corresponde aos igarapés e ao rio Tapuio,

que passa nos limites do sítio urbano. Em vista do relevo bastante plano e do perfil

de ocupação, as áreas mais vulneráveis serão aquelas mais próximas às margens

desses igarapés e do rio. Como se trata de áreas de Preservação Permanente

- APP é fundamental mantê-las livres de ocupações, formais e informais. Com

isso, mesmo as eventuais inundações graduais ou bruscas, pouco representativas,

não implicarão maiores transtornos. De todas as formas, a associação da questão

da drenagem com os instrumentos de controle do uso e ocupação do solo urbano

é relevante, pois permitirá prevenir a ocupação das linhas de drenagem, e garantir

também percentuais de terrenos capazes de absorver as águas de chuva.

8.3.2 Contingências e emergências no sistema de drenagem e manejo das
água pluviais urbanas

A garantia do funcionamento do sistema de drenagem e manejo das águas

superficiais urbanas está cada vez mais associada à incorporação de metodologias

de avaliação e gestão de riscos, bem como às boas práticas de operação dos

sistemas públicos, principalmente àqueles relacionados à limpeza e manutenção

dos dispositivos da macro e microdrenagem.

Apesar de eventos serem previsíveis, considerando seu período de retorno,

poderão ocorrer eventos que, por sua natureza, advém de situações excepcionais,

tais como desastres naturais (inundações, secas, etc.), ações humanas e outros

incidentes inesperados que possam pôr em perigo a saúde pública e o meio

ambiente.

Na possibilidade de se registrar eventos de conseqüências problemáticas (Quadro

8), ações de emergência são demandadas para seu combate.
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 emergência e ações de contingência

' SITUAÇÃO CRÍTICA EVENTOS DE EMERGÊNCIA. AÇÕES DE CONTINGÊNCIA

Desastres naturais

'

•  Inundações e alagamentos;

• Ventos cidônicos;

• Erosões;

■ Condições meteorológicas extremas

(ralos, temperatura anormal, seca).

• Comunicação à Polícia Militar e

Defesa Civil;

• Comunicação á população e

autoridades locais;

• Foimaçâo de brigadas por bairros ou

áreas para derta e acionamento da

população.

Ações humanas

• Sabotagem;

• Vandalismo:

• Acidentes diversos;

• Bioterrorismo;

• Descarte inadequado de lixo nas

encostas, linhas de drenagem e

cursos d'águ3.

• Comunicação à Policia Militar e

Defesa Civil;

• Comunicação à população e

autoridades locais;

< Fiscalização e orientação ã

população, mutirões de limpeza.

Incidentes

Inesperados

•  incêndio;

• Falhas mecânicas do sistema;

• Acidentes construtivos;

• Contaminação acidental (surto

epidêmico, etc);

• Rompimento de barragem.

• Deslocamento da população de área

de risco;

• Reparo das instalações e

equipamentos;

• Comunicação à Polícia Militar e

Defesa Civil:

• Comunicação à população e

autoridades locais.

Fonte: PPE/SWM, 2019

8.4 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos

A limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos são definidos pela Lei n°

11.445/2007 como o conjunto de atividades, infraestruturas e instalações

operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final dos

resíduos domiciliares e daqueles originários da varrição e limpeza de logradouros

e vias públicas.

A lei define ainda que o serviço público de limpeza urbana e de manejo de residuos

sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I - coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I

do caput do art. 3° dessa Lei;

II - triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por

compostagem, e de disposição final;

III - varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros

eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.

Para verificar o atendimento do artigo 19 estabelecido pela Política Nacional

de Resíduos Sólidos - PNRS(Lei. Federal n 12.305/2010) bem como pela Lei

r.vri>>A/S:^A(>A
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de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico - LDNSB (Lei Federal n.

11.445/2007), os documentos que embasaram a elaboração deste PMSB/SMM

encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico; www.saneamentomunicipaí.

com

8.4.1 Geração de resíduos sólidos

O DTP/SMM indicou que a geração estimada na área urbana é de 3,83ton.dia e na

área rural 1,39ton.dia. o que representa 63.80% a menos do que o gerado na área

urbana.

Entretanto, no cenário futuro (Tabela 7), as ações de educação ambiental deverão

ser intensificadas para que seja possível reduzir a geração municipal em 20%, ou

seja, 1 %a.a. em conformidade com os princípios estabelecidos pela PNRS (redução

da geração de resíduos).

Para o alcance deste cenário será fundamental que, além das ações de

sensibilização e educação ambiental, outros instrumentos sejam previstos como

indutores da redução da geração de resíduos no município.
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8.4.2 Regras a^ircáveiis aõ gerenciamento dos resíduos sólidos

As regras aplicáveis para as outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos

encontram-se estabelecidas no Quadro 9 e deverão ser seguidas pelo município

quando este for o prestador, ou determinadas para que sejam atendidas pela

contratada, caso os serviços sejam executados mediante contrato.

Quadro 9: Regras e procedimentos aplicáveis nas etapas do gerenciamento de resíduos sólidos

ETAPA REGRAS E PROCEDIMENTOS RESPONSABILIDADES

J-'

V^rrição de vias e

logradouros públicos

É obrigatória a utilização de equipamentos de

proteção individual e coletiva durante as

operâçÕes:Em casos emergenclais os serviços

de resposta á emergência deverão ser realizados

imediatamente com vistas á contenção do

dano:Todos os resíduos nesta etapa deverão ser

coletados Imediatamente após sua acumulação.

Implementação: Htular dos

serviços (Município)

Operaclonallzação:

Prestador dos serviços

públicos

. Norma técnica de referência: NBR 12.980

Poda. toçágem e

capina

É obrigatória a utilização de equipamentos de

proteção individual e coletiva durante as

operaçõestEm casos eiriergenciais os serviços

de resposta á emergência deverão ser realizados

imediatamente com vistas à contenção do

dano;Todos os resíduos nesta etapa deverão ser

coletados imediatamente após sua acumulação.

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operaclonallzação;

Prestador dos serviços

públicos

Norma técnica de referência: NBR 12.980

^resentação dos

resíduos para coleta

-RDO

.

Os resíduos apresentados para a coleta devem

estar segregados em secos e úmidos e

devidamente acondiclonados para evitar seu

espalhamento.

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operacíonallzaçào: Gerador

de resíduos

Norma de referência: NBR 12.980 e NBR 9.190

Apresentação dos

: Tesfduos para coleta

-RSS

.

•

Os resíduos segregados deverão ser embalados

em sacos ou recipientes específicos que evitem

vazamentos e resistam à punctura e ruptura ;A

capacidade dos recipientes de acondicionamento

deve ser ccmpatível com a geração diária de

cada tIpologlatÉ obrigatória a utilização de
equipamentos de proteção Individual e coletiva

durante as operações com os RSS.

implementação; Titular dos

serviços (Município)

Operaclonallzação: Gerador

de resíduos

Norma técnica de referência; NBR 13.853. NBR 12.235 e NBR 9.190

Disponibilização para

a coleta -ítSS

Os resíduos do grupo D deverão ser

disponibilizados em áreas protegidas e

controladas, atendendo as condições mínimas de

segurança;Os resíduos dos demais grupos

deverão ser armazenados em área interna

protegldaiÉ obrigatória a utiização de

equipamentos de proteção Individual e coletiva

durante as operações com os RSS;

implementação e

Operacionalização: Gerador

de resíduos

Norma técnica de referência: NBR 13.853, NBR 12.235 e NBR 9.190

<to tp •*« tH 4•?AOA

V-^DRASIL
58 / 133



2020-MA-PMS&-SM^^1

\ —

ÍBO i;
Rtiriu Munopdide &ân0.4mHrtu 9

PioiH/ ̂tl^;1:c.í'ul Jt G«Lj? liiiiK,rs'Jo du ftüitiiuiw Sii^dos do São Molyui üd MatantidO

-  .. BtAPA

4

REGRAS E procedimentos'

i Oisponibilizaçao para

a coleta-RDOe

equiparados

^sehiarárioadé

.Íçoleta-RDO

Os resfduo': devidamânte acondicionados,

deverão ser disporiibílizados para a cclela

convencional e seiotiva nos dias e horários

programados pelo prestador dos serviços.Os

RCPS equiparados acondicionados com geração

diária de até 100 litrxis poderão, a critério do

gerador, serem disponibilizados à coleta pública,

seguindo as mesmas regras Impostas aos

demais RSU.Os RCC equiparados

acondicionados com geração diána de até 100

litros poderão, a critério do gerador, serem

disponibilizados à coleta pública, seguindo as

mesmas regras Impostas aos demais RSU.RSI

equiparados acondicionados com geração diária

de até 100 litros poderão, a critério do gerador,

serem disponibilizados à coleta pública, seguindo

as mesmas regras Impostas aos demais RSU.

RESPONSABtUDADES

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operacionallzação:

Prestador dos serviços

públicos

Norma técnica de referência: NBR 12.980 e NBR 9.190

lifr Cotóa-RDOe
1:1;; : èquiparados

Coleta - RSS

Os dias e horários de coleta deverão ser

divulgados pelo prestador de serviços e pela

Prefeitura Municipal em veículos de comunicação

de massa, constando Inclusive no sitio eletrônico

oficial da Prefeitura Municipal de forma

permanente para consista da população. A cada

mudança ocorrida a divulgação deverá ser

efetuada com nc mínimo 15 dias de

antecedência.

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operacionallzação:

Prestador dos serviços

públicos

Norma técnica de referência; NBR I2,980e NBR9.19Ç

Nos locais em que a coleta seja efetuada na

modalidade altemada. não poderá haver

intervalos maiores que 72 horas entre as

coletasÉ obrigatória a utilização de

equipamentos de proteção individual e coletiva

durante as operações de coleta.

implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operacionallzação:

Prestador dos serviços

públicos

Norma técnica de referência: NBR 12.980 e NBR 9.190

' Destinação final—

1  . ROO e equiparados

I

Veiculo coletcr deverá atender integralmente ás

normas técnicas e a legislação de referênciatA

coleta deverá ser realizada no mínimo duas

vezes por semana.

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Operacionallzação: Gerador

de resíduos

Norma técnica de referência: NBR 13.221, NBR 12.807, NBR 12.890, NBR 12.810

e NBR 12.980

Todos os resíduos gerados no âmbito municipal

deverão receber destinação final ambientalmente

adequada por meio de processos tecnológicos

determinados para este fim;A disposição final dos

rejeitos não poderá ser efetuada em outros locais

que não sejam em Aterros Sanitários

devidamente licenciados pelo órgão ambiental

competente.

Implementação: Titular dos

serviços (Município)

Opefacíonaílzação:

Prestador dos serviços

públicos

Norma técnica de referência; NBR 10.157, NBR 12.808. NBR13.896 e NBR 13.591

Fonte: PPE/SMM. 2019
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8.4.3 Coleta Seletiva
V--::

Deverá existir em São Mateus do Maranhão um sistema de coleta seletiva

oficialmente implantado, os catadores existentes deverão estar formalizados por

meio de organizações formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa

renda reconhecida pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis,

sem prejuízo de usarem equipamentos compatíveis com as normas técnicas,

ambientais e de saúde pública.

Desta forma, assinalam-se, como recomendações, as formas e os limites de

participação do município de São Mateus do Maranhão na coleta seletiva (Quadro

10).

Quadro 10: Participação de São Mateus do Maranhão na coleta seletiva

ATIVIDADE FORMAS DE PARTICIPAÇÃO

Instituição da

coleta seletiva

Planejamento da

coleta seletiva

Diploma legal

Individual ou por meio de soluções

consorciadas o}m outros municípios

Fiscalização

Operacíonalização

da coleta seletiva

Contratação de organizações de

catadores de materiais recicláveis ou

reuttlizáveis {exigência; pessoas

físicas de baixa renda reconhecidas

pelo Poder Público como catadores de

materiais recicláveis + uso de

equipamento de segurança - EPI)

UMfTES DE PARTICIPAÇÃO
Regramento da coleta seletiva no

município

Elaboração do Plano de Coleta

Seletiva

Disponibilízação da infraestrutura

necessária

implementação da Agenda ambiental

na administração pública (A3P}

Inserção do tema na educação formal

e informai

Fortalecimento da coleta seletiva no

município

Coleta seletiva. Triagem para

fins de reuso ou reciclagem,

de tratamento, inclusive por

compostagem

Atuação na coleta sdetiva

Sensibilização e educação ambiental

Fonte: PPE/SIWM, 2019

8.4.4 Coleta especial

A coleta especial é aquela que está sob a responsabilidade direta do gerador

de determinadas tipologias de resíduos (Quadro 11). que deverá ser realizada

diretamente ou mediante contratação de empresas especializadas, o que Inclui o

municipio, na prestação desses serviços.
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Quadro 11: Enquadramento da coleta x responsabilidades

RESÍDUOS SÓLIDOS
RESPONSABIUDADE PELA

COLETA :

ENQUADRAMENTO DO TIPO

DE COLETA

Resíduos de estabeleclmenlos

comerciais e prestadores de

serviços acima de 1001.dia

Gerador Coleta especial

Resíduos de estabelecimentos

comerciais e prestadores de

serviços abaixo de 1001.dia

Prefeitura Municipal Coleta regular ou convencional

Resíduos dos serviços públicos

de saneamento básico
Gerador Coleta espadai

Resíduos industriais perigosos Gerador Coleta especial

Resíduos industriais não

perigosos acima de 1001.dia
Gerador Coleta especial

Resíduos industriais não

perigosos abaixo de 1001.dia

(equiparados aos RDO)

Prefeitura Municipal Coleta regular ou convencional

Resíduos dos serviços de saúde

—Iodas as Classes
Gerador Coleta espeaal

Resíduos dos serviços de saúde

classe D até IDOI.dia

(equiparados aos RDO)

Prefeitura Municipal Coleta regular ou convencional

Resíduos perigosos da

construção civil
Gerador Odeia especial

Resíduos não perigosos da

construção civil acima de

lOOLdia

Gerador Coleta especial

Resíduos não perigosos da

construção civil abaixo de

lOt^.dia (equiparados aos RDO)

Prefeitura Municipal Cdeta regular ou convencional

Resíduos agrcsilvopastorts Gerador Cdeta especial

Resíduos perigosos dos serviços

de transporte
Gerador Cdeta especial

Resíduos da mineração Gerador Cdeta especial

Fonte: PPE/SMM, 2019

8.4.5 Logística Reversa

Conforme se percebe do conceito legal, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo

de vida dos produtos representa um regime solidário de complexas atribuições, que

são desempenhadas de forma individualizada e encadeada, por todos aqueles que

participam, em maior ou menor grau, do processo produtivo desde a fabricação do

produto até a sua destinação final.

Assinalam-se as formas e os limites de participação do município de São Mateus

do Maranhão na logística reversa (Quadro 12).
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ATIVIDADE ; i FORMAS DE PARTiCiPAÇÃO | LIMITES DE PARTICIPAÇÃO
Instituição da j Acordo Setorial: Regulamento; Termo

logística reversa | de Contpromisso
Estabelecido em Acordp Setorial;

Regulamento; Termo de Compromisso

Logística Reversa

obrigatória

Coletar e disponibilizar para os

responsáveis pela Instituição do

sistema de logística reversa os

resíduos de logística obrigatória

acumulados pelo serviço manejo de

resíduos sólidos

Execução das atividades do sistema

de logística reversa mediante a devida

coniraprestação. na forma de acordo

setorial; regulamento; e, termo de

compromisso

Inserção do tema na educação formal

e informal
Senslbaização e educação ambientai

Fonte: PPE/SMM, 2019

8.4.6 Classificação da produção de resíduos sólidos gerados no município

Diante das estimativas realizadas para os quantitativos de recicláveis e compostáveis

oriundos dos RSU, que deverão ser recuperados por meio de tecnologias

apropriadas a serem impiementadas para o atingimento das metas estabelecidas

durante o período de vigência do PMGIRS/SMM. é possível estimar a quantidade

de rejeitos que. na ausência de tecnologias que possibilitem sua recuperação,

deverão receber disposição final ambientalmente adequada (Tabela 8).
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Tabela 8'! Estimali>irà dos <iali>irà dos qua

Flano Munopftl da San&amwiTo Basco <â

Ptèfxj iickpal «^0 lni;.9r»ia üv Piaj<J«jos SJido^ <kr São Male<j<s do Maranhao

ntitaüvos de recicláveis, compostáveis e rejeitos gerados

Ano

área urbana ; :  ÁREA RURAL

Recicláveis

(kg/dia)
Compostáveli

(kg/dia)

Rejeitos

(kg/dia)

Reciciáveis

(kg/dia)
Compostáveis

(kg/dia)

Rejeitos

(kg/dia)

2018 2.624,50 5.158,50 1.267,00 402,13 790,39 194.13

2019 2.650,48 5.209,57 1.279.54 406,11 798,21 196.05

2020 2,676,46 5.260,64 1.292,09 410,09 806,04 197,97

2021 2.702,45 5.311,71 1.304,63 414,07 813,86 199,90

2022 2.728.43 5.362,78 1.317,17 418,05 621,69 201,82

2023 2.754,41 5.413,85 1.329,72 422,03 829,51 203,74

2024 2.780,40 5.464,92 1.342,26 426,01 837,34 205,66

2025 2.806,38 5.515.99 1.354.80 429.99 845,16 207,58

2026 2.832,36 5.567,06 1.367.35 433,98 652,99 209,51

2027 2.858,34 5.618,13 1.379.89 43Á96 860,81 211,43

2028 2.884,33 5.669,20 1.392,43 441,94 868,64 213,35

2029 2.910,31 5.720,26 1.404,98 445,92 876,46 215,27

2030 2.936,29 5.771,33 1.417,52 449,90 884,29 217,19

2031 2.962,28 5.822,40 1.430,06 453,88 892,11 219,11

2032 2.988,26 5.873,47 1.442,61 457,86 899,93 221,04

2033 3.014.24 5.924,54 1.455,15 461,84 907,76 222,96

2034 3.040,22 5.975.61 :1.467,89 465,82

469,80

915,58 224,88

2035 3.066,21 6.026,68 1.480,24 923,41 226,80

2036 3.092,19 6.077,75 1.492,78 473,79 931,23 228,72

2037 3.118,17 6.128,82 1.505.32 477,77 939,06 230.65

2038 3.144,16 6.179,89 1.517.87 481,75 946,86 232,57

Fonte: PPE/SMM, 2019
Nota: Para conhecer em detalhes as estimativas para os cenários atual e fuluro. acesse o Produto D (PPE) do
Município, disponível na página eletrônica: wwvr.saneamentomuniápal.com

8.4.7 Tratamento dos resíduos sólidos

As principais formas de tratamento para serem adotadas no município, concentram-se

na reciclagem da parcela de secos, compostagem da parcela de úmidos e a

disposição final dos rejeitos.

Na adoção de tecnologias que possibilitem atuar nas formas de tratamento

apresentadas, será fundamental que se conheça as características intrínsecas

dos resíduos para que se possa determinar com maior precisão a tecnologia mais

adequada para cada tratamento apresentado (Quadro 13).
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Quadro 13: Vantagens-r; desvantagens no tratainento dos Resíduos Sólidos

TRATAMENTO

Reciclagem(Conjunto

de técnicas que

modincam as

características físicas

químicas ou biológicas

dos resíduos cuja

finalidade é o

reaproveitamento ou a

reutilização em novos

cidos produtivos para a

manufatura de novos

produtos, idênticos ou

não ao produto original)

Compostagem(Processo

de decomposição

biológica de materiais

orgânicos (aqueles que

possuem carbono em

sua estrutura), de

origem animai e

vegetal, pela ação de

microrganismos)

Aterro Sanitário Ciasse

ll{FoiTna de destinação

final, na qual o conjunto

de processos físicos,

químicos e biológicos

que ocorrem tem como

resultado uma massa

de resíduos mais

estáveis, química e

blologicamente)

resíduos JilrkVANTAGENS

Plásticos; Vidros;

Metais; Papei; Papelão:

ROO; outros.

Redução da extração

de recursos naturais,

energia e águaPode ser

rentável;Oimínui o

volume de

residuos;Pode gerar

empregos e renda,

entre outros.

Orgânicos em geral,

como resto de comida,

verduras e frutas;lodo

de estações de

tratamento de esgoto:

podas de árvcres e

resíduos da

manutenção de jardins

Rejeitos, com exceção

dos perigosos e

radioativos.

Alívio de

aterros;Utilização do

composto na agricultura

e jardins, como malerlal

de cobertura das

camadas do aterro

etc.:Pode ser realizada

diretamente nas

unidades residenciais.

Pode ser empregado à

maioria dos resíduos

sólido$;Comporta, por

um período

determinado, grandes

volumes de resíduos.

DESVANTAGENS

Algumas tecnologias

para a reciclagem

apresentam custos

eíevados;Depende de

mercado

consumidor:Materlais

de primeira qualidade

podem ser

interceptados pelas

ações estabelecidas no

acordo sctc»ial de

embalagens,

Pode não riaver

mercado consumidor

para o composto:Pode

tiaver emanação de

maus odores quando

gerenciado

Inadequadamente;

Quando não

monitorado, o composto

pode promover riscos á

saúde do homem,

animais e plantas.

Demanda grandes

áreas para sua

lnstaiação;Os

subprodutos gerados,

biogás e lixlviados, são

altamente poluidores, e

devem ser tratados

Fonte: PPE/SMM, 2019

No município de São Mateus do Maranhão, todas as alternativas de tratamento

apresentadas poderão ser adotadas, entretanto, as tecnologias escolhidas para a

implementação das alternativas deverão ser avaliadas em termos de viabilidade

econômica.

Em função do perfil de São Mateus do Maranhão, com predominância de população

urbana e de atividades de prestação de serviços e comércio, é importante avançar

na direção da separação entre resíduos orgânicos e secos o que implica implantar

uma central de reciclagem/compostagem próxima ao centro urbano. Esta será o

embrião da futura coleia seletiva obrigatória.
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Para os povoados e núcleos rurais, os aspectos de separação na origem, coleta
e reciclagem, especialmente cios orgânicos, podem impactar positivamente na
redução geral dos resíduos gerados e nos custos operacionais dos serviços
prestados. Nas áreas rurais, preconíza-se a separação integral da matéria
orgânica, para aproveitamento nos próprios terrenos, como alimentos de animais
ou compostagem em pequena escala para uso próprio nos quintais e plantações.
Nos núcleos maiores, pode-se implantar áreas para compostagem em maior
escala, caso os geradores levem para esse ponto a matéria orgânica. Já os
resíduos secos, principalmente os recicláveis, poderão ser concentrados em
PEVs/contenedores, que deverão ser recolhidos ao menos uma vez por semana
pelo serviço público municipal.

Quanto à disposição final dos rejeitos, sem dúvida a prioridade é a desativação
completa do lixão em operação, o qual, tanto pela lei da PNRS quanto pelo
Plano estadual de Resíduos Sólidos, Já deveria ter sido desativado até 2014.
Considerando a geração atual e prevista dos rejeitos pelo município, está claro
que será Inviável implantar e operar aterro sanitário próprio. Assirn dendo, o
poder público municipal deverá articular-se na busca da gestão associada com os
municípios próximos, em consorciamento, e ainda, se possível, articulado com o
governo estadual.

Como já indicado no DTP/SMM, os municípios limítrofes a São Mateus do
Maranhão não são distantes, sendo o principal acesso entre eles o rodoviário
pela BR 135. O porte populacional desses municípios é semelhante ao de São
Mateus do Maranhão, com menos de 30 mil habitantes, caracterizando-os como
municípios de pequeno porte. A associação entre os municípios, com o propósito
de adotarem-se soluções consorciadas ou compartilhadas de gestão dos resíduos
sólidos, poderá garantir escala aos serviços públicos de manejo dos resíduos
sólidos, reduzindo seus custos operacionais, sobretudo nas etapas de tratamento e
disposição final dos rejeitos. Além disso, proporciona maior proteção e prevenção
aos riscos ambientais, uma vez que a adoção de solução conjunta minimiza os
possíveis impactos causados individualmente pela disposição inadequada dos
resíduos. Desta forma São Mateus do Maranhão e municípios vizinhos devem
empreender esforços buscando viabilizar soluções conjuntas para • a gestão,
gerenciamento e manejo dos resíduos de serviços de saúde gerados nas unidades
hospitalares desses municípios, para os resíduos de construção civil, tendo em
vista as oportunidades para sua reciclagem e reutilização, para resíduos sujeitos a
logística reversa, disponibilizando aos responsáveis locais de agregação, por meio
da cobrança dos serviços a estes associados, e principalmente para a disposição
final de rejeitos, não somente para o atendimento às diretrizes das Políticas
Nacional e Estadual de Resíduos Sólidos, mas principalmente para garantir a



2020-M A-PMSS-SMFvKI\

plano Montcípal Q<ri Saniíerrenlu 6ãstco o
i^Hciw MiniiciiJuiC;; Gcstá-J (ricçrúcia do ̂o$'<juos SdiOCede Sâo Ualajs üu Maranhão

salubridade do melo em que as populações estão expostas.

8.4.8 Consórcios Públicos para a disposição final dos resíduos sólidos

A Federação Maranhense de Consórcios Intermunicipais (Femaci) indica que o

Estado conta atualmente com Consórcios Públicos (multifinalitários) instituídos, cujo

objetivo é buscar o desenvolvimento das regiões do Estado do Maranhão.

Os Consórcios Públicos Regionais, tem em sua pauta o objetivo consensual da

instalação e operação dos sistemas regionais de destinação final adequada dos

resíduos sólidos urbanos, entretanto o Município de São Mateus do Maranhão ainda

não é integrante dos Consórcios instituídos (Quadro 14).

Quadro 14; Consórcios de desenvolvimento regional no Estado do Maranhão

Consórcio Inteimuníclpal de

Desenvolvimento Regional

do Baixo Pamaíba

Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Regional

do Polo Balaiada - CIR

Balaiada

Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Regional

do Vale do Itapecuru

Itapecuru Minm

Consórcio Público

Intermunicipal das

Mesorregióes Norte e Leste

Maranhense - CONLESTE

Axixá, Afonso Cunha, Anapurus, Anajatuba, Agua Doce do Maranhão.

Araioses, Bacabeira, Barreirínhas, Belágua, Brejo, Buriti, Cachoeira

Grande, Chapadinha, Duque Bacelar, Humt>erto de Campos, Itapecuru

Mirim, Icatu, Magalhães de Almeida, Mata Roma, Milagres do Maranhão,

Morros, Nina Rodrigues, Paço do Lumiar, Paulino Neves, Presidente

Juscelino, Presidente Vargas, Primeira Cruz, Rosário, Raposa, Santa

Quitéria do Maranhão, Santa Rita, Santana do Maranhão, São Bernardo,

São Benedito do Rio Preto. São José de Ribamar, São Luís, Santo Amaro

do Maranhão, Tutóia. Urbano Santos e Vargem Grande.

Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Regional

do Sertão Maranhense -

CIDR Sertão

Barão de Grajaú; Buriti Bravo; Colinas; Fortuna; Jatobá; Lagoa do Mato;

Mirador; Nova Iorque; Paraibano; Passagem Franca; Pastos Bons; São

Francisco do MA; São João dos Patos: Sucupira do Norte; Sucupira do

Riachão.

Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento Regional

dos Veles Turi e Gurupl -

CONTURI

Amapá do Maranhão; Araguanã; Boa Vista do Gurupí; Cândido Mendes:

Carutapera: Centro do Guilherme; Centro Novo do Maranhão; Godofredo

Viana; Governador Nunes Freire; Junco do Maranhão; Luis Domingues;

Maracaçumé; Maranhãozinho; Nova Olinda do Maranhão; Presidente

Médici; Santa Helena; Santa Luzia do Paruá; Turiaçu; Turílândia; Zé Doca.

Consórcio Intermunicipal de

Desenvolvimento da Região

Sul-CONDERSUL

Alto Pamaíba; Balsas; Benedito Leite; Campestre do MA; Carolina;

Estreito; Feira Nova do Maranhão; Fortaleza dos Nogueiras; Lajeado

Novo; Loreto; Nova Colinas; Porto Franco; Riachão: Sambaiba; São

Domingos do Azeilão; São Fétix de Balsas; São João do Paraíso; São

Pedro dos Crentes; São Raimundo das Mangaboiras; Tasso Fragoso.

Consórcio da Floresta dos

Guarás • CONGUARÁS

Apicum Acu; Mirinzal; Cunirupu, Cedral; Bacuri; Guimarães; Central do
MardnhSri' Pr»f!n Pirn Hn f^arânhãn* ftorrano iJo MSfânflâO.
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Consórcio Inteimunicipal de

Desenvolvimento dos Lagos

Maranhenses - CONLAGOS

Altamira do Maranhão; Alto Alegre do Maranhão; Alto Alegre do PirKlaré;

Anajalüba; Arari; Bacabal; Bacuríluba; Bela Vista do Maranhão; Bom

Jardim; Bom Jesus das Selvas; Bom Lugar; Brejo de Areia; Buriticupu;

Cajapió: Cajari; Cantanhede; Conceição do Lago-Açu; Governador

Nevhton Bello; Igarapé do Melo; Igarapé Grande; llapecuru Mirim; Lago da

Pedra; Lago do Junco; Lago dos Rodrigues: Lago Verde; Lagoa Grande

do Maranhão: Marajá do Sena: Matinha: Matões do Norte; Miranda do

Norte; Monção: Olho d'Agua das Cunhas; Olinda Nova do Maranhão:

Paimeirãndia; Paido Ramos; Pedro do Rosário; Penalva; Peri Mirim;

Pindaré Mirim; Pio XII: Pirapemas: Santa Inês; Santa Luzia; São Bento;

São João Batista: São JoãodüCaru; São Luis Gonzaga do Maranhão; São

Mateus do Maranhão; São Vicente Ferrer; Satubínha; Tufiiândia; Viana;

Vitória do Mearim, Vitorino Freire.

Consórcio dos Municípios da

Estrada de Ferro Carajás no

Maranhão - COMEFC

Açailândia. Anajalüba, Alto Alegre do Pindaré, Arari. Bacabeira, Bom

Jardim. Bom Jesus das Selvas. Buriticupu. Cidelandia. Igarapé do Meio,

Itapecurú Mirim, itinga do Maranhão, Monção. Miranda do Norte, Pindaré

Mirim, Santa Inès, Santa Rita, São Francisco do Brejão, São Pedro da

Água Branca, São Luís, Tufiiândia, Vila Nova dos Martírios e Vitória do
Mearim.

Fonte: FEMACI, 2019. Dísponív^ em: https://www.facebook.com/FemaciMaranhao/

8.4.9 Contingências e emergências no sistema de limpeza urbana e de
manejo dos resíduos sólidos

Apesar do sistema de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos ser objeto

de monitoramento, podem ocorrer eventos que, por sua natureza, advêm de

situações excepcionais, tais como desastres naturais (erosões, inundações, etc.),

ações humanas e outros incidentes, que apresentem relevante impacto negativo

na infraestrutura podendo colocar em perigo a saijde piJblica.

Na possibilidade de se registrar eventos de conseqüências problemáticas (Quadro

15), as ações de emergência para seu combate são demandadas.
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Quadro 15: Previsâ^jJa-evOTO^e umergôncia e ações de contingência no sistema de limpeza
urbana c de manejo de resíduos sólidos

SITUAÇÃO CRITICA

Desastres naturais

Ações

humanas

Internas

Externas

Incidentes Inesperados

EVENTOS DEEMERGENCIA

Inundações:

Erosões;

Condições meteorológicas

extremas (raios, temperatura

elevada, etc.);

Tremores de terra.

Sabotagem;

Vandalismo;

Roubo de equipamentos;

Acidentes com resíduos

perigosos;

Danos de equipamentos.

Sabotagem;

Bioterrorismo;

Vandalismo;

Acessos indevidos;

Acidentes com resíduos

perigosos;

Greves trabalhistas.

Incêndio:

Ruptura ou queda de energia;

Falhas em equipamentos

mecânicos;

Rompimento de estruturas;

Problemas com pessoal (perda

de operador, emergência

médica);

Contaminação acidental (surto

epidêmico, ligações cruzadas

acidentais);

Mudança brusca de

temperatura e pressão;

Descartes indevidos.

AÇÕES DE C0I4T1NGÊNCIA

Deslocamento da população de

area de risco;

Comunicação à Polícia Miítar e

Defesa Civil.

Reparo das instalações e

equipamentos;

Comunicação á Policia Militar;

Acionamento da Unidade de

Saúde mais próxima.

Reparo das instalações e

equipamentos;

Comunicação à população e

autoridades locais;

Comunicação à Policia Militar;

Acionamento da Unidade de

Saúde mais próxima.

Reparo das Instalações e

equipamentos;

Comunicação à população e

autoridades locais:

Comunicação à Polícia Militar;

Comunicação a operadora de

energia elétrica;

Acionamento da Unidade de

Saúde mais próxima;

Comunicação aos órgãos

estaduais.

Fonte: PPE/SMM, 2019

9 SANEAMENTO BÁSICO EM ÁREAS RURAIS URBANIZADAS (LOCALIDADES,
DISTRITOS E COMUNIDADES) E ÁREAS RURAIS DISPERSAS

9.1 Abastecimento de água potável

Quanto ao abastecimento de água potável nas áreas rurais urbanizadas

(localidades, distritos 0 comunidades) e áreas rurais dispersas, quando da

impossibilidade de expansão do sistema-sede, recomenda-se a adoção de poços

coletivos (solução coletiva), com prestação mediante autorização para associações

de moradores legalmente constituídas, que sejam legítimas representantes da
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comunidade (artx^ÕTiTTc. Ill/dc Decreto Federal n."7.217/2010) (Figura 18).

Na inexistência dessas associações ou na impossibilidade técnica da implementação

das alternativas apresentadas, alternativas individuais poderão ser implantadas

desde que monitoradas pelo prestador dos serviços no município, ou seja, sob

gestão do titular dos serviços.

Figura 18: Prestação de serviços de abastecimento de água potável em áreas rurais

urbanizadas e dispersas

^íjERVlÇOS PÚBLICOS DK: ií:!
^ÜÀHftSTECTMENTÓ DBÁÒüÁST

Comunidades, áreas rurais e

áreas rurais dispersas

<r~
Solução coletiva

ZJZZ
Associação de moradores
legitima represenUitite da

comunidade ou área, legalmente
constituída

i
SIM NÃO

J
AUTÓIUZA^O

±

Solução individual

implantação e/ou
monitoramento

Prestador dos sétviços
ifi

Fonte: PPE/SMM, 2019

Verifica-se que os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário são

concedidos à Caema, a despeito de que não se encontrar contrato de concessão

atualizado de acordo à legislação vigente. A seguir nesse modelo de concessão,

com delegação à Caema dos serviços, ao menos na sede municipal, é necessário

que um novo contrato de Programa seja elaborado, considerando as diretrizes e

metas deste PMSB.

Tais serviços concedidos deverão ser regulados pela Agência Reguladora Estadual

- a Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB), que tem

fitll A AV tPA
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a função de regular, fiscalizar e controlar os serviços públicos de competência

do Estado e atividades privadas de interesse público como distribuição de gás

canalizado, saneamento básico e exploração de faixa de domínio de rodovias.

Em São Mateus do Maranhão, é previsto que a Caema atenderá integralmente

ao núcleo urbano do distrito-sede, que concentra mais de 70% da população

total do município. Já nos demais distritos, núcleos rurais e projetos agrícolas,

que correspondem a aproximadamente 27% da população do município, será

necessária a estmturaçâo da Prefeitura para a prestação desses sen/iços.

Portanto, por meio da criação de diretoria/gerência específica, caberá ao município

cumprir as funções de planejamento, orientação técnica e mesmo implementação

de sistemas nessas áreas.

Confirmado o caminho escolhido da manutenção da concessão â Caema para

o abastecimento de água ao menos no núcleo urbano do distrito-sede, será

fundamental que esta abson/a também a prestação dos serviços de esgotamento

sanitário.

Mantido o papel do poder público municipal como concedente dos serviços,

caberá à Caema prestá-los da melhor forma possível, aprimorando os sistemas de

abastecimento captados localmente. Já para os distritos, núcleos rurais e projetos

agrícolas, a prefeitura deverá se estruturar para orientação e apoio aos mesmos.

9.2 Esgotamento sanitário

Com relação ao esgotamento sanitário em áreas rurais urbanizadas (localidades,

distritos e comunidades) e em áreas rurais dispersas, é recomendável que seja

instituída e promovida a assistência técnica necessária para a adoção de soluções

individuais (estáticas) e coletivas (dinâmicas) que preservem o meio ambiente e

a saúde das populações residentes nestas áreas. Entretanto, quando da adoção

das soluções individuais e coletivas deverão ser cadastradas e monitoradas pelo

prestador desses serviços no município (Figura 19).
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Figura 19: Prestação de serviços do esgotamento sanitário em áreas rurais urbanizadas e

dispersas

Áreas rurais urbanizadas

T
Soluções coletivas

Prestador dos serviços
piiblicos/autorizado

Áreas rurais dispersas

Soluções Individuais

Cadastro das soluções Indlvtdaalse ifi
:  coletivas ;i:

Assistência técnica e monitoramento

Fonte; PPE/SUM,2019

9.3 Manejo dos resíduos sólidos

O manejo de resíduos sólidos domiciliares gerados nas áreas rurais urbanizadas

e dispersas, deverá considerar a segregação na fonte (secos e úmidos) conforme

determina o Decreto Federal n® 7.404/2010.

Nesses locais os resíduos úmidos deverão ser compostados utilizando tecnologias

simplificadas. O composto gerado poderá ser utilizado em culturas e plantações

locais.

Os materiais secos (secos recicláveis) deverão ser estocados e, na oportunidade,

enviados por seus geradores ao sistema público por meio dos pontos de apoio da

coleta seletiva para posterior providencias do serviço público.

Já em localidades, distritos e comunidades, a coleta deverá ocorrer na modalidade

porta a porta ou conteinerizada, com regularidade previamente planejada pelo

rarxiA AVAOA
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prestador (Figura 20).

Figura 20: Manejo de resíduos sólidos em áreas rurais urbanizadas e dispersas
\M._J

I
SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIÍÍÍPEZA Jíii
URBANA E MANFJODE RESÍDUOS ii ^

SÓLIDOS SiW

y'

Áreas rurais dispersas Distritos, localidades Comunidades

1' > f f

Coleta de recicláveis

secos permeio de
pontos de apoio à coleta

Coleta porta a porta ou
conteinerízada

Ai

Coleta porta a porta ou
conteinerízada

í

Prestador dos serviços públicos

Destínação ambientalmenté'
adequada

Fonte: PPE/SMM.2019

Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são prestados

pela administração direta da prefeitura municipal, por meio da Secretaria de

Infraestrutura.

A permanecer esse modelo com parte ou a totalidade doa prestação dos serviços

pela administração direta, o aspecto fundamental é que a administração pública

se estruture para aprimorá-los exercendo sua função indelegável de planejamento

dos sistemas. Portanto, a criação da diretoria/gerência de saneamento básico,

anteriormente citada, poderá exercer tais funções, arliculando-se com os vários

setores da prefeitura para programas de educação ambiental, orientação técnica,

fiscalização, etc., e também com os municipios próximos para programas de gestão

associada, especialmente dos RSS e disposição final dos rejeitos. Observa-se a

necessidade de extensão dos serviços prestados aos núcleos e povoados rurais,

com programas específicos adequados a essas realidades, como antes indicado.
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10 HIERARQUIZAÇÃO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO '

Considerando os dados levantados pelo DTP/SMM, bem como os cenários atüaí e

futuro projetados e estudados, foi possível apontar as intervenções necéssárias no

município de São Mateus do Maranhão para os quatro componentes do saneamento

básico.

Para possibilitar o traçado de uma escala hierárquica utilizou-se a ferramenta

analítica que identificou os pontos fortes e fracos e as oportunidades e ameaças às

quais o município de São Mateus do Maranhão está exposto.

A partir dos critérios de hierarquização das áreas de intervenção prioritária foram

estabelecidas metas de curto, médio e longo prazo, assim como os programas e

demais ações foram consolidadas.

Neste sentido as principais ações que refletem em melhorias do saneamento básico

no município de São Mateus do Maranhão foram apontadas em grau de importância

com vistas a garantir a universalização do acesso aos serviços de forma adequada,

compatibilizando a relação custo-benefício.

É importante ressaltar que a hierarquização pode sofrer alterações na medida em

que o município, em parceria com outras esferas governamentais ou técnicas,

elabore e execute programas e projetos que contemplem tanto a área urbana,

como a rural e indígenas. No decorrer em que essas ações são realizadas, novos

dados serão gerados o que poderá indicar necessidade de revisão do foco ou das

áreas com prioridade de atendimento.

A hierarquização das áreas de intervenção estabelecidas para os quatro

componentes do saneamento básico, a partir do horizonte de validade do

PMSB/SMM (20 anos) e a priorização do atendimento em imediato ou emergencial,

a curto, médio e longo prazos, encontram-se demonstras no Quadro 16.

Quadro 16: Hierarquização das ações previstas.

Imediatas ou Emergenclais (lE)

Curto Prazo (CP)

Médio Prazo (MP)

Longo Prazo (LP)

10.1 Dimensão temporal para a hierarquia estabelecida

O planejamento de projetos e ações que compõem os programas de um governo

representa uma das fases mais importantes do processo de elaboração e

implementação de políticas públicas, que têm como principal objetivo garantir

o acesso ao atendimento de serviços básicos e essenciais a sua população.
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Elaborado pelo còr^^to dos^Òrgaos que compreendem a administração pública do
Município de São Mateus do Maranhão, o Plano Plurianual Municipal (PPA),

consiste em um instrumento de planejamento das ações governamentais,

regido pela Constituição Estadual e pela Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei

Complementar n° 101/2000 (LRF).

O PPA sistematiza as diretrizes, objetivos, metas e resultados que a gestão pública

pretende alcançar em determinado período de tempo e sua elaboração deve ocorrer

a cada quatro anos.

A partir do PPA. outras duas leis orçamentárias previstas na Constituição Federal

são elaboradas: a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária

Anual (LOA). O conjunto desses instrumentos legais de planejamento é fundamental

para a efetividade das ações e para o monitoramento dos resultados, tanto por parte

do próprio governo como por parte da sociedade.

Por essa razão, a dimensão temporal associada à hierarquia prevista para o

PMSB/SMM foi estabelecida de forma a ser compatível com a dimensão temporal

do PPA de São Mateus do Maranhão, para o horizonte de 20 anos.

Considerou-se como meta Imediata, aquelas de estabelecimento emergencial, ou

seja. que deverão ser alcançadas até o final do ano de 2021. No curto prazo,

considerou-se aquelas que deverão ser alcançadas entre os anos de 2021 e 2025.

No médio prazo, as metas que deverão ser atingidas entre os anos de 2025 a 2029

e no longo prazo entre os anos de 2030 a 2038, ano em que expira a validade do

PMSB/SMM (Quadro 17).

Quadro 17: Dimensão temporal da hierarquia estabelecida.

imediatas ou Emergencials (lE) Até 3 anos (2021)

Curto Prazo (CP) De 4 a e anos (2022 0 2025)

Médio Prazo (MP) De 9 a 12 anos (2026 â 2030)

.  ,, Longo Prazo (LP) De 12 a 20 anos (2031 à 2038) .

Fonte: PPE/SMM, 2018

Cumpre observar que o PMSB/SMM é um instrumento de longa abrangência

temporal e sua elaboração deve permitir certa flexibilidade e possibilitar ajustes

anuais conforme o andamento das atividades e o resultado das ações no decorrer

dos anos.

10.2 Metas do Plano Nacional de Saneamento Básico

Considerou-se no traçado das metas para o município de São Mateus do Maranhão

as principais metas do Plansab para a Região Nordeste (Quadro 18), cujos valores

foram ajustados e complementados nas ações previstas e priorizadas, em função
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das característica^Tía situação atua! encontrada e das condições para atingir mais

ou menos rapidamente essas metas referenciais.

Quadro 18; Principais metas do Plano Nacional de Saneamento Básico - Plansab.

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO

2033

Municípios com estrutura única para tratar a política de saneamento básico 46 58 80

Municípios com serviços de saneamento básico Fiscalizados e regulados 40 60 60

Municípios com instância de controle social das ações e serviços de saneamento

básico
40 60 100

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

Domicílios (urbanos e rurais) abastecidos por rede de distribuição ou por poço ou

nascente com canalização interna
98 .99 100

Economias ativas atingidas por paralizações e interrupções sistemáticas no

abastecimento de água
20 18 14

índice de perdas na distribuição de água 44 41 33

Serviços de abastecimento de água que cobram tarifas 99 100 100

ESGOTAMENTO SANITÁRIO

Domicílios (urbanos e rurais) servidos por rede coletora ou fossa séptica 90 92 96

Tratamento de esgoto coletado 63 72 90

Serviços de esgotamento sanitário que cobram tarifas 70 78 99

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÔUDOS

Domicílios urbanos atendidos por coleta direta de resíduos soltdos 99 100 100

Domicílios rurais atendidos por coleta indireta de resíduos sólidos 58 69 92

Presença de lixão/vazadouros de resíduos sólidos 0

36

0 0

Municípios com coleta seletiva de RSD 42 53

Municípios que cobram taxa de resíduos sólidos 49 66 100

DRENAGEM E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

Municípios com Inundações e/ou alagamentos ocorridos na área urbana nos

últimos cinco anos
-

- 15

Fonte; Plansab, 2012. Disponível em: vAvw.c;dades.gov.br/plansab

11 METAS PARA O ALCANCE DO CENÁRIO FUTURO

Com base nas ações previstas para minimizar a atual carência da prestação dos

sen/iços na hierarquia estabelecida, nas dimensões temporais e no estabelecido

pelo Plansab - 2012, foram estabelecidas as metas para os quatro componentes

do saneamento básico de São Mateus do Maranhão, com vistas ao alcance do

cenário futuro.

Essas metas deverão ser revistas a cada período do programado para a revisão do

PMSB/SMM.

Para orientar a atenção nas ações e metas foram utilizadas cores que guardam

significados distintos. Cada cor representa um nível de relevância distinto da ação,

visando o atendimento de cada meta:
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RELEVÂNCIA

DAS AÇÕES
PRIORIZADAS

SIGNIFICATIVA

Sft^D-ií iJüiÍ!

ELEVADA

AZUL (ATENDIMENTO INSTITUCIONAL - LEGAL): Intervenção que

estabelece, ao mesmo tempo, as diretrizes de cunho institudional para

aperfeiçoamento da gestão do saneamento básico e, ainda, as obrigações

legais para cumprimento da legislação, sob pena de acionamento do sistema

fiscalizatório de comando e controle .com sancionamento para o município e o

agente público competente.

VERMELHO (EMERGENCIAL): Intervenção imediata sem a qual a salubridade

e a qualidade de vida da população local estarão comprometidas.

LARAf)JA (ELEVADA): Intervenção sem a qual não será possível iniciar a

mudança do cenário atual, tampouco atender as demandas e prioridades da

população.

(SIGNIFICATIVA): Intervenção que tende a ser executada

somente após o atendimento daquelas de maior relevância pois dependem de

outros aspectos (aspectos estruturais e estruturantes) para que possam ser

implementadas.

VERDE (MODERADA): Intervenção, que no contexto do cenário crítico,

poderão ser executadas posteriormente às demais, considerando que sua

não execução poderá comprometer o processo fazendo o contexto retornar

ao cenário critico.

Para possibilitar a implementação do PMSB/SMM, considerou-se como meta

imediata aquelas de relevância emergencial, ou seja, que deverão ser alcançadas

até o final do ano de 2021.

No curto prazo, considerou-se aquelas que deverão ser alcançadas entre os anos

de 2022 e 2025. No médio prazo, as metas que deverão ser atingidas entre os
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anos de 2026 a 20â^ no longo prazo aquelas alcançáveis entre os anos de 2031
a 2038, ano em que expira a validade ao PMS/SMM {Quadro 19).

Quadro 19: Plane de Meias do PMSB/SMM

HIERARQUIA METAS : RELEVÂNCIA |

Imediatas ou Emergenciais (lE) Até 2021 (3 anos)
Atendimento institucíonal-Legal

Emergenclal

Curto Prazo (CP) 2022 a 2025 (4 anos) Elevada '-Í'" }ú
Médio Prazo (MP) 2026 a 2031 (6 anos) Signi^catlva

Longo Prazo (LP) 2032 a 2038 (7 anos) Moderada

Fonte; PE/SMM. 2019
NoIb: Para conhecer em detalhes hierarquia das ações, relevância e metas, acesse o Produto F (PE) - Plano de
Execução do Município, disponível na página eletrônica: www.saneamentomunicipal.com

o Quadro 20 apresenta as ações e metas estabelecidas neste PMSB que deverão

ser alcançadas pelo Município de São Mateus do Maranhão.

Quadro 20: Quadro de meias para o Saneamento Básico no Município de São Mateus do

Maranhão

AÇÕES METAS RL

GOVERNANÇA DO SANEAMENTO BASiCO

Criar a Diretoria ou Gerência de Saneamento Básico

vinculada à Secretaria Municipal Mais adequada, com os

setores de água e esgoto, de resíduos sólidos e de

drenagem: tdenuricar e avaliar o convênio de cooperação

firmado com a MOB para analisar a extensão da

competênda regulatória sobre os serviços de saneamento

básico prestados pela CAEMA;

Designar, segundo as vantagens e desvantagens

previstas no PMSB. a entidade de regulação, que

desempenhará competência regulatória sobre os serviços

de saneamento básico prestados pelo Município, ou, se for

o caso, pelo consórcio público intermunicipal;

Avaliar, nos termos das vantagens e desvantagens

previstas no PMSB, se a atividade de fiscalização continua

na esfera do Município ou, então, passa a ser delegada

para a entidade de regulação;

I  Atribuir a competência para um conselho municipal já
existente afim aos serviços de saneamento básico a partir

de lei municipal especifica (sugestão; Conselho Municipal

de Desenvolvimento urbano ou Saúde):

Instituir, ou se já houver, implementar outros instrumentos

e mecanismos de controle social previstos na LDNSB e no

Decreto Federal n" 7.217/2010, e Indicados na PMSB;

Avaliar a forma atual de prestação de sen/iços de

saneamento básico, segundo as vantagens e

desvantagens apontadas no PMSB, adequando-a aos

modelos institucionais previstos na LDNSB e no Decreto

Federal n."7.217/2010;

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL ■

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

f I sm AkUõA
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Identificar e avaliar se os contratos de terceirização e de

contrato de programa atendem as exigências legais

estabelecidas na LDNSB (art. 11, (ncs, i até IV):

Ofertar apoio técnico, operacional, administrativo,

institucional e financeiro para o potencial Consórcio

regional para o gerenciamento adequado dos resíduos

sólidos a partir da atuação consensual com os Municípios

consorciados;

Instituir, cobrar e arrecadar a Taxa de Coleta. Tratamento e

Destinação Final de Resíduos Sólidos;

Instituir, cobrar e arrecadar o preço público pela prestação

dos serviços de manejo de resíduos sólidos de

responsabilidade dos geradores de resíduos sólidos

previstos no art. 20, Inc. I até V. da PNRS;

Reavaliar, com apoio técnico da entidade de regulação,

segundo as diretrizes do PMSB, a tarifa de água e de

esgoto fixada no contraio de programa;

Instituir sistema de Informação de controle de custos,

interno e externo, para orientar a execução orçamentária

destinada para o setor de saneamento básico

INSTITUCIONAl. •

LEGAL

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL-

LEGAL

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL

Delimitar, revitalizar e averbar a APP no entorno das áreas

de captação;

Proteção das áreas de captação para proibição da entrada

de animais e pessoas não autorizadas:

Implantação de sistema de monitoramento da qualidade

da água a jusante e a montante do sistema de captação

de água bruta;

Elaboração dc projeto de expansão do sistema para

atendimento de 100% da população, com a ampliação das

redes de distribuição e substituição de trechos

comprometidos;

Implantação de central de relacionamento com o usuário

pela CAEMA:

Monitoramento da qualidade da água oferecida pela

CAEMA e nos poços nas comunidades e núdeos rurais;

Melhorias nos sistemas de captação, adução e

reservação:

Esforços de redução dos índices de perdas nos sistemas

implantados: Criação e implantação dê projeto de

prevenção, controle e redução de perdas, com o objetivo

de otimizar a identificação dos os valores perdas no

abastecimento de água. através da instalação de

equipamentos e software (Epanet) para controle do

volume de água consumido nas áreas atendidas;

Ampliação da rede de distribuição urbana;

Disponiblllzação dos dados do sistema para o acesso da

população;

Implantação da ETA;

Implementação de redes de distribuição em povoados e

núcleos rurais

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL -

LEGAL

lE

lE

lE

CP

CP

CP

CP

CP

MP
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Baboraçâo de projeto para a hldrometi ação do .sistema

(micromedição e macromsdição);
MP

Hidrometração do sistema (micromedição e

macromedição);
MP

Criar e implantar plano de redução dos gastos da energia

elétrica nas Instalações na ETA;
MP

Levantamento das estruturas e dispositivos que compõe o

sistema para formação de cadastro georreferenciado;
MP

Estruturar banco de dados para o monitoramento e

avaliação periódica da qualidade da água distribuída em

conformidade com a Portaria MS n. 2.914/11

MP

Implementação de redes de distribuição em povoados e

núcleos rurais;
LP

Criação de Incentivos para a utilizaçáa de componentes e

equipamentos de baixo consumo de água nas edificações.
LP

ESGOTAMEKTO SANrTÁRIO

Implantar programa de fiscalização para esiabelecimenios

que produzem efluentes não domésticos sem tratamento

eficaz tanto nas áreas urbanas quanto na rural:

Fomentar a implantação de sistemas Individuais quando

não houver acesso a rede pública com o tamponamento

quando do acesso ao sistema público:

Cadastrar os sistemas individuais com Informações

georreferenciadas;

Estabelecer programas de assistência técnica aos

sistemas Individuais de esgotamento sanitário adotados

como solução na zona rural, a fim de orientar quanto à

construção e manutenção adequada dos mesmos

minimizando o risco de contaminação ambiental.

Elaboração de projeto e implantação dos interceptores e

rede cdelora de efluentes:

Projetar a ETE;

Erradicação dos lançamentos clandestinos e/ou diretos

dos efluentes domésticos no rio Tapuio e afluentes;

Implementar a ETE;

Funcionamento pleno da ETE:

Outorga para uso não consuntívc da água:

Implantação de rede de coleta de esgotos sanitários na

área urbana FASE I

Elaborar plano de manutenção preventiva e corretiva para

o sistema;

Elaboração da cadastro georreferenciado dos

Interceptores, emissários e rede coletora de efluentes

domésticos de todo sistema de esgotamento sanitário;

Disponibilizar as Informações sobre o sistema de

esgotamento sanitário para acesso da população;

Melhorias c ampliação de sistemas alternativos (fossas e

sumidouros) coletivos e individuais nos povoados e

núcleos rurais FASE l;

Monitoramento dos sistemas aliemallvos

INSTITUCIONAL-

LEGAL

lE

lE

lE

lE

lE

CP

CP

CP

CP

CP

CP

CP

CP

CP
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Implantação de rede de coleta de e&goios sanitários na

área urbana FASE II

Melhorias e ampliação de sistemas aitematlvos {fossas e

sumidouros) cdeiivos e individuais nos povoados e

núcieos rurais FASE II;

MP

MP

implantar mecanismos voltados a eficiência da ETE; MP

Impiantaçáo de poiíticas de vistoria permanente no

sistema.
MP

Estruturar mecanismos para destinação do lodo da ETE. MP

implantação de rede de coleta de esgotos sanitários na

área urbana FASE III
LP

Melhorias e ampliação de sistemas alternativos (fossas e

sumidouros) coletivos e individuais nos povoados e

núcleos rurais FASE ill:

l-P

Implantar mecanismos vdtadus a eficiência da ETE; LP

implantação de políticas de vistoria permanente no

sistema.
LP

Estruturar mecanismos para destinação do lodo da ETE. LP

DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS

Realizar a manutenção corretiva e preventiva do sistema:

Cadastramento e mapeamento dos dispositivos de

drenagem existentes;

Recuperar os dispositivos de drenagem existentes

identificação e cadastramento de áreas sensíveis e de

risco ambiental/Plano Municipal de Drenagem Urbana

Fiscalização e manutenção permanente das estruturas de

macrodrenagem natural, evitando ocupação das margens

do Rio Tapuio e outros cursos d'água; Controle dos índices

de Impermeabilização do solo;

Remanejamento da população ribeirinha conforme

estabelecido no PDDU;

Identificação e cadastramento de áreas sensíveis e de

risco ambiental nos povoados e comunidades rurais

Recuperar/preservar APPs, e fundos de vaie do

carreamento de sólidos;

Estatjelecimento de políticas de controle de cheias por

meio de medidas estruturais e não estruturais.

implementação dos sistemas prioritários, com os

elementos mínimos

Estabelecer mecanismos para reaprcveítamento. retenção

e infiltração, olimízando e reduzindo a carga do sistema.

INSTITUCIONAL •

LEGAL

lE

lE

CP

CP

CP

CP

CP

CP

CP

LP

UMPEZA URBANA E MANEJO DOS RESÍDUOS SÓUDOS

Encerrar o lixao;

Recuperar as áreas degradas;

INSTITUCIONAL.

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL
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Avaliar e íRip^ementar disposição final amMeriialmente

adequada de rejeilos a partir de tecnologia adequada â

realidade municipal, após o cumprimenio da escala de

gerenciamento de resíduos sólidos previsto no art. 9^

caput, da PNRS;

: Fiscalizar as atividades de manejo de resíduos sólidos dos

:  geradores de resíduos sólidos previstos no art. 20, incs. I

até V, da PNRS;

Participar do sistema de logística reversa nacional, se. por

ventura, já tiver sido instituído, cobrando o preço público

pela execução de atividades decorrentes desse sistema

que vier a promover; e.

Erradicar o lançamento de resíduos sólidos nos cursos

dágua;

Implantar coleta seletiva solidária com a participação das

associações ou das organizações de catadores de

materiais reutilizávels e recicláveis;

Programa de educação ambiental voltado para os

resíduos sólidos; estabelecimento de incentivos ao

reaproveitamento, reciclagem e composlagem;

Estruturação de roteiro básico de coleta com informação á

população;

Participação em consórcio público para a gestão dos

resíduos sólidos;

Implementação da responsabilidade compartilhada.

Implementação de cadastro e sistema de cobrança de
taxas e tarifas, especialmente dos grandes geradores:

Capacitação e orientação para sistemas de cdeta com

composlagem local nos povoados e núcleos rurais;

contenedores para coleta de recidávels;

Estruturação de programa de coleta seletiva em todo o

núdeo urbano;

Remedíaçãodo lixão

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL-

LEGAL

INSTITUCIONAL •

LEGAL

INSTITUCIONAL -

LEGAL

lE

lE

lE

lE

lE

CP

CP

CP

LP

Fonte: PPE/SlÚM, 2019
RL= Relevância da Ação

Nora; Para conhecerem detalhes as metas o ações estabelecidos, acesse o Prodoto E (PPA) do Município, disponível
na página eletrônica: i/rww.saneamentomunicipal.coin

12 PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES PARA ATINGIR OS OBJETIVOS E
METAS DO PMSB

Os programas previstos e demais ações propostas a serem concretizadas no âmbito

do PMSB/SMM e suas metas respectivas foram consolidadas na Figura 5,

Neste sentido, as principais ações que refletem em melhorias do saneamento

básico no município foram apontadas em grau de relevância com vistas a garantir

a universalização do acesso aos serviços de forma adequada, compatibilizando a

relação custo-benefício.
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É importante ressaltar que asr ações dos psogramas poderão sofrer alterações

na medida em que o munícípiu, oa realizar parcerias com outras esferas

governamentais ou técnicas, elabore e execute programas e projetos que

contemplem tanto a área urbana quanto a área rural.

No decorrer em que essas ações são realizadas, novos dados serão gerados

o que indica a necessidade de revisão do foco ou das áreas com prioridade de

atendimento.
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Figura 21; Programas previstos para o município de São Mateus do Maranhão
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13 SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES PROGRAMADAS

A lei 11.445/2007 instituiu conceitos e princípios para o controle da prestação de

serviços públicos, centrado na designação de uma entidade reguladora.

Os serviços de saneamento básico deverão ser prestados com uso de técnicas

da engenharia e sob a égide das normas técnicas brasileiras que definem

inequivocamente os parâmetros a serem adotados.

Consequentemente deverá estar sob a competência da entidade reguladora,

não apenas as funções lécnico-profissionais, mas aquelas que permitirão o

monitoramento e avaliação da prestação dos serviços.

Entretanto, as ações programadas deverão ser monitoradas pelo município no

âmbito do Sistema de Informações sobre Saneamento Básico, o que pressupõe a

coleta e o processamento dos dados coletados, produção e analise das informações

para subsidiar tomada de decisão.

Para maiores informações sobre o Sistema de Informações sobre Saneamento

Básico do Município de São Mateus do Maranhão, o Produto I - Sistema de

Informações para auxilio à tomada de decisões que descreve seu funcionamento

deverá acessado na página eletrônica www.saneamentomunicipal.com.

13.1 Parâmetros de sustentabílídade

Em conformidade com as diretrizes da Lei n° 11.445/2007, a prestação dos

serviços de saneamento básico deve estar vinculada aos princípios de eficiência e

sustentabilidade econõmico-financeira.

O pressuposto da sustentabilidade econõmico-financeira da prestação dos sen/iços

de saneamento básico encontra-se associado à política tarifária adotada.

13.1.1 Sustentabilidade econõmico-financeira

Na busca da sustentabilidade econõmico-financeira, a instituição dos preços

públicos e taxas para os serviços públicos observará as seguintes diretrizes:

• Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas â saúde

pública;

• Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

• Geração dos recursos necessários para realização dos investimentos,

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço;

—  V •. BRASIL
84 133



/; '^-X
aôb \

'  1 I Pnno Municipal Ou SartBumgnto 6ASXXJ «f
202<VUA^MS9'Sf*9A^I \ \ \J\ ^w<w Uv:iIdool «.'u Gssiau ir.ley^.kla Ou PcsíOiws Sc^iOoe de SUv Malous do Mn«enhóo

v  ' ''

• Inibição de obras~supérfluai e ao desperdício de recursos:

• Recuperação dos custos incoiTidos na prestação do serviço, em regime de

eficiência;

• Remuneração, sempre que possivel, do capitai investido petos prestadores dos

serviços, podendo esta ser complementada pelo orçamento municipal ou por

outras fontes;

• Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os

níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos

serviços.

13.1.2 Sustentabilidade técnica

Quanto aos aspectos técnicos, a prestação dos serviços deverá atender aos

requisitos mínimos de qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e

aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às

condições operacionais e de manutenção dos sistemas.

Deverá ser estabelecido um sistema de informações que contemple o controle de

dados com base nos indicadores estabelecidos para os quatro eixos do saneamento

básico.

13.1.3 Parâmetros de qualidade

A melhoria do sistema de saneamento básico tem implicações diretas sobre a

saúde da população, uma vez que possibilita a erradicação de doenças e provoca

a diminuição dos índices de mortalidade, em especial da mortalidade infantil.

Tem sido constatado que a implantação de sistemas adequados de abastecimento

de água e de destino dos dejetos, a par da diminuição das doenças transmissíveis

pela água, indiretamente ocorre a diminuição da incidência de uma série de outras

doenças não relacionadas diretamente aos excrementos ou ao abastecimento de

água (Efeito Milis Reincke^).

Em São Mateus do Maranhão o abastecimento de água na área urbana tem seu

manancial garantido, porém, a quantidade disponibilizada deverá ser ampliada com

melhorias no sistema.

Como medidas gerais de proteção para evitar doenças de veiculação hídrica, é

possível destacar a proteção dos mananciais e controle da poluição das águas,

sistema de distribuição bem projetado, construído, operado e mantido o controle

"^Eleito Mílls*Reincke' Aumenlo da saúde de uma comuniüado acima da ex;>eciativa decotrente Oa redução devido & ehminsção de doenças
transmissível!! pela água. devtdo a troca de fonte de abastecimento contamifidoa ou conourno de água punficada.
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permanente da qualidade bacieriolôgica e quíníica da água na rede de distribuiç|d;'
dentre outras medidas.

\

• Água de consumo

A água de consumo deve ser potável. Água potável é aquela que obedece aos

seguintes requisitos:

a) Higidez, ou seja, não estar contaminada de forma a permitir a infecçào

do consumidor com qualquer moléstia de veiculaçào hídrica, não conter

substâncias tóxicas e não conter quantidades excessivas de substâncias

minerais ou orgânicas.

b) Paiatabiiidade, ou seja, a água deve impressionar os sentidos com a ausência

de cor e turbidez e não deve possuir sabor e odor e deve apresentar-se em

temperatura agradável.

Além dos requisitos apresentados, será necessária a adoção dos parâmetros de

qualidade indicados na Portaria n° 2.914/2011 que dispõe sobre os procedimentos

de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu

padrão de potabilidade, do Ministério da Saúde, cujo padrão microbiológico deve

atender ao disposto no Quadro 21.

Quadro 21: Padrão microbiológico de polabilidade da água para consumo humano

Água para consumo tiumano(lnclui fontes Individuais como poços, minas, nascentes, dentre
outras)

Escherichia coli ou collformes termotolerantes Ausência em 100ml

Água na salda do tratamento

Collformes totais Ausência cm 100ml

Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede)
Escherichia coli ou collformes termotolerantes Ausência em lOOmI

Collformes totais

Ausência em lOOm! em 95% das amostras;

examinadas no mês; Sistemas que analisam

menos de 40 amostras por mês: apenas uma

amostra poderá apresentar mensalmente resultado

positivo em lOOmi

Fonte: Portana de consolidação MS n" 5/2017

A Portaria recomenda que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido

entre 6.0 e 9,5 e que o teor de cloro residual livre seja, em qualquer ponto do

sistema, de 2,0mg/l. Estabelece ainda os padrões de aceitação para consumo

humano apresentado no Quadro 22,

susa
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Quadro 22: Padrão ds aceitação da água para consumo humano

PARÂMETRO

^ ■ ■■■: •• ' VALOR MÁXIMO PERMITIDO
UNIDADE (VPM)

Alumínio mg/l 0,2

Amônia (como NH3) mg/l 1.5

Cloreto mg/l 250

Cor Aparente UH 15

Dureza mg/l 500

Eülbenzeno mg/l 0.2

Ferro mg/l 0,3

Manganês mg/l 0,1

Monoctorobenzeno mg/l 0.12

Odor • Não objetável

Gosto - Não objetável
Sódio mg/l 200

Sólidos dissolvidos totais mg/l 1000

Sulfato mg/l 250

Sulfcto de Hidrogênio mg/l 0,05

Surfactantes mg/l 0,5

Tolueno mg/l 0.17

Turbidez UT 5

Zinco mg/l 5

Xileno mg/l 0,3

Fonte: Portaria de consdidação MS n° 5/2017. UT=Unidade de Turfcidez UH = Unidade Hazen

• Esgotos domésticos

No caso do esgotamento sanitário, os esgotos domésticos assim como a
água, apresentam características físicas, químicas e biológicas que devem
ser rotineiramente avaliadas. As principais características podem ser visualizadas
no Quadro 23.
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Quadro 23: Principais carscteríslicaa dos esgotos sanitários

RiaCAS

Temperatura

Ligeiramente superior à da água de abastecimento; Variação

conforme as estações do ano (mais estável que a temperatura do

ar; Influência na atividade micrabiana- influencia na solubilidade

dos gases: Influencia na viscosidade do líquido.

Cor
Esgoto fresco: ligeiramente cinza; Esgoto séplico: cinza escuro

ou prelo.

Odor

Esgoto fresco: odor oleoso, relativamente desagradável; Esgoto

séptico: odor fétido, devido ao gás sulfidrico e a outros produtos

da decomposição: Despejos industriais: odores característicos.

Turbidez

Causada por uma grande variedade de sólidos em suspensão;

Esgotos mais frescos ou mais concentrados: geralmente

apresentam maior turbidez.

químicas. . ■■ ■

Sólidos totais Orgânicos e inorgânicos, suspensos e dissolvidos.

Matéria orgânica
Mistura honrogénea de diversos compostos orgânicos: Principais

componentes: proteínas, carboidratos e lipídeos.

Nitrogênio total

Inclui 0 nitrogênio orgânico, amônia, nitrito e nitrato. Nutriente

indispensável para o desenvolvimento de microorganismos no

tratamento biológico.

Fósforo '  Nutriente na forma orgânica e inorgânica.

PH Indicador de características acidas ou básicas do esgoto.

Alcalinidade Capacidade tampão do meio (resistência as variações de pH).

Óleos e graxas
Fração da matéria orgânica solúve! em haxanos. Fontes: óleos e

gorduras utilizadas na alimentação.

BIOLÓGICAS

Bactérias
Organismos unicetulares de varias formas e tamanhos. Principais

responsáveis pela estabilização da matéria orgânica.

Fungos

Organismos aeróbicos, multicslulares, não fotossintéticos e

hsterotrófKuis. De grande importância na decomposição da

matéria orgânica.

Protozcários
Allmentanvse de bactérias, algas e outros microorganismos.

Essenciais na manutenção de equilíbrio de diversos grupos.

Vírus

Organismos parasitas, formados pela associação de material

genético e carapaça proteica. Causam doenças que podem ser

de difícil remoção no tratamento da água e esgoto.

Helmintos
Animais superiores. Ovos de helmintos em esgotos causam

doenças.

Fonte; UFF, 2019

Para determinação do material orgânica presente nos esgotos, devem ser adotados

métodos diretos ou indiretos:

Métodos indiretos: medição do consumo de oxigênio.

• Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)

• Demanda Última de Oxigênio (DBOu)
Urh bk WU
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• Demanda Química de Oxigênio (DQO)

Métodos diretos: medição do carbono orgânico. \ UA /

• Águas pluviais

As águas pluviais apresentam poluentes que podem ser potencializados de

acordo com as características das construções que a recebem, condições

atmosféricas e com os eventos que ocorrem ao redor da precipitação. Mas é a

contaminação microbiológica que apresenta maiores riscos à saúde, pois podem

atuar como patógenos oportunistas, sendo nocivos principalmente para indivíduos

imunoíogicamente debilitados.

Nos casos de reuso das águas pluviais, a presença de bactérias, metais pesados e

produtos químicos em telhados e caihas podem conferir contaminantes à água que

implicam nos padrões de potabiiidade.

• Resíduos Sólidos

A dificuldade na definição da população exposta aos efeitos diretos ou indiretos

dos resíduos sólidos incide no fato de que existem poucos estudos epidemiológicos

sobre a saúde da população que possam ser identificadas como suscetíveis de

serem afetadas pelas questões ambientais. Para o PMSB/SMM, serão tomadas

como referência algumas categorias, descritas a seguir.

Na primeira popuiação a ser considerada é aquela que não dispõe de coleta

domiciliar convencional e que, ao se desfazer dos resíduos produzidos, lança-os no

entorno da área em que vive o que deteriora o ambiente com odores desagradáveis,

vetores transmissores de doenças, animais que se alimentam dos restos, numa

convivência promíscua e deletéria para a saúde.

Entretanto, conforme sua condição e iocalização, os riscos se estendem às

populações próximas, seja pelo alcance das emissões de odores, seja peia

mobilidade dos vetores e do arraste de resíduos provocado pelas intempéries

(chuvas e ventos), o que propicia condições favoráveis a epidemias de leptospirose

0 dengue, por exemplo.

Outra população sujeita à exposição é a que se encontra na vizinhança das

unidades de tratamento e disposição final de resíduos. Por melhor que seja

o padrão técnico da unidade - projeto, construção e operação - a questão

dos odores está sempre presente quando se manuseia grandes quantidades

de resíduos domiciliares, em função do processo de decomposição da matéria

orgânica.
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A Situação se agrqya quando os resíduos sólidos dos municípios sao dispostos

diretamente no solo, em lixões. A necessidade da abertura de acessos para estes

locais, o abandono de resíduos potencialmente recicláveis (latas de alumínio,

plásticos, etc.) acaba por atrair moradores para as proximidades e essa população

constitui-se em uma população de exposta ao extremo risco.

São populações que, além dos incômodos do mau cheiro, convivem com a presença

de vetores e sofrem os efeitos negativos destes locais.

Uma parcela desta população constitui na população de catadores informais, que

são encontrados em praticamente todos os locais de disposição inadequada de

resíduos. Estes, ao revirarem os resíduos expostos, colocam em risco a sua

integridade física, além de tornarem-se vetores para a propagação de doenças a

outras populações.

Os trabalhadores, diretamente envolvidos com os processos de manuseio,

transporte e destinação final dos resíduos, formam outra população exposta.

A exposição se dá notadamente pelos riscos de acidentes de trabalho provocados

pela ausência de treinamento, pela falta de condições adequadas de trabalho, pela

inadequação da tecnologia utilizada á realidade dos países em desenvolvimento

e pelos riscos de contaminação no contato direto e mais próximo do Instante

da geração do resíduo, com maiores probabilidades da presença ativa de

microrganismos infecciosos.

13.2 Indicadores de desempenho do sistema

De forma a potencializar os objetivos descritos para o PMSB/SMM, recomenda-se

que o acompanhamento dos programas, projetos e ações planejados, utilize

indicadores que permitam uma avaliação objetiva do desempenho dos serviços de

saneamento básico.

Para tanto, foram definidos parâmetros que serviram de base para a construção

dos indicadores específicos para cada componente do saneamento básico e que

melhor expressem a eficiência, eficácia e efetividade das ações planejadas para o

município de São Mateus do Maranhão.

A seleção dos indicadores considerou aqueles já existentes em sistemas de

informação, a exemplo do SNIS para os serviços de abastecimento de água

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos,

amplamente utilizado nos diagnósticos municipais, além de outros adotados para

os serviços de manejo de águas pluviais urbanas.

A comparação entre os resultados dos indicadores e das metas estabelecidas

fornecerá dados que possibilitarão avaliar o alcance dos objetivos e, por
rU f ■ WJ ('AtkU* AVJlOA
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conseqüência, o^esémpehho do inunicípio de modo a permitir as bases para
a tomada de decisão seja para correção ou ampliação das estruturas e serviços

oferecidos.

É importante ressaltar, que o número de indicadores precisará ser revisado

continuamente com a inclusão de novos, retirada de outros ou mesmo reformulações

para atender às expectativas do gerenciamento dos sistemas.

Portanto trabalhos contínuos devem ser realizados para consolidar os indicadores à

medida que novos dados serão gerados, seja pela utilização e análise dos próprios

indicadores que darão um panorama dos problemas e características dos sistemas.

A escolha dos indicadores irá se aperfeiçoar com o tempo e a experiência adquirida,

a princípio, recomenda-se adotar uma quantidade limitada de indicadores, os quais

poderiam ser denominados como indicadores "chaves" e ir aumentando a sua

^  quantidade gradativamente, o que demandará mais informações, mas-que trarão

resultados mais abrangentes e confiáveis do desempenho institucional.

Para conhecer em detalhes os indicadores selecionados para os serviços de

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem e manejo das

águas pluviais urbanas e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos , acesse

o Produto H (IDE) - indicadores de Desempenho - do Município, disponível na

página eletrônica; www.saneamentomunicipaI.com

13.3 Periodicidade da avaliação do desempenho

A periodicidade estimada para avaliação do desempenho dos serviços prestados

deverá ser no máximo anual.

rN

>  14 SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXÍLIO À TOMADA DE DECISÕES

O Sistema de informações para auxilio á tomada de decisões (Sistema de

Informações Municipal sobre Saneamento Básico), encontra-se estruturado em

conformidade com as variáveis que fundamentam os serviços de saneamento

básico no Município de São Mateus do Maranhão em seus componentes, bem

como, nos Indicadores de desempenho que embasarão a análise crítica dos

resultados obtidos na prestação dos serviços públicos voltados ao processo de

tomada decisão para a melhoria de sua prestação de forma a alcançar o cenário

futuro planejado.

Com sua efetiva implantação, será possível, em seus resultados, avaliar a situação

do Município em termos do cumprimento das metas impostas para o Estado por

meio de seus respectivos Planos (Plano Estadual de Gestão dos Resíduos Sólidos,
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Plano Estadual oê^ecursós Hídncos, dentre outros), bem como, as metas dos
Planos Nacional de Saneamento Básico (Plansab) e Plano Nacional de Resíduos

Sólidos (Planares), desde que disponíveis.

O Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento Básico, proporcionará

ainda que haja o acompanhamento da população dos resultados alcançados pelo

Município, sempre que houver interesse, tornando transparente a gestão sobre

esses serviços.

15 DIRETRIZES PARA A GOVERNANÇA DO SANEAMENTO BÁSICO

Os serviços públicos de saneamento básico, compreendidos pelos componentes

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de

^  águas pluviais urbanas e limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, são

considerados serviços de interesse local, cuja titularidade cabe aos municípios, que

tem a prerrogativa da escolha do modelo de governança a ser adotado.

A formulação do modelo de governança do saneamento básico, no contexto de uma

política pública, envolve aspectos intrinsecamente relacionados ao planejamento

(que é uma atividade de prerrogativa do poder público local e indelegável), â

regulação e fiscalização, à prestação dos serviços e ao controle social.

15.1 Institucional

As diretrizes de cunho institucional representam as ações de ordem administrativa

e, se houver necessidade, legislativa que poderão ser adotadas para a possibilitar a

(re)modelagem do perfil organizacional do município com vista à formação de uma

■> governança setorizada para o saneamento básico.

Pretende-se, com isso, conferir uma estrutura administrativa adequada no
município, a fim de que possa promover a gestão do saneamento básico e,
mais do que isso, executar, com eficiência e eficácia, os serviços de saneamento
básico para a população calcado no princípio da universalização desses serviços.

Neste contexto, o município de São Mateus do Maranhão deverá instituir uma

Gerência específica para o Saneamento Básico (neste caso subordinada a uma
Secretaria Municipal), cuja organização administrativa poderá contar, por meio
de um processo de desconceníração, com instâncias setorizadas para cada
componente do saneamento básico.
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15.2 Prestação dos serviços

15.2.1 Diretrizes remuneratórias

Os serviços de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário e,

ainda, de manejo de águas pluviais devem ser custeados mediante a devida

contraprestação a ser cobrada, pelo titular dos serviços ou, se for caso. pelo

prestador desses serviços, dos usuários.

Quanto aos serviços de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário,

estes podem ser precificados de forma individual ou, então, conjuntamente, e serão

custeados na forma de tarifa ou de preço público, segundo já decidiram nossos

Tribunais Superiores^.

>  A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de água

potável não só poderá ocorrer com base no consumo da água, mas também

ter cunho progressivo com base nesse consumo (art. 8°, do Decreto Federal n.

7.217/2010).

Os serviços de drenagem de águas pluviais urbanas, seja a macrodrenagem ou a

microdrenagem, devem ser remunerados por recursos públicos advindo do Tesouro

Público, vez que possui caráter indivisível e inespecifico dotado de caráter universal

para abranger um número incontável de usuários.

Ao revés, os serviços de manejo de águas pluviais serão remunerados ria forma de

taxa ou, vale complementar, de tarifa, segundo o regime de prestação.

As atividades de manejo de resíduos sólidos domiciliares, cujo fato gerador é

a própria prestação desses serviços, serão custeadas mediante a cobrança de

uma taxa de coleta domiciliar de resíduos sólidos (TCDRS) dos munícipes pelo

município, segundo composição tarifária indicada.

Por um lado, as atividades de manejo de resíduos sólidos das demais tipologias

serão prestadas pelo município para os geradores mediante a cobrança de preço

público.

Por outro lado, o município, ao ser contratado pelos geradores de resíduos sólidos

previstos no art. 20, inc. I até V, da PNRS para a prestação das atividades de

manejo de resíduos sólidos comespondentes, estará apto a cobrar destes últimos

preço público para fazer frente aos custos dos seiviços.

^Disponível em. BRASIL-SuperiwThOunaí i!e Jusiiça- 2" Turma - AçraTOResiinemal em Ajravo em Recurso E^jedal n." 359.337/RJ-
Rol. Min. Humbertú Martins-jjgado em 1Qfle novembro fls 2013-publicado no DJEde 27 oe novembro de 2013
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15.2.2 Política de subsídios para a população de baixa renda

Serão adotados subsídios tarifários o não tarifários para os usuários e localidades

que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para

cobrir o custo integral dos serviços.

Por esta razão, a estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de

saneamento básico levará em consideração os seguintes fatores:

• Categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de

utilização ou de consumo;

• Capacidade de pagamento dos consumidores;

• Padrões de uso ou de qualidade requeridos;

• Quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à

garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o

adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio

ambiente;

• Custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e

qualidade adequadas;

• Ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos

distintos.

Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda,

dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos, serão:

a) Diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando

destinados ao prestador dos serviços;

b) Tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando

decorrerem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio

de subvenções ou internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses

de gestão associada e de prestação regional.

As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana

e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada

destinação dos resíduos sólidos coletados e deverão considerar o nível de renda

da população da área atendida, as características dos lotes urbanos e as áreas que

podem ser neles edificadas, e o peso ou o volume médio coletado por habitante ou

por domicílio.
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A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de ágúas

pluviais urbanas deverá considerar, em cada lote urbano, os percentuais

impermeabilização e a existência da dispositivos de amortecimento ou de retenção

de água de chuva, como também irá considerar o nível de renda da população

da área atendida, as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser

neles edificadas.

15.2.3 Reajustes tarifários

Os reajustes tarifários dos serviços públicos de saneamento básico deverão

observar o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais,

regulamentares e contratuais.

As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos

serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:

• Periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os

usuários e a reavaliação das condições de mercado;

• Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no

contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu

equilíbrio econõmico-financeiro.

Os reajustes terão suas pautas definidas e aprovadas pela entidade reguladora para

os serviços de saneamento básico, ouvido o Município, os usuários e os prestadores

dos serviços, por meio de audiências e consultas públicas.

15.3 Regulação e fiscalização

As atividades de regulação e fiscalização devem ser atribuídas, seja de forma direta

ou seja por meio de delegação, a uma entidade de regulação, submetida ao regime

estabelecido no art. 21, incs. I e II, da LDNSB, com competência para editar normas

relativas às dimensões técnica, econômica e social dos serviços de saneamento

básico.

Com isso, espera-se alcançar uma prestação adequada e, mais do que isso, atender

a obrigatoriedade de ser designada previamente uma entidade de regulação para

regular os serviços de saneamento básico prestados de forma contratada.

Em suas atribuições a MOB deverá estabelecer padrões e normas para a adequada

prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários, verificar o efetivo

cumprimento das metas estabelecidas pelo PMSB, exigindo dos prestadores dos

serviços o respeito ao cumprimento das disposições fixadas em contrato, prevenir
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e reprimir o abuso do poder econômico e definir tarifas que assegurem tanto o

equilíbrio econômico e financeiros dos contratos como a modicidade tarifária.

15.4 Controle social I -

Para possibilitar o exercício do controle social, o município deve contar comníiTia.
instância colegiada de composição tripartite com função deliberativa e consultiva

para desempenhar, de forma efetiva e eficaz, o controle social sobre os serviços

de saneamento básico, sem prejuízo de criar e, mais do que isso, fomentar a

participação da população por intermédio de outros instrumentos e mecanismos de

controle social.

Logo, o município de São Mateus do Maranhão deverá atribuir essa função a um

conselho municipal voltado para o saneamento básico ou designar a função a

um conselho já existente ou, então, atribuir essa competência para uma instância

colegiada intersetorial, sem embargo de criar ou, se já houver, de implementar

outros instrumentos e mecanismos de controle social.

16 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

O estabelecimento de um programa educativo parte do pressuposto de que é

fundamental a participação da sociedade, enquanto responsável por transformar

a realidade em que vive, colocando em suas próprias mãos a possibilidade de

agir, assumindo o compromisso com uma nova atitude em favor de uma cidade

saudável.

Pressupõe, também, entender o conceito de público como aquilo que convém a

todos, construído a partir da sociedade civil e não apenas do Estado.

Neste sentido, o processo participativo na implementação do PMSB/SMM

associado a ações educativas tem importância estratégica na garantida do

bom funcionamento do sistema de saneamento básico ao promover a tomada de

consciência relativa ao papel de cada segmento da sociedade para o alcance de

mudanças comportamentais individuais e coletivas.

Nomeia-se, aqui, os segmentes sociais como os moradores, comerciantes,

empresários, trabalhadores e produtores rurais, técnicos e representantes do setor

saneamento, organismos de defesa do direito da sociedade e do cidadão, entre

outros.

Para que essas mudanças ocorram de forma efetiva é fundamental um planejamento

que articule a educação ambiental às estratégias de comunicação e mobilização

social, e que essas ações tenham um caráter permanente e não se restrinjam
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a campanhas esporádicas, devendo abrangei iodo município considerando sua

diversidade social, cultural e territorial.

16.1 Aspectos conceituais
ui

, Rv-/ca.

16.1.1 Educação Ambientai

O programa de educação ambientai e mobilização social considera oS princípios

estabelecidos na Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n° 9.795/1999) e na

Política Nacional de Saneamento Básico (Lei n° 11.445/2007), e adota entre suas

diretrizes a transversalidade; a sustentabilidade, a participação e o controle social.

A transversalidade deve ser preconizada na perspectiva de criação de canais de

interlocução entre as diversas esferas do governo - municipal, estadual e federal

integrando as secretarias municipais, como também, entre os diversos setores e

segmentos sociais.

Esta transversalidade permite a elaboração de uma agenda que envolva as

dimensões ambiental, econômica, social e cultural. Este esforço conjunto e

integrado é fundamental para a construção de ações sustentáveis.

A participação e o controle social também são diretrizes fundamentais e que

dependem da comunicação e da mobilização social. O desenvolvimento de

sistemas de informação e de estratégias de comunicação que permitam a

democratização da informação e a transparência das ações articuladas a uma

ampla mobilização social são Indispensáveis para o exercício do controle social no

planejamento, implementação e monitoramento de políticas e ações ambientais.

16.1.2 Mobilização social

A comunicação como ferramenta de democratização da informação para a

mobilização social é estratégica, fazendo-se necessário estruturar um bom

programa de comunicação que esteja articulado às ações de educação ambiental

e que inclua, entre seus objetivos, a mobilização sociai.

A comunicação deve ser entendida em seu sentido mais amplo - socializar

a  informação, esclarecer, sensibilizar e organizar para a participação - e

estar presente nas diversas etapas do PMSB/SMM, desde sua concepção e

implementação até seu monitoramento, o que garantirá um processo participativo

e transparente, legitimando, assim, cada uma das ações desenvolvidas.

Ainda no âmbito na comunicação, ressaltam-se alguns cuidados que devem ser

tomados na difusão da informação:
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• A linguagem e os instrumentos de comunicação devem ser compatíveis boni Õ
público principal que se deseja alcançar; '

• Os canais e instrumentos de comunicação devem ser permanentes e

disponíveis;

• Evitar conflitos de informação, garantindo que sejam coerentes e compatíveis.

Portanto, para efetivar o processo participativo que busque a emancipação da

população no exercício do controle social, deve-se investir na mobilização social

e articulação dos atores envolvidos e na constituição de espaços qualificados de

discussão e participação.

16.2 Ações propostas

>

A constituição dos Comitês de Coordenação e Executivo (Decreto n° 030/2017),

requisito indispensável à elaboração do PMSB/SMM devido a seu caráter

participativo e permanente, são os responsáveis por fomentar a mobilização

social como forma de conduzir ao controle social por meio de ações de educação

ambiental e comunicação.

O espectro de ações previstas é bastante amplo para responder às necessidades de

cada público, em alguns casos as ações serão de caráter mais geral e informativo,

tendo como público a população como um todo, em outros Irão subsidiar as

atividades operacionais e de controle social.

Tratamento diferenciado será dado à população localizada em áreas rurais e em

áreas de sensibilidade ambiental por meio de ações conjuntas com Planos de

Desenvolvimento Comunitário.

No caso das ações de caráter mais geral e informativo destacam-se, por exemplo;

• Cuidados e medidas necessárias para o combate às doenças de veiculação

hídrica e por vetores vinculados ao inadequado manejo dos resíduos sólidos;

• Estimulo e fomento à implementação e utilização de tecnologias apropriadas

para o esgotamento sanitário;

• Estimulo e fomento às ações que busquem contribuir para a permeabilização

do solo e a conseqüente melhoria na drenagem urbana, e para a captação,

armazenamento e utilização da água da chuva;

• Divulgar e orientar para o consumo consciente, o correto acondicionamento

dos resíduos e a implantação da coleta seletiva, com inclusão produtiva dos

catadores.
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16.2.1 Ações voltadas à subsidier as atividades opcrâclonals

As ações voltadas para subsidiar as atividades operacionais têm como foco"

os quatro componentes do saneamento básico, podendo ser desenvolvidas

setorialmente, a fim de atingir uma parcela maior da população.

Para os usuários em gerai propõe-se;

• Campanhas informativas nos meios de comunicação, com destaque para

rádios comunitárias;

• Distribuição de folhetos informativos com os serviços colocados à disposição

dos munícipes;

• Desenvolvimento de atividades teatrais, por estudantes do nível médio e

superior, em locais públicos, destacando o bom comportamento do munícipe

na manutenção das estruturas e dos serviços de saneamento básico;

• A utilização de parques municipais e/ou regionais e estaduais para cfesenvolver

atividades de educação ambiental permanente por meio de visitas dirigidas ou

guiadas.

No caso mais específico da rede escolar, propõe-se:

• Reuniões junto à diretoria das escolas para sensibilização quanto a importância

de inserção do tema do saneamento básico na grade curricular, como tema

transversal;

• A capacitação do corpo de professores para a utilização de metodologia para

a transversalidade do tema;

^  • Oficina, do tipo "tempestade de idéias", reunindo representantes de diversas
secretarias com o intuito de apresentar proposições de como a rede de ensino

pode contribuir efetivamente com o tema em questão e identificar ações

articuladas entre as diversas secretarias:

• Desenvolvimento de trabalho pedagógico com os alunos tendo como tema

gerador a "água", o "esgoto", o "resíduos" e a "drenagem urbana"; '

• Promoção de visita dirigida dos alunos, professores e funcionários das escolas

para conhecer as infraestruturas de abastecimento de água, tratamento de

esgoto, aterro sanitário, galpões de triagem para segregação dos materiais

recicláveis e do trabalho dos catadores, seja no município quando existentes

ou em municípios vizinhos;

• Desenvolver atividades práticas de educação ambientai, como extensão do

ensino ministrado em saia de aula.
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16.2.2 Ações voltadas à subsidiar o controlo social

Pode-se dizer que o controle sociai ó, ao mesmo tempo, um direito e um dever, mas

para ser exercido pressupõe o acesso à informação e aos canais de comunicação,

portanto, o cidadão deve ser informado sobre seus direitos e deveres, no que tange

aos serviços de saneamento básico.

O público principal é a sociedade, que deve ser incentivada e instrumentalizada

para participar de todo o processo da gestão do sistema de saneamento básico,

desde a concepção, com a definição de objetivos e metas, a implantação das

atividades operacionais, até o monitoramento e avaliação de seus resultados,

buscando sempre garantir a universalização e a qualidade da prestação dos

serviços.

Este controle social pode ser exercido tanto individualmente como também por meio

de instâncias representativas, como fóruns e conselhos.

O Plano de Mobilização Social listou os principais participantes e interessados direta

ou indiretamente na questão do saneamento básico no município de São Mateus

do Maranhão.

Para maior aprofundamento acessar o Produto B (PMS) - Plano de Mobilização

Social do Município de São Mateus do Maranhão, disponível no endereço eletrônico:

www.saneamentomunicipal.com

As seguintes atividades serão incorporadas para a promoção da participação

popular:

• Divulgação ampla do processo de elaboração; informação dos objetivos e

desafios do PMSB/SMM e formas e canais de participação;

• Apresentação das informações necessárias à participação qualificada da

sociedade nos processos decisórios;

• Estímulo aos segmentos sociais em participar do processo de planejamento,

fiscalização e regulação dos serviços de saneamento básico.

17 VIABILIDADE ECONÔMICA

A prospecção da evolução gradativa e as alternativas técnicas de engenharia

planejada, apontaram o período em que será possível atingir a universalização

dos serviços públicos de saneamento básico. A partir da evolução prospectada é

possível definir as metas de universalização (Quadro 24).
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Quadro 24<T^{S^ara universalização dos serviços de saneamento básico.

COMPONENI^
ANO DA

universalização

EVOLUÇÃO ESPERADA PARA 0 ALCANCE DA

universauzaçAo

ABASTECIMENTO DE

ÁGUA POTÁVEL
2027 2022 2024 2027

ESGOTAMENTO

SANITÁRIO
2037 2025 2032 2037

DRENAGEMEMANEJO

DAS ÁGUAS PLUVIAIS

URBANAS

2025 2020 2022 2025

LIMPEZA URBANA E

MANEJO DOS

RESlOUOS SÓLIDOS

2024 2020 2022 2024

Fonte: PPE/SMM, 2019

17.1 Programação de investimentos

rN

A programação de investimentos necessária para colocar em marcha os programas,

projetos e ações previstos foi efetuada com base no período de vigência do

PMSB/SMM.

Diante das metas apresentadas para os quatro componentes do saneamento

básico, o Quadro 25 apresenta a síntese dos custos de capitai 0 investimentos

necessários para possibilitar a universalização desses serviços públicos em São

Mateus do Maranhão.

Nessa programação estão estimados tempos necessários para o desenvolvimento

das ações com vistas a possibilitar seu planejamento pelos setores responsáveis.

Os períodos previstos referem-se ao tempo médio relativo a cada ação Implementada,

desde que a mesma não se depare com intercorrências em seu desenvolvimento.
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Os recursos necessários para desenvolver os programas apresentam-se nã^^ J
somente na condição de recursos financeiros, mas também na aplicaçaõ de 'V-
recursos institucionais que darão suporie à correia implementação dos projetos

bem como às novas demandas que poderão ser estabelecidas durante sua

execução.

17.1.1 Recursos institucionais

As informações e as ações atualmente executadas no município relacionadas ao

saneamento básico encontram-se dispersas em vários setores, o que dificulta seu

controle e continuidade. Será necessário integrar estes agentes e articular ações

em conjunto com vistas a otimizar os recursos para atingir os objetivos propostos.

Será importante, portanto, avaiiar a criação de um setor de saneamento iigado ao

executivo municipal que possa iniciar essa estruturação e definir estratégias de

aplicação dos recursos humanos e financeiros disponíveis na melhoria dos serviços

de saneamento básico no município.

As atribuições principais deste setor seriam:

• Promover a integração intersetorial do poder público municipal no que tange as

informações operacionais e financeiras relacionadas ao saneamento básico;

• Promover a integração interinsíitucional das diversas entidades municipais e

regionais que possuem alguma interface com o saneamento básico, visando

melhorar as ações de coleta de dados, informação, capacitação, educação

ambiental, fiscalização e intervenções estruturais.

• Auxiliar na gestão dos recursos e na elaboração de projetos de captação

de recursos financeiros para promover a universalização dos serviços no

município.

18 FONTES DE RECEITAS - ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL

Os municípios dispõem de várias fontes de receitas, mas, na maioria dos casos, as

transferências constitucionais respondem pela maior fatia de seu orçamento.

18.1 Transferências constitucionais

O município participa da arrecadação dos seguintes tributos:

a) Estado — 25% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS), 50% do

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e 25% do Imposto
fi^¥%iri9
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sobre Produtos Industrializados (IPI)dos 10% que o Estado viera receberdesía-jji^
tributo; \rj

b) União — 50% do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) (podendo

chegar a 100%. se o município optar por promover a arrecadação desse tributo)

e 100% do Imposto de Renda (IR) incidente na fonte, sobre os rendimentos

pagos, a qualquer título, pelos Municípios, suas autarquias e fundações;

c) FPM (Fundo de Participação dos Municípios) - produto da arrecadação do IR

e do IPI com um percentual de 22,5% para o FPM + 1% para o FPM a ser

entregue até o dia 10 do mês de dezembro de cada ano + 1% para o FPM a

ser entregue até o dia 10 do mês de julho de cada ano, repassados em cotas

calculadas pelo Tribunal de Contas da União com base em indicadores como

população.

18.2 Receitas Tributárias

a) Impostos (Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, Imposto

sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI e Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISSQN);

b) Taxas (decorrente do exercício do poder de polícia ou, ao revés, da prestação

de serviços públicos, ainda que colocado, apenas, à disposição); .

c) Contribuição de melhoria decorrente de obras públicas.

18.3 Contribuições

Contribuição para custeio do serviço de iluminação pública.

18.4 Compensação financeira (royalties)

Pela exploração de recursos naturais (petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos

líquidos), de recursos hídricos e de recursos minerais, inclusive do subsolo da

plataforma continental e da zona econômica exclusiva.

18.5 Patrimonial

Pela exploração econômica do patrimônio público do município (bens móveis

e imóveis), mediante aplicações financeiras, venda de bens móveis e imóveis,

aluguéis.
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18.6 Prestação de serviços \ _ \ IÂ

Os serviços públicos de manejo do -ssíduos sólidos domiciliares, cujo fato gerador

é a própria prestação desses serviços, devem ser custeadas mediante a cobrança

de uma taxa de coleta domiciliar de resíduos sólidos dos munícipes pelo município.

Entretanto, os municípios, ao serem contratados pelos geradores de resíduos

sólidos previstos no art. 20, inc. I até V, da PNRS para a prestação das

atividades de manejo de resíduos sólidos correspondentes, estão aptos a cobrar

dos geradores, o devido preço público para fazer frente aos custos dos serviços

prestados.

Os serviços públicos de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário

e de manejo de águas pluviais urbanas devem ser custeados mediante a devida

tarifa a ser cobrada dos usuários, segundo entendimento dos Tribunais Superiores.

Os serviços públicos de manejo de águas pluviais urbanas, cujo fato gerador é a

prestação do serviço de microdrenagem prestado ou posto à disposição para os

usuários, serão remunerados por taxa de manejo de águas pluviais urbanas a ser

cobrada dos munícipes pelo Município.

18.7 Outras receitas

Decorrentes de multas e outras penalidades administrativas (códigos de posturas,

obras e outros regulamentos municipais, a atualização monetária e a cobrança

da dívida ativa) e principalmente daquelas advindas das posturas fiscalizatórias

adotadas no âmbito do PMSB/SMM.

19 FONTES DE FINANCIAMENTO/RECURSOS

Atualmente existem diversas ações institucionais em escala nacional no sentido de

estimular melhorias no saneamento básico, com diversas formas de financiamento

(Ministério das Cidades, 2006). Dentre elas se destacam as seguintes:

• Cobrança direta dos usuárics - taxa que é um tributo, e tem como fato gerador

a prestação dos serviços de saneamento básico ou postos à disposição dos

usuários, a fim de financiar e gerar investimentos para o setor de saneamento.

• Cobrança direta dos consumidores - preço público, que decorre da cobrança

de uma atividade que o Município vai prestar, em ambiente de regime de

mercado, para os consumidores, que o contratam, a exemplo dos geradores

dos resíduos sólidos de construção civil que contratam os municípios para

fazerem o manejo ambientalmente adequada desses resíduos.

— swi|p .....
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• Subvenções públicas - orçamentos gerais que era a forma predominánte,^. y—
de financiamento dos investimentos e de custeio parcial dos serviços de" -

abastecimento de água e esgotamento sanitário. As subvenções públicas

ainda são usadas para manter as atividades de limpeza urbana e de drenagem

urbana, posto serem serviços de cunho não específico e indivisível.

• Subsídios tarifários - são destinados, em regra, para a população de baixa

renda, a fim de assegurar a universalização dos serviços de saneamento

básico.

• Inversões diretas de capitais públicos e/ou privados (empresas estatais

públicas ou mistas) - é uma alternativa adotada pelos estados que ainda

utilizam eficientemente esta forma para financiar os investimentos de suas

Companhias. Na maioria dos casos, no entanto, o uso desta alternativa pelos

>  estados tem se mostrado ineficaz ou realizado de forma ineficiente.

• Empréstimos - capitais de terceiros (Fundos e Bancos) foram retomados

fortemente desde 2006, contando desde então com recursos do FAT (BNDES)

que passa a financiar também concessionárias privadas.

• Concessões e Parcerias Público Privadas - constituem forma de prestação

contratual dos serviços públicos, que ainda não são exploradas em larga escala

pelo setor de saneamento básico. A forma de remuneração desses serviços

é pautada na cobrança de tarifa a ser arcada pelo usuário dos serviços de

saneamento básico.

Com relação à disponibilidade de recursos oriundos de instituições de fomento

governamentais, o Anexo I deste documento, apresenta algumas das fontes de

recursos para financiamento de projetos atualmente disponíveis.
- >
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20 ANEXO I

FONTES DE FINANCIAMENTO

-Mm

--- -U—J

r\

INSTITUIÇÃO

NOSSA CAIXA

NOSSO BANCO

CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL

CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL

PROGRAMA

Plano Comunitário de

Melhoramentos

BENEFICIÁRIO

Prefeituras municipais

ORIGEM

RECURSOS

DOS

Reservas da instituição

itens financiâveis: Obras de construção de rede de captação de e distribuição

água potável, hidrômetros, obras de escoamento de águas pluviais, rede de coleta

e destino de esgoto

Programa de Resíduos

Sólidos Urt>anos

Municípios com mais

de 250.000 habitantes

ou integrantes de

região metropolitana

e de RIDE.

Orçamento Geral da

União.

Itens fínanciáveis; a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos

urbanos; a ampliação da cobertura e o aumento da eficiência e da eficácia dos

serviços de limpeza pública, de cotela, de tratamento e de disposição final: a

inserção social de catadores por meio da eliminação dos lixões e do trabalho

infantil no lixo.

Saneamento Anibiental

Abastecimento de água

Municípios com

população urbana

entre 15.000 e

50.000 habitantes:

Municípios com

déficit de cobertura

por serviços de

abastecimento de

água superior à média

nacional.Municípios

com déficit de

cobertura por serviços

de abastecimento de

água superior à média

nacional.

Secretaria Especial

de Desenvolvimento

Urbano da Presidência

da República - SEDU/PR.

Itens financiâveis; ações em obras, inclusive pré-investimento (estudos de
concepção de projetos, projetos básicos e executivos, EIA/RIMA e de educação

sanitária), Desenvolvimento institucicnal e Educação Sanitária e Ambiental.

CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL

Saneamento Ambiental

Esgotamento

SanitárioEsgotamento

Sanitário

+

Municípios com

população urbana

entro 15.000 e 50.000

habitantes;Municlpios

com população

urbana entre 15.000

e 50.000 habitantes:

Municípios com

déficit de cobertura

por serviços de

abastecimento de

água superior à

média nadonal.
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INSTITUIÇÃO PROGRAMA BENEFICIÁRIO
ORIGEM DOS

RECURSOS

Itens financiáveis: ações em obras, Inclusive pré-inveslimento (estudos de

concepção de projetos, projetos básicos e executivos, EIA/RIMA e de educação

sanitária), Desenvolvimento Institucional e Educação Sanitária e Ambiental,

CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL

Programa Drenagem

Urbana Sustentável
Prefeituras municipais

Orçamento Gerai da

Uniào-OGU,

Itens financiáveis: promover, em articulação com as políticas de desenvolvimento

urbano, de uso e ocupação do solo e de gestão das respectivas bacias

hidíogrâficas, a gestão sustentável da drenagem urbana com ações estruturais e

não estruturais dirigidas à recuperação do áreas úmidas, à prevenção, ao controle

e à minimização dos impactos provocados por enctienles urbanas e ribeirinhas.

MPOG-SEDU

PRÔ-SANEAMENTO

Ações de saneamento

para melhoria das

condições de saúde

e da qualidade de vida

da população, aumento

da efíciència dos agentes

de serviço, drenagem

urbana, para famílias com

renda média mensal de

até 12 salários mínimos.

Prefeituras, Governos

Estaduais e do

Distrito Federal.

Concessionárias

Estaduais e

Municipais de

Saneamento e

Órgãos Autônomos

Municipais,

FGTS - Fundo de

Garantia por Tempo

de Serviço.

Itens financiáveis: Destina-se ao aumento da cobertura e/ou tratamento e

destinação final adequados dos efluentes, através da implantação, ampliação,

otimização e/ou reabilitação de Sistemas existentes e expansão de redes e/ou

ligações prediais.

MPOG-SEDU

PROSANEARAções

integradas

desaneamentoaglomerado

urbanos ocupados por

população de baixa renda

(até 3 salários mínimos)

com precariedade e/ou

inexistência de condições

sanitárias e ambientais.

Prefeituras

Municipais. Governos

Estaduais e do

Distrito Federai,

Concessionárias

Estaduais e

Municipais de

Saneamento e

Órgãos Autônomos

Municipais,

Financiamento parcial

com contrapartida e

retorno do empréstimo /

FGTS.

Itens financiáveis: Obras integradas de saneamento: abastecimento de água,

esgoto sanitário, microdrenagem/instalaçces hidráulico sanitárias e contenção

de encostas com ações de participação comunitária (mobilização, educação

santtána),

MPOG-SEDU

RASS-Programa do Ação

Social em Saneamento

Projetos integrados de

saneamento nos bolsões

de pobreza, Programa

em cidades turísticas.

Prefeituras

Municipais, Governos

estaduais e Distrito

Federal,

Não oneroso com

contrapartida /

Orçamento Gerai da

União,

Itens financiáveis: Contempla ações de absstacimento em água, esgotamento

sanitário, disposição final de resíduos sólidos. Instalações hidráulico sanitárias

intra domiciliares.
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